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20 de Ouhúro de 2026 SECRETÂRIA
ADMINISTRAITYÁ - SEADM

SECÊEIARIA
ÁDMIMSTRAITYÀ - SEADM

sançaoAquardôndo
govêrDaeental

20 de Ouhüro de 2026 PLENÁHo - PLEN SECRETARIA
ADMINISTRÂIIVÁ . SEADM

ProposiÇão aprovada

16 de Outubro de 2026 GABINEIE DA
PRE sIDÊNcLq. - GÁBPRÊS

PLENÁRro - PI-EN Proposiçâo inclusa na
OrdêD do Dia

7 de Outubro de 2026 SECRETARIA
ADMINISTRÁITVA. SEADM

GABINETE DA
PRISIDÊNCIA. GÁBPRES

Aguardando a itrclusão qa
ordêú do dia

GABINETE DA
PRISIDÊNCIÀ - GABpRns

SECRETARIA
ADMINISTRÂTÍVA - SEÂ]DM

APROVADO

2 de Outubro de 2026 SECRETARIA
A-DMIMSTRAITYA - SEADM

GABINETE DÀ
PRSSIDÊNCIA. GABPRES

PÍoposição inclusa
OrdeE do Dia

1 de Outübro dê 2026 SECRETARIÂ
.ADMINISTRÂ]TVÂ. SEÁDM

Aguardando a iDclusão na
ordem do dia

1 de Outubro de 2026 ESAS - Educação, Saúde e
Assistência Socia.l.

daParecer favorável
comissão

1 de Outubro dê 2026 OSPACT - Obras, Sêrviços
Públicos, Agroindústr:ia,
Comércio e Turismo

ESAS - Educâção, saúde e
Assistêúcia Social.

daParecer favorável
comissâo

30 de Setembro de 2026 ESÂS - Educação, Saúde e
Assistência Social.

OSPÀCT - Obras, Serviços
Públicos, Agroindustria"
Comércio ê Türismo

Agiuardando emissáo de
parecer da coúissáo

30 de Setêmbm de 2026 SECRETARIA DE
coMlssôEs - sECcoM

ESÂS - Êducaçáo, Saúde e
AssistêÀcia Social.

Aguardando eúissáo de
parecer da coaissáo

30 dê Setêúüro de 2026 LJRF - LegislâÇão, JustiÇâ e
RedaÇão Final

SECATTARIA DE
coMrssÕEs - sBccoM

favorável dâPa?ecer
coBissâo

22 de Setenrbro de 2026 SECRETÂR]A DE
coMIssôES - sEccoM

URF - Legislação, Justiça e
Rêdâção Final

Aguêrdândo êErissáo de
parecer da colnissão

22 de SeteDbro de 2026 FO - Finênças e OrçarÍento SECRETÁRIA DE
coMrssóEs - sECcoM

favorável daParecer
comissào

16 dê SeteEx.bro de 2026 SECRETÂRIÁ DÊ
coMlssóEs - sEccoM

FO - Fidânças e Orça@ênto Aguârdândo emissão de
parecer da comissão

15 de Se-tembro de 2026 SECR-EIARIA
ADMINTSTRAIITA. SEÁ.DM

SÉCRETATIA DE
CoMISSÔES - SECCoM

deÂguatdando eEissão
parêcêÍ da coúissão

15 de SeteEbro de 2026 Pr-ENÁRro - PI-EN SECRXTARIÀ
ADMINISTRAITYÂ. SEADM

Proposiçào apresentadâ em

15 de Setembro de 2026 PLENÁruo. PLÊN PLEÚíIIO - PLEN naFroposição inclusâ
Ordem do Dia

15 de Seteúbro de 2026 SECR,ETARIA
ADMINISTRAIIVA - SEADM

PLENAR]O - PLEN Agüardando a inclusão na
ordêÍr do diê
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Datâ TlaEltacação Urddade Ircâl Uüldâde Destlno StatnB

5 de Ouh.rlrro de 2026

SECREIARIA DE
coMIssóES - sEccoM

SECRETÁRIA DE
coMrssÕEs ' sEccoM
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PROJETO DE LEI N' 1612026. SUBSTITUTIVO

Dispõe sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias -
LDO para o exercício financeiro de 2A27 do
Município de São Jorge D'Oeste e dá outras
providências.

A Câmma Municipal de Vereadores, aprovou, e eu, Gelson Coelho do Rosário, prefeito do
Município de São Jorge D'Oeste - PR, sanciono a seguinte,

LEI

Capitulo I
Disposições Preliminsres

Aú. 1o Ficam estabelecidas, em cumprimento âo disposto no art. 165, § 2.", da
Constituição Federal, no art. 133, na Lei Complementar n" t 01, de 04 de maio de 2000, as diretrizes
gerais para elaboração do orçamento do Município de São Jorge D'Oeste - P& relativas ao
exerçício fiaanceiro de 2027 , compreendendo:

I - as metas e riscos fiscais;
II - as prioridades e metas dâ âdministração municipal extraídas do Plano Plurianual

para202612029;
III - a organização e estrutura do orçamento;
lV - as diretrizes para elaboração e execução do orçamento e suas alterações;
V - as disposições relativas à dívida pública municipal;
VI - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e eícargos

sociais;
VII - as disposições sobre alterações na legislação tributrária;
VItr - as Disposições Relativas ao Regime de Execução das Emendas Indiüduais

apresentadas ao projeto de lei orçamentária anual;
D( - as disposições gerais.

§ 1'. As diretrizes orçâmtáÍiâs têm etrfe suâs finalidades:
I - orientar a elaboração e a execução da Lei Orçamentáriâ Anual paÍa o alcance

dos objetivos e dâs metas do Plano Plurianrnl - PPA;
II - ampliar a capaçidade do Mrmicípio de garantir o provimento de bens e serviços

à população;

§ 2". A elaboração, fiscalização e controle da lei orçameníária anuâl para o
exeÍcício de 2027,ben como â aprovação e execução do orçaxnento flscal e da seguddade social
do Município, além de serem orientados parâ viâbilizar o alcance dos objetivos declarados no PPA,
devem:

I - priorizar o equilíbrio entre receitas e despesas;
II - evidenciar a transpmência da gestão fiscal, observando-se o princípio da

publicidade e permitindo amplo acesso da sociedade aos dados do orçamento, inclusive por meio
eletrônico;
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III - atingir as metas relativas a receitas, despesas, resultados primário e nominal e
montante da dívida pública estabelecidos no Anexo I - Metas Fiscais desta Lei.

Capítulo II

Das Metas e Riscos Fiscais

Art. 2o As metâs fiscais de receitas, despesas, resultado primário, nominal e
montante da díüda pública pÍlra os exercícios de 2027 ,2O28 e 2029, de que trata o art. 4" da Lei
Complementar no 101/2000, são as identificadas no ANEXO I, composto dos seguintes
demonstrativos:

I - das metas fiscais anuais de acordo com o art. 4o, § lo, da LC n' l0ll2000,
acompanhado da memória e metodologia de cálculo;

II - da avaliação do cumprimento das metas fiscais relativas ao ano de 2025;
III - das metas fiscais previstas para 2026 e 2027, comparadas com as Íixadâs nos

exercícios de 2023,2024 e 2025:
IV - da evolução do patrimônio líquido, conforme o art. 4o, § 2o, inciso Itr, da LC

n'101/2000;
V - da origem e aplicação dos recwsos obtidos com a alienação de ativos, em

cumprimento ao disposto no art. 4ro, § 2o, inciso III, da LC n' 101/2000;
VI - da avaliação da situação financeira e atuarial do Regime Próprio de Previdência

dos Servidores Públicos Municipais, de acordo com o art. 4o, § 2o, inciso fV, da Lei Complementar
n'l0l/2000;

VII - da estimativa e compensação da renúncia de receita, conforme art. 40, § 20,
inciso V, da LC no 101/2000;

VIII - da maÍgem de expansão das despesas obrigatórias de carater continuado,
confonne art. 4o, § 2o, inciso V, da Lei Complementar n" 101/2000.

§ 1'. As metas fiscais estabelecidas no Anexo I desta Lei poderão ser ajustadas
quando do encaminhamento do projeto de lei orçamentária aaual, se verificadas alterações no
comportamento das variáveis macroeconômicas utilizadas nas estimativas das Íeceitâs e despesas;

§ 2". Na hipótese prevista pelo § 1", o demonstrativo de que hata o inciso I do
Caput deverá ser reelaborado e encaminhado juntamente com o projeto de lei orçamentária anual,

acompanhado da memória e metodologia de cálculo.

Art. 3'. Estão discriminados, no Anexo II, que integra esta Lei, os Riscos Fiscais,
onde são avaliados os riscos orçamentiários e os passivos contingentes capazes de afetar as contas
públicas, em cumprimento ao art. 4c, § 3o, da LC n" 101/2000.

§ 1o. Consideram-se passivos contingentes e outros riscos fiscais possíveis

obrigações a serem cumpridas em 2027, cuja existência será conÍrmada somente pela ocorrência
ou não de um ou mais eventos futuros que não estejam totalmente sob controle do Município.

§ 2". Também são passivos contingentes, obrigações decorrentes de eventos
passados, cuja liquidação em 2027 seja improvável ou cujo valor não possa ser tecnicamente
estimado.
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§ 3o. Caso se concretizenl os riscos fiscais serâo atendidos com rêcuÍsos da
Reserva de Contingência e, sendo esta insuficiente, serão indicados, também, o exçesso de
arrecadação e o superávit financeiro do exsrcício a[terior, se houver, obedecida a fonte de rocursos
correspondente,

§ 4". Sendo esses recursos insuficieates, o PodeÍ Executivo podeú reduzir as
dotações destinadas para investimentos, desde que não comprometidas.

Capítulo III

Art. 4". As metas e prioridades pâÍa o exercício Íinanceiro de 2027 estãa
estruturadas de acordo com o Plâno Plurianual para 202612029 e suas alterações, especificadâs no
Anexo III, integrante desta Lei, as quais terão precedência na alocação de recursos na Lei
Orçamentiária.

§ 1'. Os valores constantes no Anexo de que trata este ârtigo possuem caúter
indicativo e não norrnativo, devendo servir de referência para o planejamento, podendo ser

atualizados pela lei orçamentária ou através de créditos adicionais.

§ 2". As metas e prioridades de que trata o caput deste artigo, bem como as

respectivas ações planejadas para o seu atingimento, poderão ser alteradas, se durante o período
decorrido entre a apresentação desta Lei e a elaboração da proposta orçamentária para 2027
surgirem novas demandas ou situações em que haja necessidade da intervenção do Poder Público,
ou em decorrência de créditos adicionais ocorridos.

§ 3". Na hipótese prevista no §2o, as alterações do Anexo de Metas e Prioridades
serão evidenciadas em demonstrativo específico, a ser encamirhado juntamente com a proposta
orçamentária para o próximo exercício.

Capítulo IV

Da Estrutura e Organização do Orçamento

Art. 5". Para efeito desta Lei entende-se por:
I - Programa: instrumento de organüação da ação govemamental visando à

concretização dos objetivos pretendidos, mensurados por indicadores, conforme estabelecido no
plano plurianual;

II - Atiúdade: insfiumento de programação pma alcançar o objetivo de um
programa, envolvendo um coqjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente,
das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de govemo;

Das Metas e Prioridades da Administração Pública Municipal Extraída do Plano
Plurianual
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III - Projeto: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa,
envolvendo um conjunto de operações, timitadas no tempo, das quais resulta um produto que
concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de govemo;

IV - Operação Especial: despesas que não contribuem paÍa a marutenção das ações
de governo, das quais não resulta um produto, e não gerâm contraprestação direta sob a forma de
bens ou serviços;

V - Órgão Orçamentrário: o maior nível da classificação institucional, que tem por
fi nalldsds 6gmpm unidades orçamentiárias.

VI - Unidade Orçamenüíria: o menor nível da classificação institucional;

§ 1', Na Lei de Orçamento, cada programa identificará as ações necessárias para
atingir os seus objetivos, sob a fomra de atiütlades, projetos ou operações especiais, especificando
os respectivos valores, bem como os órgãos e as unidades orçamentiirias responsáveis pela
rcaliza$o da açãa.

§ 2'. Cada atividade, projeto ou operação especial identiÍicará a função e a
subfunção às quais se vinculam de acordo com a Portaria MOG n" 42/1999 e suas atualizações.

§ 3'. A classificação das uoidades orçamentárias atendená, no que coúer, ao
disposto no art. 14 da Lei Federal n" 4.320164.

§ 4". As operações especiais relacionadas ao pagamento de encargos gerais do
Município, serão consignadas em unidade orçamentáriâ específica.

Art. 6'. Independentemente do grupo de natureza de despesa em que for
classificado, todo e qualquer crédito orçamentiiLrio deve ser consipado diretamente à unidade
orçamentáriâ à qual pertencem as ações corespotrdentes, vedando-se a consiglação de crédito a

título de transferência a unidades orçamentilLrias integrantes dos Orçamentos Fiscais e da
Seguridade Social.

Parágrafo único. As operações entre órgãos, fundos e entidades preüstas nos
Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social serão executadas obrigatoriamente por meio de
empeúo, üqüdação e pagamento, [os tennos da Lei Federal n' 4.320/64, utilizando-se a

modalidade de aplicação 91 * Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Órgãos, Frmdos e
Entidades Integrantes do Orçamento Fiscal e do Orçamento da Seguridade Social.

Art 7'. Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por
elementos de despesa, na forma do art. 15, § 1", da Lei Federal n" 4.320164.

Art, 8o. O Projeto de Lei Orçamentrária Anual sená encaminhado ao Poder
Legislativo, conforme estabelecido no § 5'do art. 165 da Constituição Federal, na Lei Orgânica
do Mnnicípio e oo axt. 2", da Lei Federal f 4.320164, e será composto de:

I - texto da Lei;
II - consotdação dos quadros orçamentiírios;

MUNICíPIO DE
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Parágrafo Único: Integrarão a consolidação dos quadros orçarnentrários a que se
refere o iaciso II, incluindo os complementos referenciados no art. 22, inciso Itr, da Lei Federal no
4.320/64, os seguintes quadros:

I - discriminação da legislação básica da receita e da despesa dos orçamentos Íiscal
e da seguridade social;

II - demonstrativo da evolução da receita, por origem de arrecadação, ern
atendimento ao disposto flo âÍt. 12 da LC n' l0l/2000;

Itr - demonstrativo da es'imativa e compensação da renúncia de receita e da
Íutrgem de expansão das despesas obrigatorias de caráter continuado, de acordo com o art. 50,
inciso tr, da LC no 101/2000;

IV - demonstrativo das receitas por origem e das despesas poÍ grupo de natureza
de despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social, conforme art. 165, § 5", UI, da
Constituição Federal;

V - demonstrativo da receita e plaaos de aplicação dos Frmdos Especiais de que
tÍaÍz o aÍt. 2", § 2:,I, da Lei Federal n' 4.320164;

M - demonstrativo de compatibilidade da programação do orçamento com as metâs
fiscais estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentírias, de acordo com o art. 5o, inciso I, da LC
n'101/2000;

VII - demonstrativo da fixação da despesa com pessoal e encargos sociais, para os
Poderes Executivo e Legislativo, confrontando a sua totalização com a receita corrente líquida
prevista, nos terÍnos dos artigos 79 e20 dal,C n' 101/2000, acompanhado da memória de cálculo;

VIII - demonstrativo da previsão das aplicações de recursos na Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino (MDE) e do Frmdo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação
Básica e de Valorização dos PÍofissionais da Educação (FUNDEB);

D( - demonstrativo da previsão da aplicação anual do Município em Ações e
Serviços Públicos de Saúde (ASPS), conforme a Lei Complementar n' 141, de 13 de janeiro de
2012;

X - demonstrativo das categorias de programação a serem financiadas com recursos
de operações de crédito realizadas e a rcallzar, com indicação da dotação e do orçaÍnento a que
pertencem;

XI - demonstrativo do cálculo do limite máximo da despesa do Poder Legislativo,
conforme o aÍtigo 29-A da Constituição Federal, observado o disposto no § 2" do art. 13 desta Lei.

Art.9'. A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentiária anual conterá:
I - relato sucinto da situação econômica e {inanceira do Município e projeções para

o exercício de 2027, com destaque, se for o caso, pÍrÍa o comprometimento da receita com o
pagamento da dívida;

II - resumo da política econômica e social do Govemo;
III - justilicativa da estimativa e da fixação, respectivamente, da Íeceita e da despesa

e dos seus principais agregados, conforme dispõe o inciso I do afi.22 daLei Federal n" 4.320, de
1964;

IV - memória de cálculo da receita e premissas utilizadas;
V - demonstrativo dâ dívida fudâda, assim como da evolução do estoque dâ díüdâ

pública, dos últimos três anos, a situação provável no fmal de 2026 e a previsão para o exercício
de2027;

VI - relação dos precatórios a serem cumpridos em 2027 com as dotações para tal
fim constantes na proposta orçâmentária;
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.WI 
- relação das ações prioritáÍias aprovâdâs nas audiências públicas realüadas na

forrna ostabelecida pelo art. 1l desta Lei, com a identificaçâo dos respectivos projetos, atiüdades
ou operações ospociais, bem como os valores corrospondentos.

Capitulo V

Das Diretrizes para Elaboração e Execução do Orçamento e suas Alterâções

Seção I - Das Diretrizes Gerais

Art. 10. Os orçamentos fiscal e da seguridade social compreenderão o conjunto
das receitas públicas, bem como das despesas do Poder Legislativo e do Poder Executivo, neste
abrangidos seus respectivos fundos, órgãos e entidâdes da Administração Direta e Indireta,
inclusive Fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, bem como âs empresas e
sociedades de economia mista em que o Município deteú4 direta ou indiretamente, a maioria do
capital social com direito a voto e que dele recebam recursos.

Parágrafo único. Os órgãos da Admioistração Indireta e o Poder Legislativo
encaminharão ao SetoÍ de Contabilidade, até 15 de setembro de 2026, suas respectivas propostas
orçamentiírias, para fins de consolidação do Projeto de Lei Orçamenüária de 2027, observadas as
disposições desta Lei.

Art 11. A elaboração e a aprovação do Orçamento para o exeÍcício de 2027 e a
sua execução obedeceÍão, entre outros, ao principio da publicidade, promovendo-se a
transparência da gestâo fiscal e permitiado-se o amplo acesso da sociedâde a todas as informações
relativas a cada uma dessas etâpâs.

§ l'. Para fins de atendimento ao disposto no axt.48, § 1", I, da LC n' 101/2000, o
Poder Executivo organtzaú audiência pública a fim de .rssegurar aos cidadâos a participação na
seleção das prioridades de investimentos, que teÍão recursos consip.ados no orçâmento,

§ 2'. A Câmara Mrmicipal podení organizar audiência pública para discussâo da
proposta orçamenüâria durante o processo de sua apreciação e aprovação.

Art. 12. Os Fundos Municipais constitufuão unidade orçamentária específicâ, e
teÍão suas Receitas vinculadas a Despesas relacionadas com seus objetivos, identificadas em
Planos de Aplicação, representados nas Planilhas de Despesas referidas no aú. 8", § 1", inciso V,
desta Lei.

Parágrafo único. A administração dos Ftmdos Municipais será efetivada pelo
Chefe do Poder Executivo, podendo, por ato formal deste, e observada a respectiva legislação
pertinente, ser delegada a Secretiários, servidores municipais ou comissão de servidores.

Art. 13. Os estudos para definição do Orçamento da Receita deverão observar os

efeitos da alteração da legislação tributária, incentivos e beneficios fiscais autorizados, a inflação
do período, o crescimento econômico, a ampliagão da base de cálculo dos Eibutos, a sua evolução
nos últimos três exercícios e a projeção para os dois aÍIos seguintes ao exercício de 2027.
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§ 1". Até 30 dias antes do encaminhamento da Propostâ OrçamenL.ária ao Poder
Legislativo, o Poder Executivo Municipal colocará à disposição da Câmara Municipal os estudos
e as estimativas de receitas para o exercício de 2027, inclusive da receita corronte líquida, e as
respectivas memórias de cálculo.

§ 2'. Para fins do limite das despesas do Poder Legislativo, nos termos do art.29-
A da Constituição Federal, considerar-se-á a receita arrecadadâ até o último mês anterior ao prazo
para a entrega da proposta orçamentária, acrescida da tendência de arrecadação até o final do
exercício.

Àrt. 14- Constarão no pÍojeto de lei orçamenüâria reservas de contiagência,
desdobradas para atender às seguintes finalidades:

I - atender passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos
relacionados no Anexo de que trata o art. 3'desta lei, através de cobertura de créditos adicionais;

II - atender ao disposto no art. 58 desta lei.

§ 1'. A reserva de contingência, de que trata o inciso I do caput, será fixada em, no
minimo, 1olo (um por cento) da receita corrente líquida, e sua utilizaÇão dar-se-á mediante créditos
adicionais abertos à sua conta.

§ 2'. Na hipótese de ficar demonstrado que as reservâs de contingência constituídas
na forma dos incisos I e II do caput não precisarão ser utilizadas para sua finalidade, no todo ou
em paÍe, o Chefe do Executivo podeú utilizar seu saldo para dar cobertura a outros créditos
adicionais, legalmente autorizados na forma dos artigos 41, 42 e 43 da Lei Federal n'4.320/1964.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às despesas progÍaÍnadas
com recursos de transferências voluntárias e operações de crédito, cuja execução fica limitada à
respectiva disponibilidade orçamentária e filanceira.

Art. 16. Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentáÍio-
financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, I e II, da LC n' 101/2000,
quando for o caso, deverão ser inseridos no pÍocesso que abriga os autos da licitação ou de sua

dispensa,/inexi gibilidade.

§ 1". Para efeito do disposto no art. 16, § 3', da t,C n' 101/2000, serão consideradas
despesas irrelevantes aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação
govemamental que acarrete aumento da despesa" cujo montante no exercicio financeiro de 2027 ,
em cada evento, não exceda aos valores limites para dispensa de licitação fixados na Lei n"
14.13312021, conforme o caso.

Àrt. 15. Observado o disposto no aÍt. 45 da Lei Complementar no 101, de 2000,
somente serão incluídos novos pÍojetos na Lei Orçamentâna de 2027 se:

I - tiverem sido adequada e suficientemente contempladas as despesas para
conservação do pahimônio público e para os projetos em andamento, constantes do Anexo IV
desta Lei;

II - a ação estiver compativel com o Plano Plurianual.
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ArL 17. A compensação de que trata o art. 17, § 2', da LC n" 101/2000, quando da
criação ou aumento de Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado, adequar-se-ão as receitas do
município, desde que observados:

I - o limite das respectivas dotações constantes da Lei Orçamentána de 2027 e de
créditos adicionais;

II - os limites estabelecidos nos arts. 20, inciso II7, e 22, panígrafo único, da LC
n' 101/2000, no caso da geração de despesas com pessoal e respectivos encargos; e

III - o valor da margem líquida de expansão constante no demonstrativo de que
tÍata o art.2", VIII, dessa Lei.

Art. 18. O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder Público
Municipal de que trata o art. 50, § 3', da LC n" 101/2000, deverá, no mínimo, eúdenciar, em
relatórios os gastos das obras e dos serviços públicos, tais como:

I - dos programas finalísticos e respectivas açôes previsto no Plano Plurianual;
II - do m'? das construções e do m2 das pavimentações;
III - do custo aluno/ano da educação infantil e do ensino fundamental, do custo

aluno/ano do transporte escolar e do custo aluno/ano com merenda escolar;
lV - do custo da destinação final da tonelada de lixo;
V - do custo do atendimento nas unidades de saúde, entre outros.

§ 1". O controle de custos de que trata o caput serii orientado para o estabelecimento
da relação entre a despesa pública e o resultado obtido, de forma a priorizar a análise da eficiência
na alocação dos recursos, permitindo o acompaúamento das gestões orçamentária, financeira e
patrimonial.

§ 2'. Os custos serão apurados e avaliados aEavés dâs operaçôes orçamenLirias,
tomando-se por base, a comparução entre as despesas autorizadas e liquidadas, bem como a
comparação entre as metas fisicas prwistas e as realZadas.

Art. 19. As metas Íiscais estabelecidas no demonstrativo de que trata o inciso I do
art. 2" serão desdobradas em metas quaddmêstrais para fins de avaliação em audiência pública até

o final dos meses de maio, setembro e feveÍeiro, de modo a acompaúar o cumprimento dos seus

objetivos, corrigir desvios, avaliar os gastos e também o cumprimento das metas fisicas
estabelecidas.

Seção tr

Das Diretrizes EspecíIicâs do Orçâmento dr Seguridade Social

Art.20. O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações destinadas
a atender às ações de saúde, previdência e assistência social, e contará, entre outros, com recursos
provenientes:

I - do produto da arrecadação de impostos e transferências constitucionais
vinculados às ações e serviços públicos de saúde, nos termos da Lei Complementar n" 141, de 13

de janeiro de 2012;
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II - das demais receitas cujas despesas exclusivamente, o orçamento

referido no caput deste artigo.

Parágrafo único. O orçamento da seguridade social sená evidenciado na forma do
demonstrativo preüsto no art. 8", § 1", inciso [V, desta Lei.

Seção IfI

Das Disposições sobre a Programação e Execução Orçamentária e Financeira

ArL 21. O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerii através de Decreto,
em até 30 dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, o desdobramento da receita prevista
em metas bimestrais de arrecadação, a pÍogramação financeira das receitas e despesas e o
cronograma de execuçâo mensal para todas as Unidades Orçamentárias, considerando, nestas,
evenfuais déficits Íiaanceiros apurados nos Balanços Patrimoniais do exercício anterior, de fonna
a restabelecer equilíbrio.

§ 1'. O ato referido no caput deste artigo e os que o modificarem conterá:
I - metas bimestrais de realüação de receitas, em atendimento ao disposto no arl

13 da LC n' 101/2000, discriminadas, no mínimo, por origem, identiÍicando-se separadameate,
quando cabível, as medidas de combate à evasão e à sonegação fiscal e da cobrança da dívida
ativa;

Il - cronograma de desembolso mensal de despesâs, por órgão orçamentrírio;

§rt. 22. Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita
ordinária poderá afetar o cumprimento das metas de resultados primrírio e nominal, e observâdo o
disposto no § 2" do art. 2" desta Lei, os Poderes Executivo e Legislaüvo, de fomra proporcional as
suas dotações, adotarão o mecanismo da limitação de empenhos e movimentação financeira nos
montantes necessrírios, observadas as respectivas fontes de recursos, nas seguintes despesas:

I - coutrapartida paÍa pÍojetos ou atividades únculados a Íecursos oriundos de
fontes extraordinrírias, como transferências volunai!:ias, operaqões de crédito, aüenação de ativos,
desde que ainda não comprometidos;

II - obras em geral, cuja fase ou etapa ainda não esteja iniciâda;
Itr - aqúsiçâo de combustíveis e derivados, destinada à frota de veículos, exceto

dos setores de educação e saúde;
IV - dotaçâo pma material de consumo e outros serviços de terceiros das diversas

atiüdades;
V - diáLrias de üagem;
VI - festividades, homenagens, recepções e demais eventos da mesma natureza;
VII - despesas com publicidade institucional;
VIII - horas extras.

§ 2". Excetuadas as despesas com pessoal e encargos sociais, precatórios e
sentenças judiciais, o cronograma de desembolso do Poder Legislativo terá, como referencial, o
repasse preüsto no art. 168 da Constituição Federal, na forrna de duodécimos.
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§ 1'. Na avaliação do cumprimento das metas bimesnais de arrecadação para

implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação financeira, será
considerado ainda o resultado financeiro apurado no Balanço Patimonial do exercicio de 2026,
observada a vinculação de recursos.

§ 2'. Não serão objeto de limitação de empenho:
I - despesas relacioaadas com vincúações constitucionais e legais, nos termos do §

2o do arL 9o da LC no 101/2000 e do art.28 da Lei complementar Federal n.o 141, de 13 de janeiro
de2O12;'

II - as despesas com o pagamento de precatórios e sentenças judiciais de pequeno
valor;

III - as despesas fixas e obrigatórias com pessoal e etrcaÍgos sociais; e
lV - as despesas financiadas com recursos de Transferências Volunüírias da União

e do Estado, Operações de Crédito e Alienação de bens, observado o disposto no art. 24 destal*i.

§ 3'. Na hipótese de ocorrência do disposto no caput deste artigo, o Poder
Executivo comunicará à CâmaÍa Municipal o montante que lhe caberá tornar indisponível para
empeúo e movimentação financeira.

§ 4". Os Chefes do Poder Executivo e do Poder Legislativo deverão divulgar, em
ato próprio, os ajustes processados, que será discriminado, no mínimo, por unidade orçamentiâLria.

§ 5'. Ocorrendo o restabelecimento da receita prevista, a recomposição se faná
obedecendo ao disposto no art. 9', § 1", da LC n' 101/2000.

§ 6". Na ocorrência de calamidade pública, recoúecida nâ forma da lei, serão
dispensadas a obtenção dos resultados fiscais programados e a limitagão de empenho enquanto
perdurar essa situação, nos termos do art. 65 da LC n' l0L/200O.

Art 23. O repasse financEiro da cota destinada ao atendimento das despesas do
Poder Legislativo, obedecida a pogramação financeir4 será repassado até o dia 20 de cada mês,
mediante depósito em contâ bancrâria específicâ, indicada pelâ Mesâ Diretora da Câmara
Municipal.

§ 1". No caso da limitâção de empenhos e movimentação financeir4 observado o
disposto no §3' do art.22 desta Lei, o repasse fiuanceiro de que trata o caput será reduzido na
mesma proporção.

§ 2'. Os rendimentos das aplicações financeiras e outros ingressos orçíxnentiírios
que veúam a ser arecadadas atavés do Poder Legislativo, serão conkbilizados como receita pelo
Poder Executivo, tendo como contrapartida o repasse referido no caput deste aÍtigo.

§ 3". Ao final do exercício financeiro de 2O27, o saldo de recursos financeiros
porvetrtura existentes na Câmara, poderá ser devolvido ao Poder Executivo, livre de quaisquer
vinculações, deduzidos os valores correspondentes ao saldo das obrigaçôes a pagar, nelâs inclúdos
os restos a pagar do Poder Legislaüvo.
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§ 4o. O eventual saldo de recursos financeiros que não for devolvido no prazo
estabelecido no parágrafo anterior, será devidamente regishado na contabitdade e considerado
como antecipação de repasse do exercício financeiro de 2028,

AÍí 24. Os projetos, atividades e operações especiais previstos na Lei
Orçamentrária, ou em seus créditos adicionais, que dependam de recursos oriundos de
transferências voluntárias, operações de crédito, alienação de bens e outros recursos vinculados,
só serão movimentados, se ocoÍrer ou estiver garantido o seu ingÍesso no fluxo de caixq
respeitado, ainda, o montante ingressado ou gârantido.

§ 1'. No caso dos tecursos de transferências voluntárias e de operações de crédito,
considerar-se-á garantido o ingresso no fluxo de caixa, a partir da assinatura do respectivo
convênio, contrato ou iflstrumento congênere, bem como na assinaturâ dos correspondentes
aditamentos de valor, não se confundindo com âs liberações financeiras de recursos, que devem
obedecer ao cronograma de desembolso previsto nos respectivos instrumefios.

§ 2'. A execução rías Receitas e das Despesas identificará com codificação
adequada cada uma das fontes de recursos, de forma a permitir o adequado cofltrole da execução
dos recursos mencionados no caput deste artigo.

Art. 25, A despesa não podení ser realizada se não houver comprovada e suficiente
disponibilitlade de dotação orçÍrm€ntáxiâ para atendê-la, sendo vedada a adoção de qualquer
procedimento que viabilize a sua realização sem observar a referida disponibiüdade.

§ 1'. Enquanto não aprovada a Lei Orçamentária de 2027, os valores consignados
no respectivo Projeto de Lei poderão ser utilizados para demonstrar, quando exigível, a previsão
orçamentária nos procedimentos referentes à fase intema da licitação.

§ 2'. A contabilidâde registraní todos os atos e os fatos relativos à gestão

orçamentrário-finaaceir4 independentemente de sua legúdade, sem prejúzo das
responsâbilidâdes e demaís consequências advindas da inobsewância do disposto no caput deste
artigo.

§ 3o. A realização de atos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial, após 31

de dezembro de 2O27, rclativos ao exercício findo, não será permitida, exceto ajustes para fins de

elaboração das demonstrações contíbeis, os quais deverão ocorrer até o trigésimo dia de seu

encerrametrto.

Seção IV

Das Diretrizes sobre Alterações da Lei Orçamentária

AÍt 26. A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá da existência
de recnrsos disponíveis para a despesa, nos termos da ki Federal n" 4.320/64.

§ 1'. A apuração do excesso de arrecadação de que trata o ar.t.43, § 3', dâ Lei
Federal n" 4.320/64, serâ realaada por foate de recursos para fins de abertura de créditos
adicionais, conforme exigência contida no art. 8", parágrafo único, da LC n" 101/2000.
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§ 2". Nos casos de créditos à conta de recuÍsos de excesso de arrecadação ou à
conta de receitas não preüstas no orçamento, as exposições de motivos conterão a aíl;alizaçãa das
estimativas de receitas para o exercício, comparando-as com as estimativas constantes na L,ei
Orçamentária, a identificação das parcelas já utilizadas em créditos adicionais, abertos ou cujos
projetos se encontrem em tramitação.

§ 3'. Nos casos de aberhra de créditos adicionais à conta de supeúüt Íinanceiro,
as exposições de motivos conterão informações relativas a:

I - supeúvit financeiro do exercício de 2026, por fonte de recursos;
II - créditos especiais e extraordiniírios reabertos no exercício de 2027;
Itr - valores já utilizados em créditos adicionais, abertos ou ern tramitação;
IV - saldo atualizado do superáüt financeiro disponível, por fonte de recwsos.

§ 4". Os projetos de lei relativos a créditos suplementares ou especiais solicitados
pelo Poder Legislativo, com indicação de recursos de redução de dotações do próprio poder, serão
encamirhados à Câmara Mrmicipal no pÍazo de até cinco dras, a contar do recebimento da
solicitação.

^rt.27. 
No âmbito do Poder Legislativo, a abertura de creditos suplementares

autorizados na Lei Orçamentiíria para2027 , com inücação de recursos compensatórios do púprio
órgão, rros termos do art. 43, § 1o, inciso trI, da Lei Federal n" 4.32011964, proceder-se-á por ato
do Presidente da Cârnara dos Vereadores.

Art. 28. A reabertura dos créditos especiais e extraordinrários, conforme disposto
ao art. 167 , § 2", da Coastituição Federal, será efetivada, quando necessiária" até 3O de dezembro
dÊ 2027.

Parágrafo único, Caso seja necessiârio, a codificação da programação objeto da
reaberhra dos oréditos especiais e exfi:aordinários poderá ser adequada à constante da [.ei
Orçamenhfu:ia de 2027, desde que não haja alteração da finalidade das ações orçamentárias.

AÍí 29. O Poder Executivo e Legislativo poderá nos termos da legislação vigente
podená:

I - mediante decreto, a tra:nspor, remanejar ou transferir, total ou parcialmente as

categorias de programação corstante desta lei, mantido o respectivo detalhamento por esfer4
subtítulo, modalidade de aplicação e fontes de recursos, a fim de ajustar a programação aprovada,
ate o limite de l0% (dez por cento).

II - abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 10%o (dez por cento), do
Orçamento das despesas de conformidade com o Artigo 43 da Lei Federal n'. 4.320/64.

III -Transpor, remanejar ou transfeú recwsos, dentro de uma mesma categoria de
programação, sem prária autorização Legislativa, nos termos no Inc. VI, do art. 167, da
Constituição Federal, até o limite de 10% (dez por cento) do orçamento geral do município.

§ 1o. Fica também autorizado a rerJ.uu mediante decreto, não sendo computado
para os fms do limite que trâta o caput deste artigo:

a) remanej amento de dotações:
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I - Entre os elemsntos, grupos e categorias de programaçâo de despesa dentro de
cada projeto ou atividade;

II - Entre as fontes de recursos livres e/ou vinculados dento de cada projeto ou
aüvidade para fins de compatibilização com a efetiva disponibilidade dos recursos.

b) abotura de crédito adicional suplementar, utilüando-se do supenávit financeiro
por fonte apurâdo no balanço do exercício ânterior e o excesso de arrecadação apurado por fonte
de recurso ate a data de abertura do crédito.

§ 2o. Mediante Decreto, tÍanspor, remanejar, transfeú ou utilizm, total ou
paf,ciaknente, as dotações orçamenüirias aprovadÍrs na L,ei Orçamenüíria de 2027 e em créditos
adicionais, em decorrência da extinção, transformação, transferência, incorporação ou
desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências ou
atribuições, mantida a estnrtüa pro gramáíc4 expressa por categoria de programação.

§ 3'. A transposição, transferência ou remanejaúento não poderá resultar em
alteração dos valores das progÍamações aprovadas na Lei Orçamentríria ou em créditos adicionais,
podendo haver, excepcionalmente, ajuste na classificação funcional.

Seçflo V

Da Destinação de Recursos Públicos a Pessoas Físicas e Jurídicas

Subseção I - Das Subvenções Econômicâs

ArL 30. A destinação de recursos para equalização de encargos financeiros ou de
preços, o pagameoto de bonificações a produtores rurais e a ajuda fiaanceira, a qualquer títrío, a
entidades privadas com fins lucrativos, poderá ocorrer desde que atendido o disposto nos artigos
26,27 e28 da Lei Complementar no 101/2000.

§ 1". Em âtendimento ao disposto ro aÍt. 19 da Lei Federal no 4.32011964, a

destinação de recursos às entidades privadas com fins lucrativos de que trata o caput somente
podeú ocorrer por meio de zubvenções econômicâs, sendo vedada a transferência a útulo de
contribuições ou auxílios para despesas de capital.

§ 2". As transferências a entidades privadas com frns lucrativos de que trata o
"caput" deste artigo, serão executadas na modalidade de aplicação "60 * Transferências a
Instituições Privadas com fins lucrativos" e no elemento de despesa '145 - Subvenções
Econômicas".

Art. 31. No caso das pessoas fisicas, a ajuda financeira referida arl 26 da Lei
Complementar n' 101/2000 seú efetivada exclusivamente por meio de programas instituídos nas
áreas de assistência social, saúde, educação, cultura, drspoÍto, geração de trabalho e renda,
agricultura e política habitacional, nos termos da legislação específica.

Subseçâo II
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Das Subvenções Sociais

Art. 32. A transferência de recursos a título de súvenções sociais, nos termos dos
arts. 12, § 3', I, 16 e 17 da Lei Federal no 4.32011964, atendená às eutidades privadas sem fins
lucrativos que exeÍçaÍn atividades de natureza contimrada nas iíreas de cultura, assistência social,
saúde e educação.

Subseção IfI
Das C ontribuições Correntes

Aú. 33. A transferência de recursos a útrío de contribúção corrente somente seni
destinada a entidades sem fins lucrativos que preencham uma das seguintes condições:

I - estejam autorizadas em 1ei que identifique expressamente a entidade
boteficiriria;

II - estejam oominalmente identiÍicadas na Lei Orçamentriria de 2027; ou
Itr - sejam selecionadas para execução, em parceria com â Administração Pública

Municipal, de atividades ou ptojetos que contribuam diÍetamente para o alcance de diretrizes,
objetivos e metas previstas no Plano Plurianual.

Paúgrafo único. No caso dos incisos I e tr do capu! a transferência dependeú da
formalização do ajuste, observadas as exigências legais aplicáveis à espécie.

Subseção W

I)os Auxflios

Aú. 34. A transferência de reqlnios a título de auxílios, previstos no art. 12, § 6',
da Lei Federal f 4.320/1964, somente podená ser rcalizada para entidades privadas sem fins
lucrativos que sejam:

I - de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas paxa a educação básica;
II * para o desenvolvimento de programas voltados a manutenção e preservação do

Meio Ambiente;
Itr - voltadas a ações de saúde e de atendimento direto e gratuito ao público,

prestadas por entidades sem fins lucrativos que sejam certificadas como entidades beneÍicentes de
assistêacia social na iárea de saúde;

IV - qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público -
OSCIP, com termo de parceria firmada com o Poder Público Municipal, de acordo com a Lei
Federal no 9.790/1999, e que participem da execução de programas constantes no plano plurianual,
devendo a destinação de recursos guardar conformidade com os objetivos sociais da entidade;

V - qualificadas como Organizações Sociais - OS, com contrato de gestão

celebrado com o Poder Público Municipal, de acordo com a l-ei Federal no 9.637 /1998, para
fomento e execução de atiüdades ditigtdas ao ensino, à pesqüsa científica, ao desenvolvimento
tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde, de acordo com o
programa de trabalho proposto, as metas a serem atingidas e os prazos de execução previstos;

VI - qualificadas para o desenvolvimento de atividades esportivas que contribuam
para a formação e capacitação de atletas;
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VII ' destinada a atender, assegrrar e a promover o exercício dos direitos e das
liberdades fuadamentais poÍ pessoa com deficiência, visando à sua habilitação, reabilitação e

integração social e cidadania, nos termos da Lei no 13.146/2015;
VIII - constituídas sob a forma de associações ou cooperativas formadas

exclusivamente por pessoas fisicas em situação de risco social, reconhecidas pelo poder público
como catadores de materiais recicláveis e/ou reutilizáveis, cujas açôes estejam contempladas no
Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, de que trata â Lei no L2.30512010,
regulamentada pelo Decreto Federal no 7.404/2010; e

D( - voltadas ao atetrdimeÍrto direto e gratuito ao público nâ fueâ de assistência
social que:

a) se destinem a pessoas idosas, crianças e adolescentes em situação de
vulnerabilidade social, risco pessoal e social;

b) sejam voltadas ao âtendimento de pessoas em situação de vulnerabilidade social,
üolação de direito ou diretamente alcançadas por programâs e ações de combate à pobteza e
geração de trabalho e renda;

§ 1" No caso do inciso I, a tramferência de recursos públicos deve ser
obrigatoriamente justificada e vinculada ao platro de expâflsão da oferta púbüca na respectiva etapa
e modalidade de educação.

§ 2' No caso do inciso IV, as transferências serão efetuadas por meio de termo de
parceria, caso em que deveú seÍ observâda a legislação específica pertinente a essas entidades e
processo seletivo de ampla divulgação.

Subseção V

Das Disposições Gerais para Destinação de Recursos húblicos para Pessoas Físicas e
Jurldicas

Aú. 35. Sem prejufuo das demais disposições contidas nesta seção, a transferência
de recursos prevista na ki Federal no 4.320/1964, a entidade privâda sem fins lucrativos,
dependerá ainda de:

I - execução da despesa na modalidade de aplicação "50 - Transferências a
Iastituições Privadas sem fins lucrativos" e nos elementos de despesa'?1 - Contribuições", "42 -
Auxílio" ou'?3 - Subvenções Sociais";

II * estar regularmentê constituída, assim considerado:
a) no mínimo 3 (três) anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio

de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídiça - CNPJ, admitida a redução deste prazo por autorização legislativa
específica na hipótese de nerúuma pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos atingi-lo;

b) tenha escrihração de acordo com os princípios furdamentais de contabilidade e

com as Normas Brasileiras de Contabilidade;
III - ter apresentado as prestações de contâs de recursos anteriormente recebidos,

nos pÍÍrzos e condições Íixados na legislação e no convênio ou termo de parceria, contÍato ou
imtrumento congênere celebrados;

IV - inexistir prestação de contas §eitada pela Administação Pública nos últimos
5 (cinco) anos, exceto se a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com
efeito suspensivo, for sanada a irregularidade ou quitados os débitos ou reconsiderada a decisão
pela rejeição.
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v * não ter como dirigente pessoa que:
a) seja membro de Poder, órgão ou entidade da Adminisüação Pública Municipal,

estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou compaúeiros.
b) incida em quaisquer das hipóteses de inelegibilidade previstas no afr. 1o, inciso

I, da Lei ComplementaÍ no 64, de I 8 de maio de 1990;
c) cujas contas relativas a convênios, termos de parcerias, contratos ou instrumentos

congêneres teúaa sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de
qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos ultimos 8 (oito) anos;

d) teúa sido julgada respoasável por falta grave e iaabilitada para o exercício de
cargo em comissão ou função de confiança, snquanto durar a inabilitação;

e) tenha sido considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem
os prazos estabelecidos nos incisos I, tr e III do art. 12 da Lei no 8.429, de 02 de junho de 1992.

M - formalizaçâo de processo administrativo, no qual fiquem demonstrados
formalmente o cumprimento das exigfocias legais em razão do regime jurídico aplicável à espécie,
além da emissão de pareceres do órgão técnico da Administração Pública e do órgão de assessoria
ou consultoriajurídica da Administração Pública acerca da possibilidade de celebração da parceria.

Parágrafo único. Caberá ao setor Iurídico do Poder Executivo verificar e declarar
a implementação das condições previstas neste artigo e demais requisitos estabelecidos nesta
seção, comunicaado à Unidade Central de Controle Interno eventuais irregularidades verificadas.

Art 36. É necessiâria a contrapaf,tida paÍa âs traasfeÉncias previstas na forma de
subvençôes, auxílios e contibuições, que poderá ser ateodida por meio de recursos financeiros ou
de bens ou serviços economicamente mensuráveis, cuja expressão monetária será
obrigatoriamente identificada no termo de colaboração ou de fomento.

Art.37. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos municipais, a
quâlquer título, sujeitar-se-ão à fiscalüação da Administração Pública e dos corselhos de políticas
públicas setoriais, com a finalidade de verificm o cumprimento de metas e objetivos para os quais
tecebetam os recursos.

Parágrafo único. Enquanto vigentes os respectivos convênios, termos de parceria,
contratos ou instrumentos congêneres, o Poder Executivo deverá üvulgar e ma er atualizadas na
intemet relação das entidades privadas beneficiadas com recursos de subvenções, contribuições e

auxílios, contendo, pelo menos:
I - nome e CNPJ da entidade;
II * nome, ftação e CPF dos dirigentes;
Itr - rárea de atuação;
lV - endereço da sede;

V - dâta, objeto, valor e númeÍo do convênio, termo de patceria, contrato ou
instrumento corlgênere;

VI - valores transferidos e respectivas datas.

Art.38. Não serão consideradas subvenções, auxílios ou cotrtribuições, o mteio
das despesas decorrentes da participação do Município em Consórcios Públicos instituído nos
termos da Lei Federal n' 11.107/2005.
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Art. 39. As transferências de recursos de que trata esta Seção serão feitas por
intermédio de instituição financçira ofrcial determinada pela Adminishação Pública, devendo a
nota de empeúo ser emitida ate a data da assinatura do respectivo convênio, termo de parceria,
ajuste ou imtrumento congênere, observado o princípio da competência da despesa, previsto no
art. 50, inciso II, da Lei Complementar no 101/2000.

Art. 40. Toda movimentação de recursos relativos às subvenções, contribuições e

auxílios de que tratâ esta Seção, por parte das entidades beneficiiirias, somente será reaüzada
observando-se os seguintes preceitos:

I - depósito e movimentação em conta bancária específica para cada instrumento
de transferência;

II - desembolsos mediante documento banciírio, por meio do qual se faça crédito na
conta bancrária de titularidade do fomecedor ou prestador de serviços.

Parágrafo ú,nico. Em sendo fomralmente demoastrada a impossibilidade de
pâgamento de fornecedores ou prestadores de serviços mediante transferência bancári4 o
convênio, o termo de parceria, o ajuste ou instrumento congênere podená admitir a realização de
pagameüto em espécie, desde que a relação de tais pagamentos conste no plano de trúalho e os
recibos ou documentos Íiscais pertinentes identifiquem adequadamente os credores.

Seção YI

Dos Empréstimos, Financiamentos e ReÍinanciamentos

Ârt. 41. Observado o disposto no att. 27 da LC no 101,/2000, a coucessão de
emprestimos e financiamentos destinados a pessoas flsicas e jurídicas fica condicionada ao
pagamento de juros não inferiores a 12 Yo ao ano, ou ao custo de captação e também às seguintes

exigências:
I - concessão através de fundo rotativo ou progÍuna govemamentâl específico;
tr - pré-seleção e aprovação dos beneficirários pelo Poder Fúblico;
Itr - formalização de contrato;
IV - assrmção, pelo muttuirio, dos encargos financeiros, eventuais comissões, taxas

e outras despesas cobradas pelo agente firrânceiro, quando for o caso.

§ 1" No caso das pessoas jurídicas, serão consideradas como prioritárias, para a
concessão de empréstimos ou financiamentos, as empresas que:

I - desenvolvam projetos de responsabiüdade socioambiental;
II - integrem as cadeias produtivas locais;
III - empreguem pessoas com deficiência em proporção superior à exigida no art.

110 da Lei Federal no 8.213, de 24 dejulho de 1991;
IV - adoúem políticas de participação dos trabalhadores nos lucros;

§ 2'. Através de lei específica, poderá ser concedido subsidio para o pagamento

dos empÉstimos e financiamentos de que trata o caput deste aÍtigo;
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§ 3'. As proÍrogações e composições de dívidas decorrentes de empréstimos,
financiamentos e refuranciamentos comedidos com recursos do Município dependem de
autorkaçâo expressa em lei específica.

Capitulo YI

Das Disposições Relativas à Dívida Pública Municipal

AÍt 42. A lei orçamentária anual garantirá recursos para pagameüto da dívida
pública municipal, nos terrnos dos compromissos firmados, inclusive com a previdência social.

Art. 43. O projeto de Lei Orçamentrária somente podená incluir, na composição da
receita total do Município, recursos provenientes de operações de crédito já coutratadas ou
autorizadas pelo Midstério daEazend4 respeitados os limites estâbelecidos f,o artigo 167, inciso
III, da Constituição Federal e em Resolução do Senado Federal.

Capítulo YII

Das Disposições Relativas às Despesas com
Pessoal e Encargos Sociais

Art. 44. No exercício de 2027 , as despesas globais com pessoal e encargos sociais
do Município, dos Poderes Executivo e Legislativo, compreendidas as entidades mencionadâs no
art. l0 dessa Lei, deverâo obedecer às disposições da LC n' 101/2000.

§ 1'. Os Poderes Executivo e kgislativo teÍão como base de projeção de suas
propostas orçamentárias, relativo a pessoal e encargos sociais, a despesa com a folha de pagamento
do mês de agosto de 2026, compatibiüzada com as despesas apresentadas ató esse mês e os
eventuais acréscimos legais, inclusive a revisão geral anual da remuneração dos servidores
públicos, o crescimento vegetativo, e o disposto no art. 49 desta Lei.

§ 2". A reüsão geral anual da remuneração dos servidores públicos municipais e do
subsídio de que tÍata o § 4" do art. 39 da Constituição Federal, levará em conta, tanto quanto
possível, a variação do poder aqúsitivo da moeda nacional, segundo índices oficiais.

§ 3u. Ficam os Poderes Executivo e Legislativo Municipal, autorizados a conceder
reposição salarial no exercí cio de2027, conforme determina aLein" 1101/2023.

A,rt. 45. Para Íils dos limites preüstos no art. 19, inciso III, aline
n" 101/2000, o cálcrúo das despesas com pessoal dos poderes executivo e legislativo deverá
observar as prescrições do Tribunal de Contas do Estado, ou a noÍnâ que lhe for superveniente.

Art 46. Para frns de atendimento ao disposto no § 6o da Constituição Federal, até

30 dias antes do prazo previsto para enúo do Projeto de Lei Orçamentária ao Poder Legislativo, o
Poder Executivo publicará os valores do subsidio e da remuneração dos cargos e empregos

públicos.
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Parágrafo único. O Poder Legislativo, observará o cumprimento do disposto neste
artigo, mediante ato da mesa diretora da Cârnara Municipal.

Arí 47. O aumento da despesa com pessoal, em decorrência de quaisquer das
medidas relacionadas no artigo 169, § 1', da Constituição Federal, desde que observada a
legislação vigente, respeitados os limites previstos nos artigos 20 e 22, parágrafo único, da LC no
101/2000, e cumpridas as exigências previstas nos artigos 16 e 17 do referido diploma legal, fica
autorizado para:

I - conceder vantagens e aumentaÍ a remuneração de servidores;
II - criar e extinguir cargos púbücos e alterar â estrutura de carreiras;
III - prover cargos efetivos, mediaate coücurso público, bem como efetuar

contratações por tempo determinado para atender à necessidade temponíria de excepcional
interesse públioo, respeitada a legislação municipal vigente;

IV - prover cargos em comissão e fimções de confiaaça;
V - melhorar a qualidade do serviço público mediânte a valorizâção do servidor

municipal, recoúecendo a frmção social do seu fiabalho;
VI - proporcionar o desenvolvimento profissional de servidores municipais,

mediante a realização de programas de treinamento;
MI - proporcionar o desenvolvimento pessoal dos servidores municipais, mediante

a realização de programas informativos, educativos e culturais;
VIII - melhorar as condições de trabalho, equipamentos e infraestruturq

especialmente no que conceme à saúde, alimentação, trarsporte, segrrança no trabalho e justa
rernuneração.

§ 2o. No caso de provimento de caÍgos, salvo quando ocorer dentro de seis meses
da sua criação, a estimativa do impacto orçamentiário e financeiro devení instruir o expediente
administrativo correspondente, juntametrte com a declaração do ordenador da despesa, de que o
aumento tem adequação com a lei orçamentária anual, exigência essa a ser cumprida nos demais
atos de contrâtação.

§ 3". No caso de aumento de despesas com pessoal do Poder kgislativo, deverão

ser obedecidos, adicionalmente, os limites fixados nos arts. 29 e 29-A da Constituição Federal.

§ 4". Ficam dispensados, da estimativa de impacto orçamentiírio e financeiro, atos

de concessão de vantagensjá previstas na legislação pertinente, de cmáter meramente declaratório.

§ 1". No caso dos incisos I, II, III e IV além dos requisitos estúelecidos no caput
deste artigo, os projetos de lei deverão demonstrar, em sua exposição de motivos, para os efeitos
dos artigos 16 e 17 da LC n' 101/2000, as seguhtes iÍformações:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que devam entrar
em vigor e nos dois subsequentes, especiflcardo-se os valores a serem acrescidos e o seu acrésçimo
percentual em relação à Receita Corrente Líquida estimada;

II - declaração do ordenador de despesas de que há adequâção orçamentrária e

financeira e compatibilidade com esta Lei e com o Plano Plurianual, devendo ser indicadas as

üâturezas das despesas e os progÍamas de trabalho da Lei Orçamertiíria Anual que contenha as

dotações orçamentrárias, detalhando os valores já utilizados e os saldos rernanescentes.
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Art 48. Quando a despesa com pessoal houver ultrapassado S 1,3% (cinquenta e
um inteiros e três décimos por cento) e 5,7oÁ (cmco inteiros e sete décimos por cento) da Receita
Corrente Líquida, respectivamente, no Poder Executivo e Legislativo, a contratação de horas-
extras somente podená ocorrer quando destinada ao atendimento de situações emergenciais, de
risco ou prejuízo para a população, tais como:

I - as situações de emergênciâ ou de calamidade pública;
II - as situações de risco iminente à segurança de pessoas ou bens;
III * a relação custo-beneficio se revelar mais favonável em relação a outra

alternativa possível.

Panígrafo único, A alotúzÃçáo paÍa a Íe lizaçio de serviço exhaordinií,rio, no
âmbito do Poder Executivo, nas condições estabelecidas neste artigo, é de exclusiva competência
do Prefeito Municipal.

Capítulo VIII

Das Alterações na Legislação Tributária

AÉ. 49. As receitas serão estimadas e dissriminadas:
I - considerando a legislação tributrária vigente até a data do eaüo do projeto de lei

orçamentária à Câmara Municipal;
II - considerando, se for o caso, os efeitos das alterações na legislação tributária,

resultantes de projetos de lei ençamiúados à Câmara Municipal atê a data de apresentação da
proposta orçamentária de 2027 , especialmqÍs ss61s;

a) aÚ,mlizaçáo daplanta genérica de valores do Municipio;
b) revisão, afiialização ou âdequâção da legislação sobre o Imposto Predial e

Territorial Urbano, suas alíquotas, forma de cálculo, condições de pagamento, descontos e
isenções, inclusive com relação à progressividade desse imposto;

c) revisão da legislação sobÍe o uso do solo, com redefmição dos limites da zona
urbana municipal;

d) revisão da legislâção referetrte ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer NatuÍeza;
e) revisão da legislação aplicável âo Imposto Sobre Traosmissão Ioter Vivos de

Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis;
f) instituição de novas taxas pela prestação de serviços públicos e pelo exeÍcício do

poder de polícia;
g) reüsâo das isenções tributririas, para atender ao interesse público e à justiça

social;
h) revisão das contribúções sociais, destinadas à seguridade social, cuja

necessidâde kúa sido eüdenciada através de cálcúo atuarial;
i) demais incentivos e beneficios fiscais.

Art. 50. Caso não sejam aprovadas as modifrcações referidâs no inciso II do art.

49, ou essas o sejaÍn paÍciatrente, de forma â impedir a ifltegfalização dos recursos estimados, o
Poder Executivo providencianí5 conforme o caso, os ajustes necessários na programação da
despesa, mediante Decreto.
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Art. 51. O Executivo Municipal, autorizado em lei, podení conceder ou ampliar
incentivos ou beneficios fiscais de natureza tibuLíria ou não tributiária com üstas a estimular o
crescimento econômico, a geração de emprego e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de
classes menos favorecidas, conceder remissão e anistia para estimular a cobrança da dívida ativa,
devendo esses beneÍicios ser considerados nos cálculos do orçamento da receita.

§ 1'. A concessão ou ampliação de incentivo fiscal de natuÍeza tributaria ou não
tributária, não considerado na estimativa da receita orçamenüíria, dependená da realização do
estudo do impacto orçamentário e financeiro e somente entrará em vigor se adotadas, conjunta ou
isoladamente, as seguintes medidas de compensação:

a) aumento de receita proveniente de elevação de alíquota, ampliação da base de
cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição;

b) cancelamento, durante o perlodo em que vigorar o beneficio, de despesas em
valor equivalente.

§ 2'. Poderá ser considerado como aumento permancntc de receita, para efeito do
disposto neste artigo, o acréscimo que for observado na arrecadação dos tributos que são objeto de
hansferência constitucional, com base nos artigos 158 e 159 da Constituição Federal, em
percentual que supere a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo calculado
pela Fundação Instituto Brasileiro de Geograha e Estatística - IBGE.

§ 3". Não se sujeitam as regras do § 1":

I - a homologação de pedidos de isenção, remissão ou anistiâ apresentados com
base na legislação municipal preexistente;

Art. 52. Conforme permissivo do art. 172, inciso III, da Lei Federal n" 5.172, de
25 de outubro de 1966, Código Tributário Nacional, e o inciso tr, do §3" do art. 14, da Lei
Complementar n" 101i2000, os créditos tributários lançados e não arrecadados, inscritos em divida
ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados,
não se constituindo como renúncia de receita.

Capítulo IX

Das Disposições Gerais

Art. 53. Para fins de atendimento ao disposto no art.62 da LC n' 101/2000, frca o
Poder Executivo autorizado a firmar convênios, ajustes e/ou contÍatos, para o custeio de despesas

de competência da União e/ou Estado, exclusivamente para o atendimento de programas de

segurança pública, justiça eleitoral, fiscalização sanitária, tributríria e ambiental, educação, cultura,

saúde, assistência social, agricultura, meio ambiente, alistamento militar ou a execução de projetos
específi cos de desenvolvimento econômico-social.

Parágrafo único. A I-ei OrçamenLíria anual, ou seus créditos adicionais, deveÍão
contemplar recuÍsos orçamentiírios suficientes para o âtendimento das despesas de que trata o
caput deste artigo.



MUNICíPIO DE
-

ESTADO DO PARANÀ I www.pmsjorge.pr.gov.br I CNpJ: 76.99S.38O/OOO1-O3

SAO JORGE D'OESTE
ArL 54. As emendas ao projeto de lei orçamenÍária ou âos projetos de lei que a

modifiquem deverão ser compatíveis com os progrÍüras e objetivos da Lei do Plano Plurianual
202612029 e com as diretrizes, disposições, prioridades e metas desta Lei.

§ 1'. Não serão admitidas, com a ressalva do inciso m do § 3" do art. 166 da
Constituição Federal, as emendas que incidam sobre:

a) pessoal e encârgos sociais e
b) serviço da dívida.

§ 2". Para fins do disposto no § 3o, inciso I, do aÍ. 166 da Constihrição, serão
consideradas incompatíveis com esta lei:

I - as emendas que acarretem a aplicação de recursos abaixo dos limites
constitucionais mfuimos previstos para os gastos com a manutenção e desenvolvimento do ensino
e com as ações e serviços públicos de saúde;

II - as emendas que não preservem as dotações destinadas ao pagamento de
sentenças júiciais;

III - as emendas que reduzam o montatrte de dotações suportadas por recursos
oriundos de transferências legais ou voluntárias da União e do Estado, alienaçâo de beas e
opemções de crédito;

§ 3'. Para fins do disposto no art. 166, § 8', da Constituição Federal, serão levados
à resewa de contingência referida no inciso II do art. 14 os recursos que, em decorrência de veto,
emenda ou rejeição do projeto da Lei Orçamentríria Anual de 2027, ficarem sem despesas
correspondentes.

Art. 55. Por meio do Gabinete do Prefeito, o Poder Executivo deverá atender às
solicitações encaminhadas pela Comissão de Fhanças, Orçamento e Fisça'lização Financeira da
Câmara Municipal, relativas a informações quantitativas e qualitativas complementares julgadas
necessfuias à análise da proposta orçamenü'âria.

Àrt. 56. Em consonâacia com o que dispõe o § 5'do art. 166 da Constituição
Federal, poderá o Prefeito enviar Mansagern à Câmara Municipal pâÍa propor modificações aos
projetos de lei orçamentiária enquanto não estiver conclúda a votação da parte cuja alteração é
proposta.

Art.57. Se o projeto de lei orçamentária não for aprovado até 31 de dezembro de
2O26, stra programação podera ser executada até a publicação da lei orçamentriria respectiva,
mediante a utilização mensal de um valor básico correspondente a um doze avos das dotações para
despesas correntes de atividades e despesas com pessoal e encargos sociais, coastantes na proposta
orçamenüária.

§ 1o. Excetuam-se do disposto no câpú deste artigo as despesas correntes nas áreas

da saúde, educação e assistência social, bem como aquelas relativas ao serviço da dívida,
amortização, precatórios judiciais e despesas à conta de recursos legaknente vinculados à

educação, saúde e assistência social, que serão executadas segundo suas necessidades especificas
e a efetiva disponibilidade de recursos.

§ 2'. Não será interrompido o processamento de despesas com obras em andamento.
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Art. 58. Esta ki elrtrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Gabinete do Executivo Municipal de são Jorge
I)'Oestg EsÍado do Paraná, aos onze dias do mês de
setembro do ano de dois mil e vinte e sels, 63o anos de
emâncipâção.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE D,OESTE
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DE§PACHO À ESSNSSORTA JURÍDICA

Prezada Assessora Jurídica da Mesa Diretora, encaminhamos por meio deste o Projeto
de Lei Substitutivo t" 16D026 de autoria do Executivo Mmicipal que 'Dispõe sobre a Lei de

Diretrizes Orçamentórias - LDO para o exercício financeiro de 2027 do Município de Sdo

Jorge D'Oeste e dá outras proúdências" pâÍâ vossa aniá'lise e parecer, bem como

encaminhâmentos necessiârios às Comissões PeÍmane[tes destâ casa legislativa, e que após

aprovação das Comissões, retomem o projeto, os pareceÍes e seus anexos paxa encaminhameoto

ao plenário.

Observação: Trata-se de projeto substitutivo em razâo de demanda oriunda da Comissão

de Finanças e Orçamento, observe-se que o projeto zubstitutivo não acompanha justificativ4
ao mesmo tempo não hri oficio ou menção do autor que os anexos do projeto original
permanecem inalterados, o que merece atenção.

Atenciosamente,

São Jorge D'Oeste, 15 de Setembro de 2026.
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São Jorge D'Oeste/PR, 22 de setembro de 2026

PARECER PLE 1612026 - SUBSTITUTIVO

Projeto de Lei n" 16/2026 - SUBSTITUTIVO de autoria do Execitivo Municipal
cuja súmula dispoe: Dispõe sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO para o
exercício financeiro de 2027 do Município de São Jorge D'Oeste e dá outras
providências.

Os membros da Comissão de Finanças e Orçamentos, reuniram-se
ordinariamente, na presente data, e juntos analisaram o presente Projeto de Lei.

A Comissão composta pelos Vereadores Moacir Antônlo Costa e Silva, Anderson
Dierings e Claudinei Cordeiro reuniu-se sob a presidência do Moacir Antônlo Costa e
Silva, sendo registrada a ausêncía do Vereador Anderson, devidamente justificada.

Na ocasião, os membros presentes analisaram o Projeto de Lei no 1612026 -
SUBSTITUTIVO de Autoria do Executivo Municipal, nada havendo em contrário os
Membros da comlssáo deram parecer favorável, e considerando o plenário soberano
que o mesmo tenha discussão em plenário.

Sem mais este é o parecer da Comissão.

o r A. Costa e Silva a rner erro

residentê da Comissâo Secretário
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ANÁUSE TURÍDICA PRÉVIÀ

PROJETO DE LEr No 1612026 - SUBSTTTUTwO

AUTORIA DO EXECUTIVO MUNICIPÀL

ASSUNTO

"Dispõe sobre a Lei de Diretizes Orçamentárias - LDO para o
exercício financeiro de 2027 do Município de São Jotge D,Oeste e
dá outas providências."

REIÂTÓRIO

Ttata-se de recomendaçào expedida pela AssessotiaJurídica da Câmara de
Vereadotes de SãoJotge D'Oeste/PR, com a Íinalidade de orientar os vereadores quanto à aná.lise

do Projeto de Lei do Executivo rf 16/2026.
O presente instrumento destina-se à análise da constitucionalidade, da

regularidade formai e da tramitação do refeddo projeto de lei, bem como da adequada instruçào
documental que o acompanha.

Tem-se que o referido Projeto de Lei fota protocolado na Càmara
i\Íunicipal em data de 21/08/2026, e reahzada a leitwa na sessão do dta 24/08/2026, despacho

encaminhando às Comrssões em 25/08/2026. Recepcionado pela Assessotia Jurídica no dia

26 / 08 / 2026 às 08h06min.

Âpós análise pela Comissão de Finanças e Orçamento, solicitôu-se
esclarecimentos por meio do Ofício no 129 /2026, tazáo pela qual sobteveio o projeto substituuvo,
que fora ptotocolâdo em data de 1,4/09 /2026, e reahztda a leitura na sessão do üz 1,4/09 /2026,
despacho encaminhado às Comissôes 15 /09 /2026. Recepcionado pela Àssessotia Jurídica no dia

16 / 09 / 2026 às 09hi2min.
É o sucinto relatório,

FUNDAMENTAçÁO

,DA
CONSTITUCIONAI-IDADE

COMPETÊNCIÀ DE INICIÀTÍVA E

Avenida Prefeito Adelarte Umiltro Debortoti, n'753, Centro, Piso Superior, São Jorge D'Oeste, PR. E-mail:
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Ânálise do Projeto de Lei do Executivo n" 76 / 2026 - Substitutivo. com a

seguinte súmula:
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O presente Ptojeto de Lei ttata sobre a Lei de Diretrizes Otçamentárias _
LDO, que trata das metas e ptioridades do governo e determina como serão feitas as üansferências
de tecursos, ori.entando a elaboração da Lei orçamentátia Ànual Q-oÂ) para o ano seguinte.

A LDO é o iÍrsúumento que deÍine o que é possível ou não tealizar no
ano seguinte, de modo a âssegurar o equilíbrio fiscal e disciplina a execução do orçamento e a

poJÍtica tributária do município.

À iniciativa do referido projeto for do Executivo Municipal, o qual é

competeÍrte pâÍa propor o referido Projeto de Lei, conforme previsto na Constituição Federal, bem
como na Lei Orgânica e no Regimento Intemo.

IegaLidade e constitucionalidade.

DOMÉRITO

Quanto ao mérito tatado no Ptojeto de Ler do Executivo no 1(t/202
vedÍica-se por sua própria justificatrva que o mesmo esú revestido da legalidade, uma vez que úâtâ

Avenida Prefeito Ádelarte Umiltro Debortoli, n" 753, Centro, Piso Superior, São Jorge D'Oeste, PR. E-mail:
a dmini s tr ac a o @c amar asi o. pr. gov. b r
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Constitüção Fedeml
Ar. 30. Compete aos Municipios:
I - legislar sobre assuntos de inteÍesse local;

Àtt. 165. kis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:
II - as diretrizes orçamentárias;

Lei Orgânica
Art. 9' - Compete ao Município:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
X - elaborar o plano plurianual, as diÍetrizes orçamentárias e os oÍçarnentos
anuaisl
)OO(IV - ptover sobte qualquer outra matéria de sua competência exclusiva.

Regimento Intemo
Art. 38. São atribuições do Plenário:
I - elaborar, com a pafticipação do Podet Executivo, as leis municipais;
II -votar o otçamento anual, a lei de diretrizes orçamentárias e o plano plurianual.

Sob o aspecto da legiumidade pata a propositura do presente projeto de

lei vislumbta-se, que o Poder Executivo detém a prerogativa de irriciat o pÍocesso legislativo,

sendo assim, o autor da matéria é competente no pÍesenre caso.

Poftanto, confotme constâ nos dispositivos normativos acima, nào se

verifica nenhum vício de imciativa na propositura do Projeto de Lei, uma vez que todâs âs

competênciâs fotam respeitadas.

No que diz respeito a Constitucionalidade da matéria objeto do Pro)eto de

Lei em anfise, entendemos que é constitucional, estando previsto na Constin:.içào Fedetal e demais

normas aplicáveis a competêflcia do Poder Executivo parâ pÍopoÍ a ll..àtétia, estando revestido da
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sobre as metas fiscais, bem como detetmina quais as pdoddades e metas da adminisração referente
ao exercício hnanceiro de 2021 .

Àdemais, coníorme previsão do artigo 169, II da Lei Otgânica Municipai

- LOM, a Lei de Diretrizes Orcamentárias - LDO, deverá set encaminhado ao Podet Legislarivo

até o dia 15 de agosto de cada exercício.

No caso em análise. verifica-se que a proposição foi protocolada
aDós o Drazo estabelecido na I-ei Orsânica Municioal. Não obstante a intemoestiüdade
do encarninhamento. tal circunstância. nor si só. não constitui óbice à análise e regular

taa
^

u o c to o P der
Executi YO.

DO REGIME DE TRÂMITÀçÃO

DAS COMISSÔES COMPETENTES

Desta feita, confotme acima exposto, o presente Projeto de Lei, em

obediência ao contido no Regimento Interno, antes de ser submetido a votação develá passar pelas

comissões competefltes pâra pârecer, devendo manifestarem se as seguintes comi.ssões:

1 - Cornissão de Legislação, Justrça e Redação Final. (Competência: Art.

57 do Regimento Intetno);
2 - Comissão de Finanças e Otçamento (Competência: À-tt. 58 do

Regimento InteÍno).
3 - Comissão de Obtas, Serviços Públicos, Âgroindústria, Comércio e

Turismo (Competência: Art. 59 do Regimento Intemo).
4 - Comissão de Educação, Saúde e Âssistência Social (Competência: Ârt.

60 do Regtnento Interno).

Àssim, cabe as comissões acirna nominadas , analtsar

cotrespondente às suas atribúções, conforme ptevisto no Regimento Interno
o médto da mat

Avenida Prefeito Adelarte (Jmiltro Debortoli, n" 753, Centro, Piso Superiori são Jorge D',Oeste' PR' E-mail:
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Â tramitação da presente proposição deverá seguir o dto ordinádo, uma

vez que não foi determinada suâ ramitação em regime de urgência nos teimos no art. 118 e

seguintes do Regimento Interno.
Àssim, deverá set observada a tramitação do rito otdinário regimental.
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DA DELIBERÂÇÃO E VOTAÇÃO

Âpós concluídos os pâreceres necessários e desde que favoráveis, nos
termos do art. 144 do Regimento Interno desta czsa a matéia contida no Projeto deLeir" 28 /2025
der.erá ter duas discussões (dois tumos de votação)

Quanto a aprovação deste Proieto de Lei, de acordo com o previsto no
artigo 158 do Regimento Interno, o mesmo dependerá de voto favotável de maioria absoluta, ou
seia, 05 (cinco) votos favoráveis para aprovação.

Art. 158. Dependerão do voto favotável da maioria absoluta dos membtos da
Câmara, além de outros casos previstos em lei, a apfovâção e a alteração das
seguintes matérias:
XIII - Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, Lei
Otçamentáda Anual - LOÀ, e suas alteÍagões.

Quanto ao voto da Presidente, a mesma poderá manifestar de acordo com
o inciso II, do atrgo 33 do Regimento Interno.

Art. 33. O Presidente da CâmaÍa podeÍá vota! Íro8 següntes casos:
I - na eleiçâo da Mesa;
II - quando a matéria exigir, para sua aprovaçãor voto favo!ável de dois teÍços ou
da maioria absoluta dos membros da Câmara;
III - nos casos de empate.

Àdemais, considerando que o referido Projeto de Lei exige quórum de

maioria absoluta de votos, a votação setá norninal. nos termos do artigo 168 do Regrmento

Intetno,
No que concerne ao quesito mérito e conveniência e aprovação ou nào

do ptojeto, deverá se ptonunciar o soberâno Plenátio, pois, não compete à assessotia juddica

âdentraf oesms questões, cabendo aô mesmo somente â análise foÍmâl e constitucionâl.

Em vj.sta da análise, â pÍoposta está dentro da competência constitucional

do Ente Municipal, possü opom.rnidade e conveniência, não âpÍesentândo, no flosso

entendimento, nenhum óbice de natureza legal ou constitucional.

CONCLUSÂO

Considerando que esta assessotiâ se limitâ à anáüse dos aspectos legais e

constitucionais da presente proposiçào e, diânte do exposto, conclú-se, com base na

fundamentaçào acima, que o Projeto de Lei n' 76/2026 - Substitutivo âPÍesentâ âmpâro

quânto à competênciâ e iniciativa, não se veriÍicando, â Priori, qualquer inconstj.tucio

i-legalidade.

Avenida PreJbito Adelarte lJmiltro Debortoli, n'753, Centro, Piso Superioti São Jorge D'Oeste, PR' E-mail
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Esta manifestaçào tem catátet opinatir.o e orientativo às comissôes c aos
senhorcs vereadotes quanto à matéria tratada, nào possuindo eíeito r-inculante, cabendo ao plenário
decidit quanto ao seu acolhimcnto.

-l'
//V1,')

VATSONMUE R
oAB/PR3 72

FERNANDA ONEZE
oÀB/PR 76.847

São Jorge D'Oeste/PR, aos 22 üas do mês de setembro de 2026.

Avenida Prefeito Adelmte Umiltro Debortoli, n'753, Centro, Piso Superior Sdo Jorge D'Oeste, PR E-mail:
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Projeto de Lei no'16/2026 de autoria do Executivo Municipal cuja súmula dispÕe.
Dispõe sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO para o exercício Íinanceiro de
2027 do Município de São Jorge D'Oeste e dá outras providências.

Os membros da Comissão de Legislação, Justiça e Redação, reuniram-se
ordinariamente na presente data, e juntos analisaram o referido projeto de Lei.

A Comissão composta pelos Vereadores Adir Antônio Marafon, Moacir Antônio
Costa e Silva e Soeli Stermer, que reunidos sob a presidência do Vereador Adir Antônio
Marafon, juntos analisaram o Projeto de Lei no 1612026 de Autoria do Executivo
Municipal e nada havendo em contrário os Membros da comissão deram parecer
favorável, e considerando o plenário soberano que o mesmo tenha discussão em
plenário.

Sem mais este é o parecer da Comissão.

6, eIo*,q
A. e Silva Soeli Stermer

Secretária
f

Iator

Avenida Prefeito Ádelarte Umiltro Debortoli, n'753, Centro, Piso Superiori São Jorge D'Oeste, PR. E-maiL
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São Jorge D'Oeste/PR, 28 de setembro de 2026.

PARECER PL 1612026

;'
RdíAntonio Marafon
Presidente da Comissão
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São Jorge D'Oeste/PR,1o de outubro de 2026

PARECER PLE'1612026

/rz/ü1ufi--rlü
Martendal\' Valdir Santolino Ferreira

SecretárioPresidente da Comissão Relator

Projeto dê Lêi no 16/2026 de autoria do Executivo Municipal cuja súmula dispÕe:

Dispõe sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO para o exercício financeiro de
2027 do Município de São Jorge D'Oeste e dá outras providências.

Os membros da Comissão de Educação, Saúde e Assistência Social'
reuniram-se, ordinariamente, na presente data, e juntos analisaram o Projeto de Lei.

A Comissão composta pelos Vereadores Anderson Dierings, Valdir Martendal e
Santolino Ferreira, que reunidos sob a presidência do Vereador Anderson Dierings,
juntos analisaram o Projeto de Lei no 1612026 de Autoria do Executivo Ívlunicipal e
nada havendo em contrário os Membros da comissão deram parecer favorável, e

considerando o plenário soberano que o mesmo tenha discussão em plenário.

Sem mais este é o parecer da Comissão.

Atenida Prefeito Adelane Umiltro DeborÍoli, n" 753, Centro, Piso Superior, São Jorge D'Oeste, PR. E-mail:
admini s tr ac ao @c amar asj o - pr gov. b r
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PARECER PLE 1612026

Projêto de Lei no í612026 de autoria do Executivo Municipal cuja súmula dispôe:
Dispôe sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO para o exercício financeiro de
2027 do Município de Sáo Jorge D'Oeste e dá outras providências.

Os membros da Comissão de Obras, Sêrviços Públicos, Agroindústria,
Gomércio e Turismo, reuniram-se, ordinariamente, na presente data, e juntos
analisaram o Projeto de Lei.

A Comissão composta pelos Vereadores Valdir Antônio Martendal, Adir Antônio
Marafon e Rozi Terezinha Marmitt, que reunidos sob a presidência do Vereador Valdir
Antônio Martendal, juntos analisaram o Projeto de Lei no 1612026 de Autoria do
Executivo Municipal e nada havendo em contrário os Membros da comissão deram
parecer favorável, e considêrando o plenário soberano que o mesmo tenha discussão
em plenário.

Sem mais este é o parecer da Comissão.

, "t//-- ,^,t e=7.;-. z{t
Valdir A. Martendãl ZI armAdir A. Marafon

RelatorPresidente da Comissão lária

Avenida Prefeito Adelarte Umiltro Debortoli, n" 753, Centro, Piso Superior São Jorge D'Oeste, PR E-mail:
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São Jorge D'Oeste/PR, ío de outubro de 2O26.
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DESPÀcHo DA ASSEssoRre ;unÍorce

O Ptojeto de Lei n" 16/2026 de autoria do Executir.o Municipal, tramitou

regularmente no âmbito desta Casa Legislâti\'â, tendo sido submetido à aprectaçào das Comissôes

Permanentes competentes, que procederam à anfise da matéda e erniúam paÍeceÍes favoráveis à

sua aprovação.

Observa-se, poÍtanto, que foram cumpddas âs etapas regimentais

pertinentes no que se refere à anáüse técnica e temática da proposição.

Àssim, não se verificando impedimentos juídicos ao prosseguimento da

üamitação, esta Âssessoria Jurídica manifesta-se no sentido de que o projeto se encontra âpto pâra

apreciação e delibetação pelo Plenátio, ressalvado melhot entendimento.

Por ocasião da votação, devetá ser observado o quórum de deüberaçào e

aprovação previsto no Regimento Interno, conforme 
^ 

natt:rÍeza. da matéria.

Encaminhe-se à Secretaria Legislativa paÍa Ls providências cabí'r'eis.

Sào Jorge D'Oeste/PR, ao 1" dia do mês de outubro de 2026

WATSON M R
oAB/PR 36.1

FERNANDA ONEZE
OAB

P
^
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TRAMITAÇÃo oo PRoJETo DE LEI N' 16/2026

deÁutoria do Executivo Municipal

Dispõe sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO paÍa o
exercício financeiro de2027 do Município de São Jorge D'Oeste e
dá outras providências.

Recebimento: 2110812026 - Servidor Leandro

Votação Quórum: ( ) Simples ( )( ) Absoluto ( ) Dois Terços

,1 ^. -t-
Leitura do P§eto:y'\ A\ D026 - Ata da Sessão n" / 1 /2026

Despacho encamiúando para as comissões/ass. Jurídica:..15 {}L/2026

Encamiúado para a Comissão: Legislação Justiça e Redação

Recebido I 12O26 - Prcsidente da Comissão: Adir Antônio Marafon

Devolvido comparecer I 12026

Encamiúado para a Comissão: Finanças e Orçamento
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cÂMARA MUNrcrpAL DE sÃo JoRGE D'oESTE

Oficio n" 129 /2026

SàoJorge D'Oeste/PR, 01 de setembro de 2026

Excelentíssimo Senhor Gelson Coelho do Rosário
PÍefeito de São Jorge D,Oeste

Assunto: Solicitação de esclatecimentos sobre o Projeto de ki n" 1.6/2026.

Senhor Prefeito,

Cumprimentando-o cordialmente, os membros da Comissão Permanente de

Finanças e Orçamento vêm por meio dcste, solicitar esclarecimentos quanto à rcdação do

artigo 54, § ,1', do referido Projeto de Lei, tendo cm vista que o dispositivo laz rer:rissão ao

Capítulo IX, o qual, contuclo, não consta da redaçào apresentada.

Diante disso. solicitamos os esclarecimentos necessários quanto à referida remissào,

bem como, se for o caso, a devida correçào do dispositivo.

Cettos dc sua atençâo c cr>laboraçào, aguardamos o encaninhamento das infomraÇôes

solicitadas no prazo legal.

Àtenciosamente;

gS Iauclinei
csidelte <.la Comissào Relator Secretário

Éetn

OAB

Fr'.=-

obPágtra I de 1

Poder Legislativo Municipal
"Fé, Trabalho e Progresso" - 15' Legislatura 202512028

Avenida Prefeito Adelarte (Jmiltro Debortoli, n" 753, Centro, Piso Superior, São Jorge D'Oeste, PR. Lmail:
admini s tr ac ao@c amar dsj o. pr. gov. b r
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Projeto de Lei n" 1612026

Dispõe sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias -
LDO para o exercicio Íinanceiro de 2027 do
Município de São Jorge l)'Oeste e dá outras
proüdências.

A Câmara Municipal de Vereadores, aprovou, e eu, Gelson Coelho do Rosário, Prefeito do
Município de São Jorge D'Oeste - P\ sanciono a segrinte,

LEI

Capítulo I
Disposições Preliminares

§ 1'. As diretrizes orçamentárias têm entre suas finalidades:
I - orientar a elaboração e a execução da Lei Orçamentária Anual para o alcance

dos objetivos e das metas do Plano Plurianual - PPA;
tr - ampliar a capacidade do Município de garantir o provimento de bens e serviços

à população;

§ 2'. A elaboração, fiscalização e controle da lei orçamentária anual para o
exercicio de 2027, bem como a aprovação e execução do orçamento fisca1 e da seguridade social
do Mrmicípio, além de serem orientados para viabilizar o alcance dos objetivos declarados no PPA,
devem:

I - priorizar o equilíbrio entre receitas e despesas;
tr - eüdenciar a transparêrcia da gestão fiscal, observando-se o princípio da

publicidade e permitild6 amplo acesso da sociedade aos dados do orçamento, inclusive por meio
eletrônico;

Itr- atingir as metas relativas a receitas, despesas, resultados primrário e nominal e

montante da dívida pública estabelecidos no Anexo I - Metas Fiscais desta Lei.

Art 1' Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2.', da
Constituição Federal, no art. 133, na Lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000, as diretrizes
gerais para elaboração do orçamento do Município de São Jorge D'Oeste - PR, relativas ao
exercício financ eiro de 2O27 , compreendeirdo:

I - as metas e riscos fiscais;
tr - as prioridades e metas da administração municipal extraídas do Plano Plurianual

paru2O26/20291'

Itr - a organização e estrutura do orçamento;
lV - as diretizes para elaboração e execução do orçame[to e suas alterações;
V - as disposições relativas à dívida pública muoicipal;
VI - as disposições relativas as despesas do Município com pessoal e encargos

sociais;
VII - as disposições sobre alterações na legislação tributríria;
VIII - as Disposições Relativas ao Regime de Execução das Emendas Individuais

apresentadas ao projeto de lei orçamentrária anual;
D( - as disposições gerais.
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Capítulo II

Das Metas e Riscos Fiscais

Art 2o As metas fiscais de receitas, despesas, rezultado prirnário, nominal e
montante da dívida pública para os exercícios de 2027 ,2028 e 2029, de que trata o art. 4o da Lei
Complementar n' 101/2000, são as identificadas no ANEXO ! composto dos seguintes
demoostrativos:

I - das metas Íiscais anuais de acordo com o axt. 4o, § 1o, da LC no 101/2000,
acompanhado da memória e metodologia de crálculo;

II - da avaliação do cumprimeoto das metas fiscais relativas ao no de 2025;
III - das metas fiscais previstas para 2026 e 2027, comparadas com as fxadas nos

exercícios de 2023,2024 e 2025;
lV - da evolução do patrimônio líqúdo, conforme o art. 4o, § 2o, inciso III, da LC

n" 101/2000;
V - da origem e aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos, em

cumprimento ao disposto no art.4o, § 2o, inciso III, da LC no 101/2000;
.VI 

- da avaliação da situação financeira e atuarial do Regime Proprio de Previdência
dos Servidores Públicos Municipais, de acordo com o art. 4o, § 2o, inciso IV, da L,ei Complementar
n'l0l/2000;

VII - da estimativa e compensação da renúncia de receita, codorme art. 4o, § 2o,
inciso V, da LC n" l0ll2000;

VIII - dâ maÍgem de expansão das despesas obrigatórias de canáter cootinuado,
conforme art. 4', § 2", inciso V, da Lei Complementar n" l0l/2000.

§ 1". As metas fiscais estabelecidas no Anexo I desta Lei poderão ser ajustadas
quando do ç1çaminhamento do projeto de lei orçamenüária anual, se veriÍicadas alterações no
comportâÍnento das variáveis macroeconômicas utilizadas nas estimativas das receitas e despesas;

§ 2'. Na hipótese preüsta pelo § 1', o demonstrativo de que trata o inciso I do
Caput deverá ser reelaborado e encaminhado juntamente com o Fojeto de lei orçamentiíria anual,
acompanhado da memória e metodologia de crílculo.

Aú. 3'. Estão discriminados, no Anexo II, que integra esta Lei, os Riscos Fiscais,
onde são avaliados os riscos orçamenüários e os passivos contingentes capazes de afetar as contas
públicas, em cumprimento ao art 4o, § 3o, da LC n' l0l/2000.

§ 1'. Consideram-se passivos contingentes e outros riscos fiscais possíveis

obrigações a serem cumpridas em202'1, cuja existência será confirmada somente pela ocorrência

ou não de um ou mais eventos futuros que não estejam totalmente sob controle do Município.

§ 2'. Também são passivos contingentes, obrigações decorrentes de eventos

passados, cuja üqú«lação em 2027 seja improvável ou cujo valor não possa ser tecnicamente

estimado.

§ 3". Caso se concretizem, os riscos fiscais serão atendidos com recursos da

Reserva de Contingência e, sendo esta insuficiente, serão indicados, também, o excesso de

arrecadação e o superávit financeiro do exercício anterior, se houver, obedecida a fonte de recursos
correspondente-
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§ 4'. Sendo esses recursos insufcientes, o Poder Executivo poderá reduzir âs
dotações destinadas para investimentos, desde que não comprometidas,

Capítulo III

I)as Metas e Prioridades da Administração Pública Municipal Extraída do Plano
Plurianual

Art 4'. As metas e prioridades para o exercício financeiro de 2027 estãa
esfuturadas de acordo com o Plano Plurianual para 202612029 e suas alterações, especificadas no
Anexo III, integrante desta Lei, as quais terão precedência na alocação de recursos na Lei
Orçamentária.

§ 1'. Os valores consta[tes no Anexo de que trata este artigo possuem canáter
indicativo e oão normativo, devendo servir de referência para o planejamento, podendo ser
atualizados pela lei orçamentrária ou através de créditos adicionais.

§ 2'. As metas e prioridades de que trata o caput deste artigo, bem como as

respectivas ações planejadas para o seu atingimento, poderão ser alteradas, se durante o período
decorrido entre a apresentação desta Lei e a elaboração da proposta orçamentiíria paÍa 2027
surgirem novas demandas ou situações em que haja necessidade da intervenção do Poder Público,
ou em decorrência de créditos adicionais ocorridos.

§ 3". Na hipótese prevista no §2", as alterações do Arexo de Metas e Prioridades
serão evidenciadas em demonshativo específico, a ser encaminhado jmtamente com a proposta
orçamentiíria para o próximo exercício.

Capítulo fV

Da Estrutura e Organização do Orçâmento

Art 5". Para efeito desta Lei entende-se por:
I - Programa: instÍumento de organização da ação govemamental visando à

concretização dos objetivos pretendidos, mensurados por indicadores, conforme estúelecido no
plano pluria:rual;

tr - Atividade: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um
prograrna, envolvendo um conjunto de operâções que se realizam de modo contínuo e permanente,
das quais resulta um produto necessririo à manutenção da ação de govemo;

III - Projeto: instrumerto de programação para alcançar o objetivo de um programa,
envolvendo um coqiunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que

concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de govemo;
IV - Operação Especial: despesas que não contibuem para a [vmutenção das ações

de govemo, das quais não resúta um produto, e não geram contaprestação direta sob a forma de

bens ou serviços;
V - Órgão Orçarnentírio: o maior nível da classificação institucional, que tem por

finalidade agrupar unidades orçamentárias.
VI - Unidade Orçamentária: o menor nível da classificação institucional;
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§ 1". Na Lei de Orçamento, câda progmma identificará as ações necessárias pâra
atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos ou operações especiâis, especificando
os respectivos valores, bem como os órgãos e as unidades orçamentárias responsáveis pela
realização da ação.

§ 2". Cada atividade, projeto ou opeÍação especial identificará a função e a
subfunção à quais se vinculam de acordo com a Portaria MOG n'42/1999 e suas atualizações.

§ 3'. A classificação das unidades orçamentiárias atendená, no que couber, ao
disposto no art. 14 da Lei Federal n" 4.320164.

§ 4". As operações especiais relacionadas ao pagamento de encargos gerais do
Municipio, serão consignadas em unidade orçamentária especifica.

Art. ó". Independentemente do grupo de natureza de despesa em que for
classiÍicado, todo e qualquer crédito orçamentário deve ser consignado diretamente à unidade
orçamenüiria à qual pertencem as ações correspondentes, vedando-se a consignação de crédito a
título de transferência a unidades orçamentárias integrantes dos Orçamentos Fiscais e da
Seguridade Social.

Art 7'. Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por
elementos de despesa, na forma do art. 15, § 1', da Lei F ederal n" 4.320164.

Art 8'. O Projeto de Lei OrçamentriLria Anual será encamiúado ao Poder
Legislativo, conforme estabelecido no § 5o do art. 165 da Constituição Federal, na Lei Orgânica
do Município e no art. 2', da Lei Federal n" 4.32O164, e será composto de:

I - texto da Lei;
II - consolidação dos quadros orçamentários;

Parágrafo Único: Integrarão a consolidação dos quadros orçamentários a que se
Íefere o inciso II, inclündo os complementos referenciados no aÍ. 22, inciso III, da Lei Federal n'
4.320164, os seguintes quadros:

I - discriminação da legislação básica da receita e da despesa dos orçamentos fiscal
e da seguridade social;

II - demonstrativo da evolução da receita, por origem de arrecadação, em
atendimento ao disposto no aÍt. 12 üLC n" 101/2000;

II[ - dernonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da
margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado, de acordo com o art. 5o,

inciso II, da LC n" 101/2000;
IV - demonstrativo das receitas por origem e das despesas por grupo de natureza

de despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social, conforme art. 165, § 5", III, da
Constituição Federal;

Parágrafo único. As operações entre órgãos, frrndos e entidades previstas nos
Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social serão executadas obrigatoriamente por meio de
empeúo, liquidação e pagamento, nos termos da Lei Federal n" 4.320164, utilizando-se a
modalidade de apticação 9l - Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Órgãos, Fundos e
Entidades Integrantes do Orçamento Fiscal e do Orçamento da Seguridade Social.
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V - demonsrativo da receita e plaros de aplicação dos Fundos Especiais de que
trata o art. 2", § 2", L da Lei Federal n 4.320164;

VI - demonshativo de compatibilidade da programação do orçamento com as metas
fiscais estabelecidas na Lei de Diretrizes OrçamenÍárias, de acordo com o art. 5o, inciso I, da LC
n" 101/2000;

VII - demonstrativo da fixação da despesa com pessoal e encargos sociais, para os
Poderes Executivo e Legislativo, confrontando a sua totalização com a receita corrente líqúda
preüsta, nos termos dos artigos 19 e 20 da LC n" 101/2000, acompanhado da memória de cálculo;

VIII - demonstrativo da previsão das aplicações de recursos na Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino (MDE) e do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação
Brásica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FIJNDEB);

D( - demonstrativo da preúsão da apücação anual do Município em Ações e
Serviços Públicos de Saúde (ASPS), conforme a Lei Complementar n" 141, de 13 de janeiro de
2012;

X - demonstrativo das categorias de programação a serern financiadas com recursos
de operações de crédito realizadas e a ÍeaTjza\ com hdicâção da dotação e do orçameoto a que
pertencem;

XI - demonstrativo do cálculo do limite miximo da despesa do Poder Legislativo,
conforme o artigo 29-A da Constituição Federal, observado o disposto no § 2" do art. 13 desta Lei.

Art 9o. A mensagem que encaminhaÍ o projeto de lei orçamentiíria anual conterá:
I - relato sucinto da situação econômica e financeira do Mrmicípio e projeções para

o exercício de 2027, com destaque, se for o caso, para o comprometimento da receita com o
pagamento da dívida;

II - resumo da política econômica e social do Govemo;
III - justificativa da estimativa e da fixação, respectivameúe, da receita e da despesa

e dos seus principais agregados, conforme dispõe o inciso I do art. 22 da Lei Federal n' 4.320, de
1964;

IV - memória de cálculo da receita e premissas utilizadas;
V - demonstrativo da díúda fundada, âssim como da evolução do estoque dâ dívida

púbüca, dos últimos três anos, a situação pÍovávol no final de 2026 o â previsão parâ o exercício
de 2027;

VI - relação dos precatorios a serem cumpridos em 2027 com as dotações para tal
fim constantes Da proposta orçamentiária;

VII - relação das ações prioritrárias aprovadas na.s audiências públicas reahzadas na
forma estabelecida pelo art. 11 desta Lei, com â identificação dos respectivos pÍojetos, atividades
ou operâções especiais, bem como os valores correspondentes.

Capítulo V

Das Diretrizes para Elaboração e Exccuçâo do Orçamento e suâs Alterações

Seção I - Das Diretrizes Gerais

ArL 10. Os orçamentos fiscal e da seguridade social compreenderão o conjunto
das receitas públicas, bem como das despesas do Poder Legislativo e do Poder Executivo, neste
abrangidos seus respectivos fundos, órgãos e entidades da Aílministração Direta e Indireta,
inclusive Fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, bem como as empresâs e
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sociedades de economia mista em que o Mutricípio detenha, direta ou indiretamente, a maioria do
capital social oom direito a voto e que dele recebam recursos.

Parágrafo único. Os órgãos da Administração Indireta e o Poder Legislativo
encaminharão ao Setor de Contabilidade, até 15 de setembro de 2026, suas respectivas propostas
orçamentiáÍias, para fins de consolidação do Projeto de Lei Orçameníâria de 2027, observadas as
disposiçôes desta Lei.

Arí 11. A elaboração e a aprovação do Orçamento para o exercício de 2027 e a
sua execução obedecerão, entre outros, ao princípio da publicitlade, promovendo-se a
transparência da gestâo Íiscal e perrnitindo-se o arnplo acesso da sociedade a todas as infomnções
relativas a cada rrma dessas etapas.

§ 1'. Para fins de atendimento ao disposto no art.48, § 1', I, da LC n' 101/2000, o
Poder Executivo organ:zafir audiência pública a fim de assegurar aos cidadãos a participação na
seleção das prioridades de investimentos, que terão Íecursos consiglados no orçamento.

§ 2". A Câmara Municipal podeni organtzar audiência pública para discussão da
proposta orçamentrfuia durante o processo de sua apreciação e aprovação.

Art. 12. Os Fundos Municipais constituirão unidade orçamentríria específica, e

terão suas Receitas ünculadas a Despesas relacionadas com seus objetivos, identificadas ern
Planos de Aplicação, representados nas Planilhas de Despesas referidas no aÍt. 8', § lo, inciso V,
desta Lei.

Parágrafo único. A administração dos Fundos Municipais será efetivada pelo
Chefe do Poder Executivo, podendo, por ato formal deste, e observada a respectiva legislação
pertinente, ser delegada a Secreüírios, servidores municipais ou comissão de servidores.

AÍ. 13. Os estudos para definição do Orçamento da Receita deverão observm os

efeitos da alteração da legislação tributária incentivos e beneficios fiscais autorizados, a inflação
do período, o crescimento econômico, a amFliação da base de cálculo dos tributos, a sua evolução
nos ultimos três exercícios e a projeção para os dois anos seguintes ao exercicio de 2027 .

§ 1'. Até 30 dias antes do encaminhamento da Proposta Orçamenüiria ao Poder
Legislativo, o Poder Executivo Municipal colocará à disposição da Câmara Municipâl os estudos

e as estimativas de receitas para o exercício de 2027, inclusive da receita corrente líquida, e as

respectivas memórias de cálcúo.

§ 2o. Para fins do limite das despesas do Poder Legislativo, nos termos do aÍ. 29-
A da Constituição Federal, considerar-se-á a receita arrecadada até o ultimo mês anterior ao prazo
paxa a entrega da proposta orçamentiária, acrescida da tendência de arrecadação até o final do
exercício-

Art. 14 Constarão no projeto de lei orçamentária reservas de contingência,
desdobradas para atender às segu:intes finalidades:

I - atender passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos
relacionados no Anexo de que trata o art. 3o desta lei, atavés de coberhra de créditos adicionais;

II - atender ao üsposto no art. 58 desta lei.
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§ 10. A reserva de contingênci4 de que trata o inciso I do caput, será fixada em, no
mínims, I % (um por cento) da receita correote líqúda, e sua utilização dar-se-á mediante oréditos
adicionais úertos à sua cotrta.

§ 2'. Na hipótese de ficar demonstrado que as reservas de contingência constituídas
na forma dos incisos I e II do caput não precisarão ser utilizadas para sua firmlidade, no todo ou
em parte, o Chefe do Executivo poderá utilizar seu saldo para dar coberhra a outros créditos
adicionais, legalmente autorizados na forma dos artigos 41, 42 e 43 da l*i Federal f 4.32O/1964.

Arí 15. Observado o disposto no art. 45 da Lei Complementar n' 101, de 2000,
somônte seÍão inclúdos novos projetos na Lei Orçamentiri a de 202't se:

I - tiverem sido adequada e suficientemente contempladas as despesas para
conservação do patrimônio público e para os projetos em andamento, constantes do Anexo IV
desta ki;

II - a ação estiver compatível com o Plano Plurianual.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às despesas programadas
com recursos de transferências volunüírias e operações de crédito, cuja execução fica limitada à
respectiva disponibilidade orçamentária e financeira.

Art 16. Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art 16, IeII,daLCn" 101/2000,
quando for o caso, deverão ser inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou de sua
dispensa/inexigibilidade.

§ 1o. Para efeito do disposto no aú 16, § 3", da LC n' 101/2000, serão consideradas
despesas irrelevantes aquelas decorrentes da criação, expânsão ou arperfeiçoamento da ação
governí!ínental que acarÍete aumento da despesa, cujo montarúe no exercício financeiro de2l27,
em cada evento, não exceda aos valores limites para dispensa de licitação fixados na Lei n"
14.13312021, conforme o caso.

ArL 17. A compensação de que tÍata o aÍt. 17, § 2o, da LC n" 101/2000, quando da
criação ou aumento de Despesas Obrigatórias de Caúter Continuado, adequar-se-ão as receitas do
município, desde que observados:

I - o limite das respectivas dotações constantes da ki OrçamenláLria de 2027 e de
créditos adicionais;

tr - os limites estabelecidos nos arts. 20, inciso III, e 22, parágrafo único, da LC
n' l0l/2000, no caso dâ geração de despesas com pessoal e respectivos encârgos; e

III - o valor da margem líquida de expansão constante no demonstrativo de que
trata o axt. 2o, Vm, dessa Lei.

AÍ. 18. O controle de custos das ações desenvolüdas pelo Poder Público
Municipal de que trata o art. 50, § 3', da LC n" l0l/2000, deveút, no mínimo, eüdenciar, em
relatórios os gastos daq obras e dos serviços públicos, tâis como:

I - dos programas finalísticos e respectivas ações previsto no Plano Plurianual;
II - do m2 das constmções e do m2 das pavimentações;
III - do custo aluno/ano da educação infantil e do ensino fundamental, do custo

aluno/ano do transporte escolar e do custo aluno/ano com merendâ escolar;
IV - do custo da destinação final da tonelada de lixo;
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V - do custo do atendimento nas unidades de saúde, entre outros.

§ 1'. O conbole de custos de que trata o caput será orientado para o estabelecimento
da relação entre a despesa pública e o resultado obtido, de forma a priorizar a análise da eficiência
na alocação dos recursos, permitindo o acompanhamento das gestôes orçamentiíri4 financeira e
patrimonial.

§ 2'. Os custos serão apurados e avaliados através dâs operações orçamentiârias,
tomando-se por base, a comparação entre as despesas autorizadas e liquidadas, bem como a
comparação entre as metas fisicas previstas e as realizadas.

ArL 19. As metas fiscais estabelecidas no demonstrativo de que trata o inciso I do
ad. 2" serão desdobradas em metas quadrimestais para fins de avaüação em audiência pública até
o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, de modo a acompanhar o cumprimento dos seus
objetivos, corrigir desvios, avaliar os gastos e também o cumprimento das metas fisicas
estabelecidas.

Seçâo II

Das Diretrizes EspecÍÍicas do Orçamento da Seguridade Social

Art 20. O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações destinadas
a atender às ações de saúde, preüdência e assistência social, e contanáq entre outros, com recursos
provenientes:

I - do produto da arrecadação de impostos e transferências constitucionais
vincúados às ações e serviços públicos de saúde, nos termos da Lei Complementar n" 141, de 13

de janeiro de 2012;
tr - dâs demais receitas cujas despesas integram, exclusivamente, o orçametrto

referido no caput deste artigo.

Parágrafo único. O orçamento da seguridade social sená eüdenciado na fomra do
demonstrativo previsto no art. 8", § l', inciso IV, desta Lei.

Seçâo III

Das Disposições sobre a Programação e Execução Orçamentária e Financeira

AÍí 21. O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá, aíavés de Decreto,
em até 30 dias após a pubücação da Lei OrçamentríLria Anua| o desdobramento da receita prevista
em metas bimestrais de arrecadação, a programação financeira das receitas e despesas e o
cronograma de execução mensal para todas as Unidades Orçamentiárias, considerando, nestas,

eventuais déficits financeiros apurados nos Balanços Patrimoniais do exercício anterior, de forma
a restabelecer eqúübrio.

§ 1". O ato referido no caput deste artigo e os que o modiÍicarem conterá:
I - metas bimestrais de realização de receitas, em atendimento ao disposto tro art.

13 da LC n' 101/2000, discriminadas, 16 mínimo, por origem, identificando-se separadamente,
quando cabível, as medidas de combate à evasão e à sonegação fiscal e da cobrança da dívida
ativa;

II - cronograma de desembolso mensal de despesas, por órgão orçamentiiirio;
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§ 2". Excetuadas as despesas com pessoal e encargos sociais, precatorios e
sentenças judiciais, o cronograma de desembolso do Poder kgislativo terá, como referencial, o
repasse previsto no art. 168 da Constituição Federal, na forma de duodécimos.

Arí 22. Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita
ordinrária podeú afetar o cumprimento das metas de resultados primiírio e nominal, e observado o
disposto no § 2' do art. 2o desta Lei, os Poderes Executivo e Legislativo, de forma proporcional as
suas dotações, adotarão o mecanismo da limitação de empenhos e movimentação financeira nos
montantes necessários, observadas as respectivas fontes de recuÍsos, nas seguintes despesas:

I - contrapartida para projetos ou atiüdades vinculados a recursos oriundos de
fontes extraordinárias, como transferências voluntrárias, operações de crédito, alienação de ativos,
desde que ainda não comprometidos;

tr - obras em geral, cujâ fâse ou etâpa ainda não esteja iniciada;
III - aqúsição de combustíveis e derivados, destinada à frota de veículos, exceto

dos setores de educação e saúde;
fV - dotação para material de colsumo e outros serviços de terceiros das diversas

atiúdades;
V - dirírias de üagem;
VI - festividades, homenagens, recepções e demais eventos da mesma natureza;
VII - despesas com publicidade institucional;
VIII - horas extras.

§ 1". Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação para
implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação financeira, seú
considerado ainda o resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2026,
obsewada a vinculação de recursos.

§ 2'. Não serão objeto de limitação de empenho:
I - despesas relacionadas com vinculações constitucionais e legais, f,os termos do §

2" do art.9o da LC no 101/2000 e do art. 28 da Lei Complementar Federal n.o 141, de 13 de janeiro
de2012:,

II - as despesas com o pagamento de precatórios e sentenças judiciais de pequeno
valor;

III - as despesas fxas e obrigatórias com pessoal e encaxgos sociais; e

fV - as despesas financiadas com recursos de Transferências Voluntrárias da União
e do Estado, Operações de Crédito e Alienação de bens, observado o disposto no aÍt. 24 desta ki.

§ 3". Na hipótese de ocorrência do disposto no caput deste artigo, o Poder
Executivo comunicaní à Cânrma Muricipal o montante que lhe cabená tornm indisponível para
empeúo e movimentação financeira.

§ 4'. Os Chefes do Poder Executivo e do Poder Legislativo deverão divulgar, em
ato próprio, os ajustes processados, que será discriminado, no mínimo, por unidade orçamentaria.

§ 5o. Ocorrendo o restabelecimento da receita prevista., a Íecomposição se faná

obedecendo ao disposto no art. 9', § 1", da LC n" 101/2000.
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§ 6'. Na ocorÍência de calamidade públic4 recoúecida na forma da lei, serão
dispensadas a obtenção dos resultados fiscais programados e a timitação de empeúo enquatrto
perdurar essa situação, nos termos do art. 65 da LC n" 101/2000.

Art 23. O repasse financeiro da cota destinada ao atendimento das despesas do
Poder Legislativo, obedecida a programação financeira, será repassado até o dia 20 de cada mês,
mediante depósito em conta bancária específica, indicada pela Mesa Diretora da Câmara
Municipal.

§ 1". No caso da limitação de empenhos e movimentação financeira, observado o
disposto no §3" do art.22 desta Lei, o repasse financeiro de que trata o caput será reduzido na
mesma proporção.

§ 2'. Os rendimentos das aplicações financeiras e outros ingressos orçamentáLrios
que venham a ser arrecadadas através do Poder Legislativo, serão contabilizados como receita pelo
Poder Executivo, tendo como contrapartida o repasse referido no caput deste aÍtigo.

§ 3". Ao final do exercício financeiro de 2027, o saldo de recursos financerros
porventura existentes na Câmara, poderá ser devolvido ao Poder Executivo, livre de quaisquer
vinculações, deduzidos os valores correspondentes ao saldo das obrigações a pagar, nelas incluídos
os restos a pagar do Poder Legislativo.

§ 4o. 0 eventual saldo de recursos financeiros que não for devolvido no prazo
estabelecido no panágrafo anterior, será devidamente registrado na contabilidade e considerado
como antecipação de repasse do exercício financeiro de 2O28.

AÍí 24. Os projetos, atividades e operações especiais previstos na Lei
Orçamentária, ou em seus créditos adicionais, que dependam de recursos oriundos de
transferências voluntárias, operações de crédito, alienação de bens e outros recursos vinculados,
só serão movimentados, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa,
respeitado, ainda, o montante ingressado ou garantido.

§ 1'. No caso dos recursos de transferências voluntárias e de operações de crédito,
considerar-se-á garantido o ingresso no fluxo de caixa, a partir da assinatura do respectivo
convênio, contrato ou instrumento congênere, bem como na assinatura dos correspondentes
aditamentos de valor, não se confundindo com as liberações financeiras de recursos, que devem
obedecer ao cronograma de desembolso previsto nos respectivos instrumentos.

§ 2". A execução das Receitas e das Despesas identi{icanâ com codificação
adequada cada uma das fontes de recursos, de forma a permitir o adequado controle da execução
dos recursos mencionados no caput deste artigo.

§ l'. Enquanto não aprovada a Lei Orçamentrária de 2O27, os valores consignados
no respectivo Projeto de Lei poderão ser utilizados para demonstrax, quando exigível, a preüsão
orçamenüíria nos procedimentos referentes à fase interna da licitação.

Art. 25. A despesa não podera ser realizada se não houver comprovada e suficiente
disponibilidade de dotação orçamentária para atendêJa, sendo vedada a adoção de qualquer
procedimento que viabilize a sua realização sem observar a referida disponibilidade.
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§ 2". A contabilidade registranâ todos os atos e os fatos Íelativos à gestão
orçamentiírio-financeira, independentemente de slül legalidade, sem prejuizo das
responsabiüdades e denrais comequências advindas da inobservância do disposto no caput deste
artigo.

§ 3'. A realização de atos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial, após 3l
de dezembro óe 2027,relanvos ao exercício findo, não seú permitida, exceto ajustes para fim de
elaboração das demonstrações contábeis, os quais deverão ocorrer até o trigésimo dia de seu
eocerramento.

Seçâo IV

Das Diretrizes sobre Alterações da Lei Orçamentríria

AÍí 26. A abertura de créditos suplernentares e especiais dependerá da existência
de recursos disponíveis para a despesa, nos termos da Lei Federal f 4.32O1@.

§ 1". A apuração do excesso de arrecadação de que tÍâta o afi. 43, § 3", da Lei
Federal no 4.320164, seú realizada por fonte de recursos para fins de abertura de créditos
adicionais, conforme exigência conlida no art. 8o, parágrafo único, da LC n" 101/2000.

§ 2". Nos cÍlsos de créditos à conta de recursos de excesso de arrecadação ou à
conta de receitas não previstas no orçamento, as exposições de motivos conterão a atualização das
estimativas de receitas para o exercício, compaÍãrdo-as com as estimativas constantes na Lei
Orçamentária" a identificação das parcelas já utilizadas em créditos adicionais, abertos ou cujos
projetos se encontrem em tramitação.

§ 3". Nos casos de abertura de créditos adicionais à conta de $rperávit financeiro,
as exposições de motivos conterão informações relativas a:

I - superávit financeiro do exercício de 2026, por fonte de recursos;
II - créditos especiais e extraordinrários reabertos no exercicio de 2027;
III - valores já utilizados em creditos adicionais, abertos ou em tramitação;
lV - saldo atualizado do supeávit financeiro disponível por fonte de recursos.

§ 4". Os projetos de lei relativos a créditos suplementares ou especiais solicitados
pelo Poder Legislativo, com indicação de recursos de redução de dotações do próprio poder, serão
encaminhados à Câmara Municipal no prazo de até cinco dias, a contar do recebimento da
solicitaçâo.

AÍL 27. No âmbito do Poder Legislativo, a aberhra de créditos suplementares
autorizados na Lei Orçamentária para2027 , com inücação de recursos compensatórios do próprio
órgão, nos termos do art. 43, § 1o, inciso Itr, da Lei Federal n" 4.320/1964, proceder-se-á por ato
do Presidente da Câmara dos Vereadores.

ArL 28. A reabeÍh[a dos créditos especiais e extraordiniários, conforme disposto
no art. 167, § 2", da Constituição Federal, senâ efetivada, quando necessríria, alé 30 de dezembro
de2027.

Parágrafo único. Caso seja necessáLrio, a codiÍicação da programação objeto da
Íeabertura dos créditos especiais e extraordinários poderá ser adequada à constante da Lei
Orçamentária de 2027 , desde que não haja alteração da finalidade das ações orçamenlárias.
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Art.29. O Poder Executivo e Legislativo podená nos termos da legislação vigente

poderá:
I - mediante decreto, a transpor, remanejar ou transferir, total ou parcialmente as

categorias de programação constânte desta lei, mantido o respectivo detalhamento por esfera,

subtítulo, modaüdade de aplicação e fontes de recursos, a fim de ajustar a programação aprovada,
até o limite de l0% (dez por cento).

tr - abrir créditos adicionais suplementâres ate o limitÊ de l0% (dez por cento), do
Orçamento das despesas de conformidade com o Artigo 43 da Lei Federal n'.4.320/64.

III -Transpor, remanejar ou transferir recursos, dentro de uma mesma categoria de
programação, sem prévia artoizaqáo Legislativa, nos termos no Inc. VI, do art. 167, da
Constituição Federul, atê o limite de 10% (dez por centQ do orçamento geral do município.

§ 1". Fica também autorizado a Íealizar úeüaf,tÊ decretô, não sendo computado
para os fins do limite que trata o caput deste artigo:

a) remanej amento de dotações:

I - Entre os elementos, grupos e categorias de programação de despesa dentro de
cada projeto ou atividade;

II - Entre as fontes de recursos livres e/ou vincríados dentro de cada projeto ou

atiüdade para fins de compatibilização com a efetiva disponibilidade dos recursos.

b) abertura de crédito adicional suplemertar, utilüando-se do superívit financeiro
por foíte apurado no balanço do exercício anterior e o excesso de arrecadação apurado por fonte

de recurso ate a data de abertura do crédito.

§ 2". Mediante Decreto, üanspor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou
pmcialmente, as dotações orçamentiírias aprovadas na Lei Orçamentriria de 2O27 e em créditos
adicionais, em decorrência da extinção, transformação, transferênci4 incorporação ou
desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências ou
atribuições, mantida a estnÍuÍa programática, expressa por categoria de programação.

§ 3". A transposição, transferência ou remanejamento não podeá resultar em
alteração dos valores das programações aprovadas na Lei Orçamentária ou em créditos adicionais,
podendo haver, excqrcionalmente, ajuste na classiÍicação funcional.

Seção V

Da Destinação de Recursos Públicos a Pessoas Físicas e Jurídicas

Subseção I - Das Subvenções Econômicas

Art 30. A destinação de recursos para equaüzação de encargos financeiros ou de

preços, o pagamento de bonificações a produtores rurais e a ajuda financeir4 a qualquer títuIo, a

entidades privadas com fins lucrativos, poderá ocorrer desde que atendido o disposto nos artigos
26,27 e 28 da ki Complementar no 101/2000.

§ 1'. Em atendimento ao disposto no art. 19 da Lei Federal to 4.320/1964, a

destinação de recursos às entidades privadas com fins lucrativos de que trata o cE)ut somente

poderá ocorrer por meio de subvenções econômicas, sendo vedada a transferência a título de

contribúções ou auxílios para despesas de capital.
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§ 2'. As hansferências a entidades privadas com fins lucrativos de qus fata o*caput'' deste artigo, serão executadas na modalidade de aplicação "60 - Transferências a
Instituições Privadas com fins lucrativos" e no elemento de despesa '45 - Subvenções
Econômicas".

Arí 31. No caso das pessoas fisicas, a ajuda financeira referida art. 26 da Lei
Complementar n" 101i2000 será efetivada exclusivamente por meio de programas instituídos nas
rireas de assistência social, saúde, educação, cultura, desporlo, geração de trabalho e renda,
agricultura e política habitacional, nos temros da legislação específica.

Subseção II
Das Subvençôes Sociâis

ArL 32. A transferência de recursos a tíhúo de subvenções sociais, aos termos dos
aÍÍs. 12, § 3', I, 16 e 17 da Lei Federal no 4.32011964, ate dení às entidades privadas sem fins
lucrativos que exerçam atiüdades de natureza continuada nas iáreas de cultura, assistência social,
saúde e educação.

Subseção III
Das Contribuições Correntes

Art 33. A transferência de recursos a tífiúo de contribuição corrente somente sená
destinada a entidades sem fins lucrativos que preencham tma das seguintes condições:

I - estejam autorizadas em lei que identiÍique expressamente a entidade
beneficiiíria;

tr - estejam nominaünente identificadas na Lei Orçamentrária de 2021; ol
Itr - sejam selecionadas paÍa execução, em parceria com a Administração Pública

Mrmicipal, de atividades ou projetos que contribuam diretamente pâra o alcance de diretrizes,
objetivos e metas previstas no Plano Plurianual.

Parágrafo único. No caso dos incisos I e II do caput, a transferência dependerá da
formalização do ajuste, observadas as exigências legais aplicáveis à espécie.

Subseção fV

Dos AuxíIios

Art 34. A transferêacia de recursos a título de auxílios, previstos no art. 12, § 6",
da Lei Federal n" 4.320/1964, somente podeú seÍ Íeallzada para entidades privadas seÍn fins
lucrativos que sejam:

I - de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para a educação básica;
II - para o desenvolvimento de programas voltados a manutenção e preservação do

Meio Ambiente;
III - voltadas a ações de saúde e de atendimento direto e gratuito ao público,

prestadas por entidades sem Íins lucrativos que sejam certifrcadas como entidades beoeficentes de
assistência social na fuea de sâúde;

IV - qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público -
OSCIP, com termo de parceria firmada com o Poder Público Municipal, de acordo com a Lei
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Subseção V

Das Disposições Gerais para Destinação de Recursos Púbücos para Pessoas Físicas e

Jurídicas

ArL 35. Sem prejuízo das demais disposições contidas nesta seção, a transferênciâ -

de recursos prevista na Lei Federal rc 4.320/1964, a entidade privada sem fins lucrativos,
dependerá ainda de:

Federal no 9.790/1999, e que participem da execução de programas cotrs&ntes no plano plurianual,
devendo a destinação de recursos guardar conformidade com os objetivos sociais da entidade;

V - qualificadas como Organizações Sociais - OS, com contrato de gestão
celebrado com o Poder Público Municipal, de acordo com a Lei Federal no 9.637/1998, para
fomento e execução de atiüdades dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento
tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde, de acordo com o
programa de trabalho proposto, as metas a serem atingidas e os prazos de execução previstos;

VI - qualiÍicadas para o desenvolvimento de atividades esportivas que contribuam
para a formação e capacitação de atletas;

VII - destinada a atender, assegurar e a promover o exercício dos direitos e das
liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visaudo à sua habilitação, reabilitação e
integração social e cidadaniq nos termos da Lei no 13.14612ü15;

VIII - constituídas sob a forma de associações ou cooperativas fomradas
exclusivamente por pessoas fisicas em situação de risco social, reconhecidas pelo poder público
como catadores de materiais recicláveis e/ou reutilizáveis, cujas ações estejam conteúpladas no
Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, de que trata a Lei no 12.30512010,
regulamentada pelo Decreto Federal rc 7.40412010; e

D( - voltadas ao atendimento direto e gratuito ao público na área de assistência
social que:

a) se destinem a pessoas idosas, crianças e adolescentes em situação de
vulnerabilidade social, risco pessoâl e social;

b) sejam voltadas ao atendimento de pessoas em situação de vulnerabiüdade social,
violação de direito ou diretamente alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e
geração de trabalho e rendâ;

§ 1' No caso do inciso I, a transferência de recursos públicos deve ser
obrigatoriamente justificada e vinculada ao plano de expansão da oferta pública na respectiva etEra
e modalidade de educação.

§ 2" No caso do inciso fV, as transferências serão efetuadas por meio de termo de
paÍceria, caso em que deveú ser observada a legislação específica pertinente a essas entidades e
processo seletivo de ampla divulgação.

I - execução da despesa na modalidade de aplicação "50 - Transferências a

Instituições Privadas sem fins lucrativos" e nos elementos de despesa'?l - Contribüções", "42 -
Auxílio" ou'43 - Subvenções Sociais";

II - estar regularmente constituída, assim considerado:
a) no mínimo 3 (tês) anos de existência, com cadastro ativo, comprovados poÍ meio

de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica - CMJ, admitida a redução deste prazo por autorização legislativa
específica na hipótese de nenhuma pessoajurídica de direito privado sem fins lucrativos atingi-lo;
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b) tenha escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e
com as Normas Brasileiras de Contabilidade;

Itr - ter apresentado as prestações de contas de recursos anteriormente recebidos,
nos prazos e condiçõos fixados na legislação e no convênio ou termo de parceria, contrato ou
instrumento congênere celebrados;

IV - inexistir prestação de contas rejeitada pela Adminisuação Pública nos últimos
5 (cinco) anos, exceto se a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recuÍso com
efeito suspensivo, for sanada a irregularidade ou qútados os débitos ou reconsiderada a decisão
pela rejeição.

V - não ter como dirigente pessoa que:
a) seja membro de Podeq órgão ou entidade da Arlministração Pública Municipal,

estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros.
b) incida em quaisquer das hipóteses de inelegibilidade previstas no art. lo, inciso

I, da Lei Complementar no 64, de l8 de maio de 1990;
c) cujas contas relativas a convênios, termos de pmcerias, contratos ou instrumentos

congêneres tenham sido júgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de
qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

d) tenha sido julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de
cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação;

e) knha sido considerada responsrável por ato de improbidade, enquanto durarem
os prazos estabelecidos nos incisos I, [I e III do art. 12 da Lei no 8.49, de 02 de junho de 1992.

VI - formalização de processo administrativo, no qual fiquem demonstrados
formalmente o cumprimento das exigências legais em razão do regime jurídico aplicável à espécie,
além da emissâo de pareceres do órgão téüdco da Administração Pública e do órgão de assessoria
ou consultoriajurídica da Administração Pública acerca da possibilidade de celebração da parceria

Parágrafo único. Caberá ao setor Jurídico do Poder Executivo verificar e declarar
a implementação das condições previstas neste aftigo e demais requisitos estabelecidos nesta

seção, comunicando à Unidade CenÍal de Controle Intemo eventuais irregularidades verificadas.

Art 36. É necessá'ria a contapartida para as transferências preüstas na forma de
subvenções, auxílios e contribuições, que podeá ser atendida por meio de recursos Íinanceiros ou
de bens ou serviços economicamente mensuráveis, cuja expressão moneüiria será

obrigatoriamente identificada no termo de colaboração ou de fomento.

ArL37. As entidades privadas beneficiadas com Íecursos públicos municipais, a
qualquer títrío, sujeitar-se-ão à fiscalização da Administração Pública e dos conselhos de politicas
públicas setoriais, com a fmalidade de verificm o cumprimento de metas e objetivos para os quais
receberam os recursos.

Parágrafo único. Enquânto vigentes os respectivos convênios, tennos de parceria,

contratos ou instrumentos congêneres, o Poder Executivo deverá divulgar e manter atualizadas na
intemet relação das entidades privadas beneficiadas com recursos de subvenções, contribúções e

auxílios, contendo, pelo menos:
I - nome e CNPJ da entidade;
II - nome, função e CPF dos dirigentes;
III * área de atuação;
IV - endereço da sede;
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V - data, objeto, valor e número do convênio, termo de parceria, contrato ou
instrumento congênere;

VI - valores transferidos e respectivâs datâs.

Arí 38. Não serão consideradas subverrções, auxílios ou contribuições, o rateio
das despesas decorrentes da participação do Município em Consórcios Públicos instituído nos
termos da Lei Federal n" 11.107/2005.

Art 39. As üansferências de recursos de que trata esta Seção serão feitas por
intermédio de instituição financeira oficial determinada pela Administração Pública, devendo a
nota de empeúo ser emitida até a data da assinatura do respectivo convênio, termo de parceria,
ajuste ou instrumento congênere, observado o princípio da competência da despesa, previsto no
af,t. 50, inciso II, da Lei Complementar no 101/2000.

ArL 40. Toda movimentação de recursos relativos às subvenções, cootribuições e
auxílios de que trata esta Seção, por parte das entidades beneficirárias, somente sení realizada
observando-se os seguintes preceitos:

I - depósito e movimentação em conta bancária específica para cada instrumento
de transferência;

II - desembolsos mediante documento bancário, por meio do qual se faça crédito tra
contâ ba[crária de titularidade do fomecedor ou prestador de serviços.

Parágrafo único. Em sendo formalmente demonstrada a impossibilidade de
pagamento de fomecedores ou prestadores de serviços mediante transferência bancáÍia, o
convênio, o termo de parceria, o ajuste ou in-strumento congênere podení admitir a realização de
pagamento em espécie, desde que a relação de tais pagamentos conste no plano de trabalho e os
recibos ou documentos fiscais pertinentes identifiquem adequadamente os qedores.

Seção VI

Dos Empréstimos, Financiamentos e Reíinanciamentos

Art 41. Observado o disposto no art.27 da LC n" 101/2000, a concessão de
empréstimos e financiamentos destinados a pessoas fisicas e jurídicas Íica condicionada ao
pagamento de juros não inferiores a 12 Vo ao ano, ou ao custo de captação e também às seguintes
exigências:

I - concessão através de fundo rotativo ou programa govemÍunental específlco;
tr - pré-seleção e aprovação dos beneficiários pelo Poder Púbüco;
trI - formalização de contrato;
IV - assunção, pelo mutuiírio, dos encargos financeiros, eventuais comissões, taxas

e outras despesas cobradas pelo agente financeiÍo, quando for o caso,

§ 1' No caso das pessoas jurídicas, serão consideradas como prioritárias, para â
concessão de empréstimos ou finânciamentos, as empresas que:

I - desenvolvam projetos de responsabilidade socioambiental;
tr - integrem as cadeias produtivas locais;
III - empreguem pessoas com deficiência em proporção superior à exigida no art.

110 da Lei Federal n'8.213, de 24 dejulho de I99l;
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IV - adotem políticas de participação dos trabalhadores nos lucros;

§ 2'. Através de lei específica, podená ser concedido subsídio para o pagamento
dos emprestimos e financiamentos do que trata o saput deste artigo;

§ 3'. As pronogações e composições de dívidas decorrentes de empréstimos,
financiamentos e refinanciamentos concedidos com recursos do Município dependem de
autorização expressa em lei específica.

Capítulo VI

Das Disposições Relativas à Dívida Pública Municipal

^Íí 
42. A lei orçamentária anual garantiú recursos para pagamento da dívida

púbüca municipal, nos termos dos compromissos firmados, inclusive com a previdência social.

{rt. $. O projeto de Lei Orçarreuíária somente podená incluir, na composição da
receita total do Município, Íecursos provenientes de operações de crédito já contratadas ou
autorizadas pelo Ministério da Fazenda, respeitados os limites estabelecidos no artigo 167, inciso
III, da Constituição Federal e em Resolução do Senado Federal.

Capítulo YII

Das Disposições Relativas às Despesas com
Pessoal e Encargos Sociais

Art 44. No exercício de 2027, as despesas globais com pessoal e encargos sociais
do Município, dos Poderes Executivo e Legislativo, compreendidâs as entidades mencionadas no
art. 10 dessa Lei, deverão obedecer às disposições da LC no 101/2000.

§ 1". Os Poderes Executivo e Legislativo terão como base de projeção de suas
propostas orçamentárias, relativo a pessoal e encargos sociais, a despesa com a folha de pagametrto
do mês de agosto de 2026, compatibilizada com as despesas apresentadas até esse mês e os

eventuais acréscimos legais, inclusive a reüsão geral anual da remuneração dos servidores
públicos, o crescimento vegetativo, e o disposto no art. 49 desta Lei.

§ 2". A revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos municipais e do
subsídio de que trata o § 4" do art. 39 da Constituição Federal, levaní em conta, tatrto quanto
possível, a variação do poder aqüsitivo da moeda nacional, segundo índices oficiais.

§ 3". Ficam os Poderes Executivo e Legislativo Municipal, autorizados a conceder

reposição salarial no exercício de 2027, conforme determina aLein" ll0l/2023.

ArL 45. Para fins dos limites preüstos no art. 19, inciso III, alíneas "a" e "b" da LC
n' 101/2000, o cálculo das despesas com pessoal dos poderes executivo e legislativo deverá
observar as prescrições do Tribunal de Contas do Estado, ou a norma que lhe for superveniente.

Arf 46. Para fins de atendimento ao disposto no § 6o da Constituição Federal, até
30 dias antes do prazo preústo para envio do Projeto de Lei Orçamentríria ao Poder kgislativo, o
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Poder Executivo publicaní os valores do subsídio e da romuneração dos cargos e empregos
públicos.

Parágrafo único. O Poder Legislativo, observará o cumprimento do disposto noste
aúigo, mediante ato da mesa diretora da Câmara Muaicipal.

AÍí 47. O aumento da despesa com pessoal, em decorrência de quaisquer das
medidas relacionadas no artigo 169, § 1', da Constituição Federal, desde que observada a
legislação vigente, respeitados os limites previstos nos artigos 2O e 22, parirynfo úuico, da LC no
101/2000, e crmpridas as exigências preüstas nos artigos 16 e 17 do referido diploma legal, fica
autorizado para:

I - conceder vantagens e aume[tar a remuneração de servidores;
II - criar e extinguir cargos públicos e alterar a estrutura de carreiras;
III - prover cargos efetivos, mediante concurso público, bem como efetuar

conüataçôes por tempo determinado para atender à necessidade temporiiria de excepcional
interesse público, respeitada a legislação municipal ügente;

fV - prover cargos em comissão e funções de confiança;
V - melhorar a qualidade do serviço público mediante a valoização do servidor

municipal, recoúecendo a função social do seu tuabalho;
VI - proporcionar o desenvolvimento profissional de servidores municipais,

mediante a realização de programas de treinamento;
VII - proporcionar o desenvolvimento pessoâl dos servidores municipais, mediante

a realização de programas informativos, educativos e culturais;
VIII - melhorar as condições de trabalho, equipamenlos e in&aestrutura,

especiahnente no que conceme à saúde, alimentação, transpor&e, segurança no trabalho e justa
remuneração.

§ 2'. No caso de provimento de caxgos, salvo quando ocorrer dentro de seis meses
da sua criação, a estimativa do impacto orçamentiírio e financeiro deverá instruir o expediente
administrativo conespondente, juntamente com a declaxâção do ordenador da despesa, de que o
aumento tem adequação com a lei orçamentiíria anual, exigência essa a ser cumprida nos demais
atos de contratação.

§ 3". No caso de aumento de despesas com pessoal do Poder Legislativo, deverão
ser obedecidos, adicionalmente, os limites fixados nos arts. 29 e 29-A da Constituição Federal.

§ 4". Ficam dispensados, da estimativa de impacto orçamentário e financeiro, atos
de concessão de vantagens já preüstas na legislação pertinente, de caftáter meramente declaratorio.

§ 1". No caso dos incisos I, II, III e IV além dos reqúsitos estabelecidos no caput
deste artigo, os projetos de lei deverão demonstrar, em sua exposição de motivos, para os efeitos
dos aúigos 16 e 17 da LC n' 101/2000, as seguintes informações:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que devam entrar
em vigor e nos dois subsequentes, especificando-se os valores a seÍem acrescidos e o seu acÉscimo
percentual em relação à Receita Corrente Líquida estimada;

II - declaração do ordenador de despesas de que há adequação orçamentária e

financeira e compatibilidade com esta Lei e com o Plano Plurianual, devendo ser indicadas as
naturezas das despesas e os programas de trabalho da Lei Orçamentária Anual que contenha as

dotações orçamentiírias, detalhando os valores já utilizados e os saldos rernanescentes.
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ArL 48. Quando a despesa com pessoal houver ultapassado 51,3% (cinquenta e
um inteiros e três décimos por cento) e 5,7% (cinco inteiros e sete décimos por cento) da Receita
Corronte Líquida, respectivamente, no Poder Executivo e Legislativo, a contrâtação de horas-
extras somente podená ocorrer quando destinada ao atendimento de situações emergenciais, de
risco ou prejuízo para a população, tais como:

I - as situações de emergência ou de calamidade pública;
tr - as situações de risco iminente à segurança de pessoas ou bens;
III - a relação custo-beneÍicio se revelar mais favonável em relação a outra

altemaúva possível.

Parágrafo único. A autorização paru a rcaltzaçáo de serviço extraordinário, no
âmbito do Poder Executivo, na.s condições estabolecidas neste axtigo, é de exclusiva competência
do Prefeito Municipal.

Capítulo YItr

Das Alterações na Legislação Tributária

Arí 49. As receitas serão estimadas e discriminadas:
I - considerando a legislação tributária vigente até a data do enúo do projeto de lei

orçamentiária à Câmara Municipal;
II - considerando, se for o caso, os efeitos das alterações na legislação tribut"ária,

resultântes de projetos de lei encaminhados à Câmara Municipal até a data de apresentação da
proposta orçamentária de 2027,, especialmente sobre:

a) att:altzação da planla genérica de valores do Município;
b) revisão, afialização ou adequação da legislação sobre o Imposto Predial e

Territorial Urbano, suas alíquotas, forma de cálculo, condições de pagamento, descontos e
isenções, inclusive com relação à progressividade desse imposto;

c) reüsão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos limites da zona
urbana municipal;

d) revisão da legislação referente ao únposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza;
e) reüsão da legislação aplicável ao Imposto Sobre Transmissão Inter Vivos de

Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre únóveis;
f) instituição de novas taxas pela prestação de serviços públicos e pelo exercício do

poder de polícia;
g) rwisão das isenções tributrárias, para atender ao interesse público e à justiça

social;
h) revisão das contribuiçôes sociais, destinadas à seguridade social, cuja

necessidade tenha sido eúdenciada através de cálculo atuarial;
i) demais incentivos e beneficios fiscais.

ArL 50. Caso não sejâÍn aprovadas as modificações referidas no inciso tr do art.
49, ou essas o sejam paxcialmente, de forma a impedir a integralização dos recursos estimados, o
Poder Executivo providencimá, conforme o caso, os ajustes necessiírios na programação da
despesa, mediante Decreto.

Art 51. O Executivo Mrmicipal, autorizado em lei, podená conceder ou ampliar
incentivos ou beneÍícios fiscais de loratuÍeza tributriLria ou não tribuüíria com üstas a estimular o
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crescimento econômico, a genção de emprego e renda, ou benefrciar contribuintes integrantes de
classes menos favorecidas, conceder remissão e anistia para estimular a cobrança da dívida ativa,
devendo esses beneficios ser considerados nos ciálculos do orçamento da receita.

§ 1". A concessão ou ampliação de incentivo fiscal de natureza tribuüíria ou não
hibuü'ária, não considerado na estimativa da receita orçamentária, dependerá da realiza4ão do
estudo do impacto orçameaüírio e financeiro e somente entrará em vigor se adotadas, conjunta ou
isoladamente, as seguintes medidas de compensação:

a) aumento de receita proveniente de elevação de aliquota, ampliação da base de
cálculo, maj66ção ou criação de tributo ou contribúção;

b) cancelamento, durante o período em que ügorar o beneficio, de despesas em
valor equivalente,

§ 2". Poderá ser considerado como aumento permanente de receita, para efeito do
disposto neste artigo, o acréscimo que for observado na arrecadação dos tributos que são objeto de
hansferência constitucional, com base nos aÍigos 158 e 159 da constituição Federal, em
percentual que supeÍe a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo calculado
pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

§ 3'. Não se sujeitam às regras do § l":

I - a homologação de pedidos de isenção, remissão ou anistia apresentados com
base na legislação municipal preexistente;

Art 52. Conforme permissivo do aÍÍ. 172, inciso Itr, da Lei Federal f 5.172, de
25 de outubro de 1966, Código Tributrário Nacional, e o inciso tr, do §3" do art. 14, da Lei
Complementar n" l0l/2000, os creditos tributários lançados e não arrecadados, inscritos em dívida
ativa, cujos custos pffa cobrança sejam superiores ao crédito tribuüirio, poderão ser cancelados,
não se constituindo como renúncia de receita.

Capítulo X

Das Disposições Gerais

Á,rt 53. Para fias de atendimento ao disposto no art. 62 da LC no 101/2000, fica o
Poder Executivo autorizado a firmar convênios, ajustes e/ou contÍatos, para o custeio de despesas
de competência da União e/ou Estado, exclusivamente para o atendimento de programas de
segurança pública, justiça eleitoral, fiscalização saniülLria, tributí'ria e ambiental, educação, cútura,
saúde, assistência social, agricultura, meio ambiente, alistamento militar ou a execução de projetos
específicos de desenvolvimento econômico-social.

ÀrL 54. As emendas ao projeto de lei orçamentária ou aos projetos de lei que a
modifiquem deverão ser compatíveis com os programas e objetivos da Lei do Plano Plurianual
2026/2029 e com as diretrizes, disposições, prioridades e metas desta Lei.

Parágrafo único. A Lei Orçament íria anual, ou seus creditos adicionais, deverão
contemplar recursos orçamentiários suficientes para o atendimerto das despesas de que trâta o
caput deste artigo.
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§ 1". Não serão admitidas, com a rcssalva do inciso Itr do § 3" do art. 166 da

Constituição Federal, as emendas que incidam sobre:

a) pessoal e encargos sociais e

b) serviço da dívida.

§ 2". Para fins do disposto no § 3o, inciso I, do art. 16ó da Constituição, serão
consideradas incompatíveis com esta lei:

I - as emendas que acaÍretem a aplicação de recursos abaixo dos limites
constitucionais mínimos previstos para os gastos com a manutenção e desenvolümento do ensino
e com as ações e serviços públicos de saúde;

II - as emendas que não preservem as dotações destinadas ao pagamento de
sentenças judiciais;

III - as emendas que reduzam o montante de dotações suportâdâs por recursos
oriundos de uansferências legais ou voluntiirias da União e do Estado, alienação de bens e

operações de crédito;

§ 3". Para fins do disposto no art. 166, § 8', da Constituição Federal, serão levados
à reserva de contingência referida no inciso II do art. 14 os recursos que, em decorrência de veto,
emenda ou rejeição do projeto da Lei Orçamenúria Anual de 2027, ficarem sem despesas

correspondentes.

§ 4". O disposto neste artigo aplica-se no que couber às emendas sujeitas ao regime
de execução de que trata o Capitulo D( desta lei.

Art. 55. Por meio do Gabinete do Prefeito, o Poder Executivo deverá atender às

solicitações encaminhadas pela Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira da

Câmara Municipal, relativas a informações quantitativas e qualitativas complementares julgadas
necessárias à análise da proposta orçamentária.

ArL 56. Em consonância com o que dispõe o § 5'do art. 166 da Constituição
Federal, podeni o Prefeito enviar Mensagem à Câmma Municipal para propor modificações aos

projetos de lei orçamentríria enquanto não estiver concluída a votação da parte cuja alteração é

proposta.
Àú.57. Se o projeto de lei orçamentrâria não for aprovado até 31 de dezembro de

2O26, sua programação poderá ser executada até a publicação da lei orçamenüírria respectiva,
mediante a utilização mensal de um valor básico correspondente a um doze avos das dotações para

despesas correntes de atividades e despesas com pessoal e encargos sociais, constantes nâ propostâ

orçamenüíria.

§ 1o. Excetuam-se do disposto no caput deste artigo as despesas correntes nas áreas

da saúde, educação e assistência social, bem como aquelas relativas ao serviço da dívida,
amortização, precatórios judiciais e despesas à conta de Íecursos legalmente vinculados à

educação, saúde e assistência social, que serão executadas segundo suas necessidades específicas
e a efetiva disponibilidade de recursos.

§ 2o. Não seá interrompido o processamento de despesas com obras em andamento.
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Gabinete do Executivo Municipal de São Jorge
D'Oeste, Estado do Paraná, aos únte e um dias do
mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis, 63o

anos de emancipação.

GELsoN coELHo Do âi'JlãL'.TJ.1Btn*' 
*'

ROSARI0;0647332 1 g1 8 RosÂRrooó473r21er8
Dàdosi 2026.0821 10:51:t 9,01'00'

Gelson Coelho do Rosário
Prefeito

ô1 5,* D;,,*,; Leandro Pa ari lacobs
dc Vereedores

Diretor Ad tnistrativo
readores deCâmarâ de

J-iicr'a lao

MUNrcíPIO DE

Art. 5E. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

mê"?{

Sáo forge O'Oêste PR
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JustiÍicativa Projeto de Lei n' 16/2026

Senhora Presidente,
Senhora Vereadora,
Senhores Vereadores:

Encaminhatnos o Projeto de Lei n". 1612026, que dispõe as Diretrizes
Orçamentií,rias para o no de 2027, em consonância com a Lei no. 4320164, Lei Complementar no.

101 de 04.05.2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e com o aprovado no Plano Plurianual.
Este Projeto caÍacteriza-se como instrumento que assegura a definição das

prioridades relativas as ações do Govemo Municipal compatibilizadas com os anseios da
população.

Estas considerações expressam as intenções da Administração Pública Municipal
visando o amplo desenvolvimento do município.

Temos certeza de que este projeto será amplamente discutido por essa Casa de Leis,
contribuindo assim para o aperfeiçoamento deste instrumento.

Confiamos na compreensão e discemimento de Vossas Excelências aprovando o

Projeto de Lei em pauta.
Atenciosamente,

GELSoN coELHo Do â'ü31,'.1?|.',$Xgn''',*
ROSARIO:06473321 9 RosARloí647332rel8

lg Dàdor 2026.0811 losl:37

Gelson Coelho do Rosário
Prefeito
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LEr oE DtRETRtzES oRçAMENTÁRtas - 2027

TABELA O 't - Parâmentos Utlllzados nas Esllmatlva§ dag Receltas e
20272024 2025lndlcedoÍ

5,11./. 4,037" 3,65./. e,50%4.18% 5,10%INFLACÃo MÉDIA ANUAL (I P C A)
1,9í% 1,700/. 2,O00/o 2,00%3,40./. 2,30%vaRracÃo Do PtB

5,73% 5,65%7,40./. 7,020h 5,50o/o7,58%Total
13.050.000.000.000,00 1 3.27 í.850.0t».000,00 13.537.287.000.000,00 ,3.80a.m2.740.000.001 1.700.000.000.000,00 12,700.000.000,000,00PIB em valores

Os parâmêlros acimâ foram ulilizados para as projêçóês de recêilas e dêspesas, bem como para os cálculos êm valores corr€ntes e constântes, dê acordo com sua portinência, ou náo com as

origem/espécia/rubÍica dê rêceita e/ou grupo de natuÍeza dê despesa.

Melodoloqiâ d6 Cálculo dos ValoÍ€s Conslânt6s

ANO IPCÀ Fâto. dê

2023 5,79% 't,1507

2024 4,18./. 1,0928

2025 5,10% 1,0510

2026 5,110/. 1,0000

2027 4,03% 0,9597

2024 3,65% 0,9232

2029 3,50% 0,8882

IVANIR DA

SILVA:8388181

6968

GELSON COELHO A.sinado de forma disitar

DO PoíGELSON COÊLHo Do
ROSAR|OS647332 r 918

ROSARI0:064733 Dados: 2026.08.2r

21918 10:s9:20 {3'0o

Gdeon Coç&o do Rotrfoio

Pre&eo
lvarú da Sih.a

Cc'nrador ' CRC PR ú.lrE-1'O-§

I 2o2s l@m26 l



MÚIIICÍPIO DE

sÃo JoRGE D'oEsTE
Estado doParaná l{wflpn)siorqÉprqov.brlcNPl?6.995.380/t001-03

DE oNsÍFAÍtvo tx - PBoJÊç^o oE REcEÍÍas

t-Et DE DrFETfizEs oÊçAíENÍÁFtas
ÀNEXO OE METAS FIgCAEI

ME ôFta DÊ cÁtcuLo " pBoJEçÃo DE BEcÉnÂs

2Vü

itETAS F|SCAIS

CONTA§ ARRECÁDADÀ ÀTRECADÁDA ÀRRECADADO PROJETADO PROJETADO PROJETADO PROJETADO PROJETADO

CON§OLIDÂDÀS ÀNUATS 2023 2o2S 2i27 20ra 2029 1030

R$ 79.a{3,923,53 N M.42u.11439 tÜ 94.212.!E2,r6 R$ 95.05&58d,40 Rf 98.432.94r,05 R$ t0:1.0r.r48§7 À$ r09.r53.281r{rr Ri rr5.os6.ll3.a4

Rí 7.016,095.66 RS 8.e?3.129,r5 Ri 10.1úú.491.06 R' 9.237.384,8ó R$ 10.852,526,98 \, t1474376:11 Ri 12.122.619,ú RS r r34t.828.30

tmpoÉto pndia! e lan{trjal ube,o (IPIU) R$ ,08.061,86 R$ lil?.482,72 R$ t.006 ?6r,45 R$ 186,44144 R$ 1.o39.422,«) R$ L099.404,43 R$ 1.161.520.78 R$ 1.225,401.41

imposro ebrc t Mços d. qudquer ôâIúl@ (IssQN) R$ 3.447102,0ó R' !.845J95.29 R$ 4.125.944,12 R$ ,1.362.36r.35 R$ 4-608.1134,76 R$ 4,148,700.84

lÍposro abíe iransni$ío de ba6 iúÚvêis {ITBI) PS l4?8.37t,65 Rt 1.305.20?.,10 R$ r.675 931,4r llt 1642.n»,16 R$ r.699.250,26 t$
d€ icrdr erldo m ronre (IRRE) ns 2.!38,669,59 Rí 2.616.113,39 R$ 3.659.541,16 R§ 2.597.564,6 R' 4.577.123,09 Rt !r82.09a25 r$ 3,95.7A).a6 RS :r-2r5.4.18.38

IRR! s,Rcnd.TÍabalho - Pridpal - Ativosrúrivôs do Poder É{4uriro/Indn us R§ 2.278.721.58 Rl 1494.33r.r0 R$ 3.506 Ú1,2? R$ 2.530.979:70 R$ 1.420.261,69 R$ 3.616.241.86 RS 1.820.563.75 R$ 4.030,694,?5

IRRF s,Rmd.?rabalho - PriÍcipal - AiyosrÍalivôs do Pôdo L.SnlÂli§ RS 59.948,01 R$ '\21,182,29 R$ 151.401.89 Rt 66.584.35 RS r56.858,40 R1 165.846,19 Rt 175.216,?l R$ 184,853.63

RS R$ RT RS R' R$ R5 R$

R$ t29.416.12 rs 342.929,t10 R$ R$ Í5,950J2 R$ 41o3E6,31 R$ :13r.90r,44 R$ 4§E,4t6,Et Rí 4E3.629,60

coft ribuiçüo d. M.lhorio Ri R$ RS R§ R' R,i R$ R$

x$ 405.727,92 R, 962n,44 R§ 1.108.214.59 Â$ 1.0,t2,233.51 R§ 1.1?{537J0 &i 1.21.8!E.9 R§ !,3t2"002r2 Rí lr84.i62BE

RT R$ R$ 1.108.214,59 R$ n$ t.17d517,90 R$ 1.241.&rE,92 Ri ür2.002,E2 RS 1.J84.162,9E

de PÉÍdêícia Smial - RPPS R3 R$ ns R$ R$ R$ R$

pars or Fundos dê Áishrênoâ Médrc! RI RJ R$ R$ R$ R$ R$ R$

RI RÍ R$ a,w,» n$ R$ R$ R$ R$

Conúibu{ôcs Socüh e"pêcl[co6 d4 Eslad$. DP MUMíPúS R§ RJ R$ n§ RS R$ R$ i$
Contribu&ôês E oúmic6 RS f,.t R$ R§ 8J R$ R$ R$

Conhihüição p@ o Cü§teio do &úiço de llmiMçso PÍbliq R§ 805,?27,92 tt§ t.2t2,44 R§ 1.099.4?037 RS 1.0,12,233,51 Rí 1.17'L537.90 R§ 1.2{1.E38r2 R$ 1.312,002,82 Ri 1.3E4.162,91

Rt 1.572,E16,16 RS 1.89t.5t2,95 RS 2.511.904,r» R$ 1.7t16.929Á3 B$ 21la8.891,91 R$ 2.631.505.d2 Rs 2.780185,48 Ri 2.933.095,68

E\plorâçtu do Pitiinônio lÍbbilió.io tlo EstÂdo R§ 7Í96,98 R$ 16.265,91 R$ ú599,'9 &í R$ l!.033,2! R$ l3 780,04 R9 14,5J8,61 R$

RS 1.566,11r,1E Rt 1.8J8.3ü,02 ri 2.505.104.70 R$ r.í8j8038 R$ 2,475.858,68 R3 2.617.725,!E t$ 2.765.ó26,87 2.917.136,31R$

R.nu..!aolo d. D.Ésnos de ReuMs Vinculâdot - P'ilcipal RÍ 1.2?0.t!5J{ Ilt 1.95.80E,95 Ri 2.016.742,49 RS 1.4tt.5tr.5t RS t.954.Sft,t2 R$ 2.068.68819 RS 2.185 569,92 R$ 2 )O5.77í.2t

Remuner4áo d. DeDósn s d. ReúMs Não Vinculador - PrinciPd R$ 294.2t3,24 tti 442.4,E,07 R$ dá4.522,21 R$ R§ 519.231Jó R$ 519.016.39 RS 580.056.95 R$ 6l r.960.0í

RcnrneÍaçÀo dos Rtcuros do R.siÉ Próprio de Prclidê.ciâ Socúl " RPPS R§ R3 R$ R§ Ri R$ R§ R$

Juros dc TÍtElos do R.rdã R$ R$ R§ R§ n$ R$ R$ R$

OülÍos valoÉs MÕbilirrios Ri RS R§ R§ À$ R$ R$ RS

Dclca!ção dc Servrços Públicos Medi{Íc conccsão, Pcmissâo, 
^utornação 

otr Licençà Ri R$ R6 R§ R$ R$ R$ R$

Rl R$ R$ Ri R§ R$ R$ R$

D.tuis Re@itÀ Pdlrimoiois R§ R$ R,' R$ R$ R$ R$ R$

R' R$ R§ ú R§ R$ R$ R$

RI R$ R§ rÀ§ Ri R$ R$ RS

8$ 1,012,4t4,r6 R§ 69ó.091,90 R§ 957rÍ)9.53 RJ l.r14,!í90.03 R3 1.056.495.82 R$ r.l l ?.033.03 R$ r,r80.r41.19 1.245.051.19R$

TmrÍ€rên lú Core!16 R$ ó9.069.341í2 R$ 73J00.§0646 R$ fi,599.n2,74 R$ E1.755,1r7,50 B$ 82.710.0ú15 Rtr AU19291,64 RÍ 
'Z3m.rA2,ró

§ 97.471.6L,U

rnDeleÉn lú ils Urião c d€ su.s Ettidril6 t§ 23,110,160.46 R$ 25.2O,.41)lJ6 B$ 14.600.655,52 R§ 2S.66E,492r0 R$ 30.012.ú9,68 Rtl 31131.793.20 Rt 33.524.639Jr x$ 35364.,l9,Ló9

r§ 8,121,05210 \§ 11.1*792,61 R$ 1t,943.956.17 Ns 16.794,917 A3 R$ 20.732.46ó,84 R$ 2t.920.437,19 R$ 23,158.941,89 RS u.432,.6A!.69

R§ r,4EEJ!7,1! R$ r.79.726,1ó RS 2,345.W,4t R§ 1.633,320J, Ri R$ 2 8l'1.966,63 RS 2.97,1.012,2t R$ 3.137.582,91

cota-Pade do lB'posto SobE â kopdedade T@itorid Rúm] R$ 143,694,10 R$ 1f,9.707,79 r$ !18.523.59 R§ 159,60\,21 i$ 164,291i9 R$ 173.r05,8t RS 181,520,19 R$ 193.611.80

20,,l



ÍrânsÉÉncia da ComDcósôçiô Fjnà'Éiia peú Exploração dc Recusos Mi*úis R$ 11.399.511 aÍ 3d,(í,65 RS 21,ífi,$ n$ t7.6ót§l B$ 35,ó37,6r R$ R$ 39.808,55 R$

Tr..sferênciá de RcmNsdo Sislero Único de sàúde - sus - Repâses Fundo a Fundo &$ 2,721.047,19 Rs 3.834.22ó,t9 RT 4.414.299.55 R$ 3.0ã.49J,54 R$ d703.9,t0.01 R$ 5.254.477,16 Ri
Trr.cfêrêmia! de Reums do Furdo Nscioml d. &sislênqa §ocial - FNAS R$ 37n.X49,21 ra§ 12r.044,00 R$ r$ 355,E12,3E R$ tÉ6.929,23 R$ 165,921,28 R$ 175.295,83 R$

TÉnefeÉ@ss .le Reuer dô FuÍtlo NeioDd do Dek!rclvilMto da Edu.trtão _ FNDB RS 9ú6.?41,50 ri EE5,9ã,94 R$ 904,u3,4 ns 1.007,119.2, R§ 1.020.t69.31 R$ 1.078.625,04 R$ L139.567.35 R$ 1.202,243,55

Treú FirN!Ír do rCMs - DesoMaçâo - L.C. lf 8?D6 e ou Fur.lo Bsp. !ê!.ól@ R$ 322,406,n ti !{6.ru,07 R$ 3rí5.318.55 R§ t5t.097,94 RÍ 405.306.33 Rl 428.?41,85 R$ 452.965.76 RS ,1??,878,88

Tr,íÉrcéociÀs dc Convênhs da Unúô ê dê Sua Eílidâdês R§ R0 229,382'6, RS R$ R' 130,74&12 R$ 138.219,99 R§ l.ló.050,55 R' r54,083,31

Ouhls Tra$fêêmbs d! Urino Ú 2.072.93r,50 ts !E4.a!9,§2 R$ 1.403,142,11 x$ 2!42./&)EJ3 Rf R$ R6 R$

C.râ paÍ. ds Comll.nsuçtui Ímft.na pela urinação de
Rt 6.1ú2.259.60 Rl 7Á33,§1,72 a§ 7.096,153.55 R$ 9.389.7q)3! R$ 8.212,068á0 R$ 9.251.181.02 R$ 9.?60.206,97

l í.a§íêr€íci8 dc Ertlda c do Dicirib r€dênl ê de 3@ Eúridld* RS 33.0q1,,141,9ó Bt 3L2jLo37,a9 R' 14.ulÁ46,|t xrt 36.735.125,74 rf t4.442.a!r',46 Rl 36.4r6.(m,69 R$ 38,{73.600,87 RN ,Í).!89.648.91

R§ 28.194.505,41 ú 2&3!2Aó,17 § 29.699.276,32 R$ !1.315.ó8217 ú 30.791.642,00 R$ 32.556.003.0' R$ 343r5.41?Jó R' 1&?Â7.165,21

ll$ 2.t04.336,62 RS AtTar$.6E ta$ 2.549.992,91 R$ 2.559,43{37 R§ 1.9§r.958.47 Rtr LV72.2aLO9 $ 2,r89.t47,01 R$ 2.309.161,10

Cotr-Paft dô IPI - Mú.ichios R§ 294.523,76 Rt {33J9ó,74 R$ L7.06t,92 Ri 3ú,úA,nl Rí Ri 52471r.02 r$ 554.!5EJ5 R$ 5E4.U1,95

Cola-Paíe Royalti.s - Co!l!, Fil@, R$ 19.639,11 R$ f,$ 2t.taLt7 f,$ R§ t2.013,95 R$ 12,165,19 R$ 1l.4Er.M RJ 14.724§4

Oútras Páfli.ipaÇôeB M R@ita do, Estrdos R$ R$ R$ r$ R$ R$ R$ Ri
Otrh$ Transfdêtui$ dôs Êíodos R$ R§ 19.582,88 R§ RS Ri RS $ R$

TrúEfcrêoci! dc R.Mo! do Edlado peÉ !10gr@6 rt Salldé - R!p6& Fúdo a FúIdo ni 5E6.803,E4 R$ 
'89.310,17

R' 353.161J4 is 651.763,9ú RS 424.2§,70 Rrt 4,r245E56 \t 47r.7s§7 R$ 49&140,ó1

IrrEfe.ência d. Co.vanios dot E§ltlos . do Db6ilo Fdml ê d. SUN E lid.dss R$ Rt 6E{.917,95 r§ 4s8.51À9{ R$ R9 R$ R§ Rí

Out6s Trulirêrciâs dos Esrados R§ r.693,633,22 RS Ri t.a32,2taA2 R§ 1.881.121.13 R$ 75t3?5.90 R$ 802.88t.r4 R$ 8a8.251J2 Rí

runsêrêoci.s dos MuicÍpios e .16 s@ Eítidade§ ns RT m R$ f,§ Ri *$ RS

Túnúúêíciis de Insítuiçõo PÍl*ds r$ 35,000.00 RI R$ RS R$ R§ rÍ R$

fúíídê.cús de Rau@s do FLNDEB " Prinopal R$ 8,428.299,34 R$ 9,068,736,99 R$ 9.961J§,2' R§ 9.973.3r0,71 a§ r0.544.?Er,4l RS 11.Í4.561Jú R$

outrN tmislerencia, mul'rovcmâftílús Ri R' n$ R$ R3 R$ RS Ri
TrsnsÍcrê..iÀs ilo Exlercr R3 R$ f,$ R§ Ri R$ R$ R3

lMsferêíci.§ de P.§soe FÍle§ R$ R$ 2.tt6-<1 Rí 8&9r4.12 R3 R$ R$ RS Ri
Outa Recltrs Coftnt6 IÚ !6252&0r f,N 53s.rql"s7 R$ EóE.670,95 R$ 152.f49.07 R$ 150.474.59 R' 159.096í8 trul róE,0E5,75 R' 177.t4441

MúltLi Âdr.iniÃhtivas. annt$tuais . Iúiciaü RS tó2.768,19 R$ 2n4,t29.42 R$ 83.0?0,79 tr$ R$ R$ R$ R$

Indenizçóês, R6lituhô.s. R.süciEúos R$ t31.t64,72 Â$ 225.051,06 R$ 38.939,45 Àt 151!{9,07 RS R$ 159.096,18 R$ 168.0115,75 R$

Bm, dtenos e el@s iMrporldos ao pstrinúnio R§ lt$ 6.1 ,36 R$ 60,551,10 f,t R$ R$ Â$ R$

Dmú LNits Cofrnteú R$ 61,594J0 R$ 99.2t!.7t RS 6E6,t)9.61 raJ R$ RI R$ R$

CôffpdMçõ.§ Finúccirús . r. o Rêgitu cêral ê os Rêgims PÍóprio6 d. Ptevidêiciâ do8

R$ Ri RO n$ R$ R$ R§ rí
Coíkapârlldà it! §obven ôcs ou §ub8ídiog R' RI Rí r, RS R$ RS À$

En eÍos limiÀ o.lÁ InMiaão .6 Dlvidá Àíva e R@citas d. Ônus dc Sucuhhêicú R' RI 6!1,30 R' r$ R$ ls RS R$

R§ 67.494:t0 R$ 98.6.16,4, RS 644.5@,O À$ R$ R$ R$ R$

Rf 13.E26ó7r"00 Ri 1,555.út5,E7 Rí 13.EE8.4ú7,66 R' 7,95t.579,46 R§ R$ 6,JJ5líÀ00 R$ 6.925,rÍt2,1' RÍ 7,306.541,9í

BS 5,600,tXt0,00 RI ,100.üxJ,00 R$ R3 7.8!3.5M31 R$ 6.000,0(§,00 R$ 6.:t43,800.00 1$ 6.102.224,70 R§ 7.O',70.847,0ó

R' Rí Ri 54,419,24 aí t2t.M5,ta Rí R$ 211'll6n,Oo P"t 21t.40749 Rí 235.694,90

Alimção de Bú! Móvêir RS R$ R$ R$ t21.075,t5 R$ 2U),{X»,00 R$ 2l i..L50,00 R$ 223..107,49 R$ 235,694,90

AliM9ão d. Bcn6 Inúv.i! RT Rí Ri 5{.619,2{ R$ R' R$ R$ R$

ÂÍbrtizâção dê EnpÉstim! R$ R3 Ri R$ RÍ R$ R$ R$

Tmúcrênclú d€ C.pId r§ 8.22í,672,00 R§ 1.135í45,A/ f,§ 1!.E33.ó48,46 RÍ Rí R§ R$ RI

Trffifaêkü! do Conrenlo! dâ UniÃo ! dê súú Enüdades R$ 3.625.357ÍE R§ t70.txr0,0{, a$ L902.42141 Rí Rí R$ R.S R$

Tr sfcreóciâsde Convêrio dos Estados e do Di§rto Federil c d€ sud Bntidâdes R$ 2.21ú,038,51 Ri 965.6:15,E7 R$ 4.Ar3J79,lt Rí aí R§ RS RS

Outras transferêíciÁs de catiral (Udih, Eshdo, Müniclpios) R§ 7,097.r)4t,8t

Trmf.rêmias do. Múnichi.s . d. suls Enlidâd.s R$ Ri Ri RÍ ri R§ R$ R$

T,esí.rênciâs dr Iútitubô4 Priltd6 R§ ni RT RÍ n$ P§ R$ r$
Irúsfúêrcias de Outrs Instiruhõ€s Plblictrs ú a585.rr5jl RI RT r$ R$ R$ R$ R$

Ile,sf.rôncias do BilerioÍ Rf rl RÍ tr$ I.s R$ R$ R$

Trans,crôncias dc Pesoas Fís$s R$ f,i Ri RS RS R$ R$ R$

o{1rc B&eltee de Clptt l x$ RI R$ R$ R§ L$ R$ RÍ

Ooras ReceÍ6 Dter.rentc Aftcadadú p€lo RPP§ - Pú.ilal R$ R$ R§ R$ R$ R$ RS R§

Remrsacao de DerósiIo B@ários - Pri.cipâl Rí RÍ RS RS R$ R$ RS R$

Re@its C.@nlca ltrtraorq@!ítúias - RPPS R$ Rí R' RS R$ R$ RS R$



Reeits de Capital t rerç@trliti§ f,$ RI R§ r$ R§ R$ R$ R$

( R l Dêduçõ6 dr Leelt! R§ 9.386,72630 lS 9.141.0:14,2 R$ 10.:J5J.7ór.6' f,s 10.2!1.!óJ.86 Ri 11,095.167,98 RÍ 11.730.921,t1 RS 12.39!.718.15 R$

Dêluçõês da RB.tÀ dê Inposros RS Rí RS R$ R$ R$ R$ R$

Deduçõ6 pd o FUNDEB ns 9.a86726J0 ra$ 9.741.0:14,r, R$ loJ5L?ó1,62 Rí r0.r!1.3í!.E6 Ri 11,09§.1ó7.98 RS 11.7!0.D1.11 f,s 12,t93.r1E,15 Rí r!.o75.t7r.ó!

D.@b D.duçõd da Reêitá CoMte RS Rí RS R. Rí Ri n$ Rí
Dútsi! Deduçõ€§ d! R!@ita de cápn.! R§ RÍ R§ RÍ R3 R§ RS R$

TOTÂL DÀ RECEITA RS 84.183,869,23 Ri ?&tr 3.t1§,44 R$ f,$ 9r.781.8@,tXt Ri 93.537.773,07 R§ 9&89.487,4í f,$ ro4.4EJ,195,50 R$ 109.2a7.2a1, rí

rvANrR DA âi;1,T,,:lí1",1tr"^
SILVA:8388'l8 srLvÂ:B3sBi Br 6e6s

16e68 ii*;Tl;i"
Il aíiÍ da Sih a

Contadtn - CRC PR |l.1it:i 0-6

GELsoN coELHo Do asnnadocd'Jma diertárpor

ROSAR|Or0647332l 9 ÂosanD:M73321e]3

la Dàdoi 202608)l 10:59:41

Grlscn Coêür.1 do Roírüo
Pieíertr'



MUI'ICIPIO DT

sÃo JoRGE D'oEsrE
Estado do Para,'lá wwvi.pmsiorge pr gov.br I CNPJ ?ó.t95 380Â001-03

LEr DE DIRETRTzTS onçmmNtÁnt as - 2on
Estimaúiyas para a Receita Corrente LÍquida

EsPEc['IcAÇÃo 2024 2025 2026 2027 202E 2029

I - RECEITAS CORRENTES (Exceto IntraorçamenÍárias) E6.420.714,29 94.2123A2,96 95.05E.5E4ío 9E.432.94r,05 104.073.148,57 1o9.953.281,46

r - onouçôrs 9.741.044,12 10.353.761,62 10.231.3ó3,E6 11.095.167,98 11.730.921,11 12.391.7LE,15

Contribuições Previdenciifuias do Regime Próprio

CompensaÇão Financeira enae Regimes

Rendimentos de Apliçações de Rec.Previdenciários

Deduções da Receita para formação do Fundeb 9;7 4t.044,72 10.353 .1 61,62 10.231.363,86 11.095.167,98 u.730.921,11 12.393.7 18,15

III - (+) Ajuste Perdas com o Fundeb
rv . nrcrrtl connÉvrr rÍeumn (r.u+m) 7 6.679,669,57 83.858.621,34 84.827,220,54 87 .337 .773.07 92.342.227 ,46 97.ssg.563,31

lVÂÀrlROÁ

SILVA:83881816968

Ir anir da §fi a

Colrtador - CRC PR ir-]:§:i'O-g

GELSON COELHO OO
ROSARlOr0l7332l9l8 ôr*

Gel:oo Coeüro do Rosiino

Ptefeito



MUIIICIPIO DE

5AO IORGE D'OESTE
Estado do Paraná w$v{.pnrsÍorge.pr.gov.brI CNPJ ?6.?95.380/b001-03

DEMONSTRATTVO X - PROJEÇÃO DE DESPESAS

LEt DÊ DtnETBrzEs oHçarrrÉNTÁRtÂs

ANEXO DE METÁ6 FISCAIS

PRoJEçÃo DE DESPESAS

202?

DESPESAS POR NATUREZA DA DESPESA

ÊstimativaProvávêlRêâllzação
m25 2,26 m.27 2024 20292023 2024

Diacrinação

92.781.800,00 99.295.082,36 í04.984.690,58 1Í0.9r6.325,6083.478.082,34 95,'r41.Í38,32iespôs8 Total 78.652.002,87
87.899.2í0,62 92365.516,0267 .152.612,45 7 4.162.251 ,1562.936.848,mDespesas Conenles
46.089.877,04 48.693.955,1030.695.076,38 36.785.563,76 40.732.622,3530.582.986,47Pessoal e Encargos Sociâis

2.149.892,67 2.271.361,612.209.446,69 2.469.503,73 1.900.000,001.863.454, t6Juros e Encargos da DÍvida
35.049.627,65 39.659.440,9030.490.407,57 34.248.089,38Oulras Despesas Correnles
14.634.550,00 15.66r.895,41 r6.559.322,02 17.494.925,7116.325.469,89Despêsas de Caphal 15.7t5,í54,67

'1'1.504.168,41 12.163.357,26 12.850.586,9511.792.638,8912.992.797 ,93lnvesthéntos
lnversões Financeiras

4 .644.336,774-203.001,19 3.885.000,00 4.395.964,762.722.356,7 4Amortizaçáo da Dívida

Outras Despesas de Capital

465.000,00 497.643,00 526.157,94 555.885,87Ressrva de Contingência

--

IVANIR DA À3 nddode roha oeirdrpo,
vÀNrRDÂ S LVÂsrSAr3rô963

SILVA:83881816968 oàdôs:2026 0s.21 11r 5:.5 03oo

Ilarü da §ih a

Centador - CRC FR üJ:gt1 O-S

GELSON COELHO DO cELsoNCoÊLHoDo

ROSÀRlO:06473321918 RosÂÂro:oa732rerg
Ddos 2026.03.21 I I 00:13 {3 00'

Gelsot C,relho do Rosdrio
Prefeito

7r.682.250,00 a3. í 35.543,95

43.592.052,44

2.033.380,00

37.510.'111,514i4.90 83,66
21 .278e87 ,17
17.075.885,98

41.900.199,31

'10.749.550,00

4.532.831,00 4.157.727,00



DE

DEMONSTRATIVO XI - RESULTADO NOMINAL

sAo JORGE D'OESTE
Estado do Paraná www.pmsiorge.pr.gov.br i cNPJ ?ó.995.3801U001-03

LÉt DE DTBETRTZES onçairÊNTÁRhs
ANEXO DE METAS FISCAIS

RESULTADO NOMINAL

2027

RESULTADO NOMINAL
Art, 4e 2e ll da LRF

EsPÉcrFrcAçÃo
2023

(a)

2024

(b)

202:t

(c)

2026

(d)

2027

(e)

2028

(r)

2029

(s)

DÍvrDA coNsoLtDADA (r) í6.741.968,62 15.019.762,07 12.927,402,51 21.000.000,00 í 4.896.377,73 '16.315,72í,53 16.274.593,41

oEDUÇôEs ([) 22.775.124.63 ís.869.326,29 í5.879.657,24 15.000.0«,,ü) 18.176.036,05 í 5.582.994,5í 16.35í.897,76

Ativo Disponível 22.220.144 ,04 16.338.753,69 15.000.000,00 r9.605.606,32 17.198.89í,62 18.287.842,50

Hav€rÊs Financeiros 1.007.620,81 292.219,42 735.644,05 678.494,76 342.621,'t6 471.379,60

(-) R€stos a Pagar Processados 448.640,26 s15.163,40 4.810.934,66 1.924.912,77 1.775.366,02 2.245.2A2,4a

t) Depositos Restiluiveis e valores vinculador 246.483,42 302.973,33 't83.152,25 '183.152,25 162.04'1,86

= DÍvrDA coNsoLrDADA LloutDA (ttt) = (t-lD (6.037.r56,01) (849.564,22) (2.952,254,73') 6.000.000,00 (3.279.658,32) 732.727,O2 rr.304,35)
REoErrA DE PRrvATrzAÇóEs 0v)
PASSTVOS RECONHECTDOS (V)

-=õÍúrDA FrscaL tíoutoa (tt*rv-v) (6.037.156,0r) (849.564,22) {2.552,254,73't 6.000.000,00 (3.279.658,32) 732.727,02 12.304,35)
(b-s) (c-b) (êd) (l€) (s-Í) (s-l)

RESULTADO NOMINAL 7 .730.911 ,82 (5.187.59í,79) 2.Í02.6«),5í (8.952.254,73) 9.279.658,32 (4.012.385,34) 8't0.03r,37

O Cálcülo dâ Meta de Resultado Nominal ob€dêc€u à metoalologia êslâbêlecidâ pelo Govemo FedeÍal, pff meio de Poífiâs expedidas pêlÀ Se€TêtaÍiô do TesouÍo Nacionel - STN

IVANtRDAStLVA:8388181ó968 rNrB*rr@d

ivanir da Sih a

Contador - CRC PR úlr8;1 'O-E

GEÚONCOÉLHODO

Gelsor Coelho do Rosário

PrefEito

MÜNICipIO

(d-c)

20.257.921 ,18



MUIITCIPIO DE

sÃo JoRGE D'oEsrE
Estado do Paraná r'rww.pnrsiorge pr çôv br I CNPJ 76.995 380/0001-03

DEMONSTR{TTVO I - METÂS ANUAIS

LEI DE DIRATTIZB§ ORÇAI.ENTÁRÀ§

ANEXO DE METÁS FiSCÀTS

MT]ÍASÁNUÂIS

2027

AMF - Demonstrativo I ârt. 4', R$ 1,00

EsPEclrlcaÇÃo

2077 2024 2029

Vslor
Corre e

o)

Con§taítê

%§
(b / PrB)

x 100

% RCL
(b/RCL)

x 100

Valor
Correntt

(c)

Comtântê
9o llB

(c / PID)

x 100

EA RCL
(c / RCÍ,)

r 100

Vâlor
CoÍrcnúe

(c)

CoDstrlrt4
% PIB

(c / PIE)

x 100

% \cL
(c / RCL)

x l0O

Receira Totâl 93.537 J 71.07 93.53 t .713,07 0,0«)7048 101,1017Ú 98.897.487,46 94.911.9t8;t2 0,0007306 rc7.fiqo 104.48s.r9s,s0 lffi.274.442.13 0.Í1007567 111.15%

Receitâs PÍimárias (l) 82_66't .3',72.85 a2.66',7 .3',72.85 0. n6229 94,65q, 87.4&1.213,31 83.88t.823.5t 0,0006457 94,65% 92.342.551,36 88.621.146,54 0.00(x688 1OA,úEa

Receilas PÍim&ias CoÍrentes 82,467 .372,85 82.46'.7 .3'.72.85 o-ffn6214 94,42% 87 .t92;t53,31 83.678.885.35 0.0006441 94,42.k 92.1t9.t43,47 aa-4{t6-742-37 0.0«)667r 99.16qô

ImDostos. Tâxâs r Conidbuicões de Melboria 10.852.526.98 10.852.526,98 0,00«)818 12.43a/o 11_47 4.1'.t6.71 11.011.959.39 0,0000848 12.43% t2.t22.679,(X 11.634.135.09 0.0000878 11.t3%

Transf erên€ias Corcntes 71.614.845,87 71.614.845.87 0,0005396 82,OO% 't5.7 18.376.54 '72.666925,96 0,0m5593 a2.N% 79.996.4ó4,4t 76.172.607 ,28 o.0005793 a6.63Ea

Demais Receitás Primárias Conente§ 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00 0,00% 0,00 0.00 a,0040

Receims PÍimárias de Câpitâl 200.000,00 200.000.00 0,0000015 0,23% 2t\.460.n 202938,t6 o.üxxmt 6 o,23% 223.407,49 214.444,17 0.0000016 0,u%

DêsDôsa Totâl 99.295.082,36 99.295.082.36 0-Ím07482 t13,69% 104.984.690.58 100.753.807.55 96.693.429,1O |3,69?o 6.478.8t7,21 6.217.720,&8 o.0000469 1,O2%

D€spesas Primáriâs (n) 92_6M.332.36 92.606.312,36 0.0006978 106.03 91.912.675,20 93.966.794,39 0,uvv233 106,0310 95.259.503,78 9 t.420.545;78 0.0006899 103,16%

Dêspesâs Primádas Corr€nte3 81.102.163,95 81.102.163.95 0,0006111 92,86% 85 _749 _31',7 ,94 82.293 _620.43 0,0006334 92,8690 83.425.740,95 80.063.683,59 0,0006042 90,34Ea

Pessoal ê Encaraos Sociâis 43,592.052,44 43.592.052,44 0.mo3285 49.91% 46.089.877,04 44.232.455.$ 0,0003405 49.91% 44_844_964.7 4 43.033.873,86 0.00032,17 48,56Eô

Oulrâs Despesas CoÍrentes 37.510.111,51 37,510.111.51 0,0002826 4295% 39.659.4.10.90 38.061.165í3 0,0002930 42,95% 3A.5A4-7 t 6-2t 17 _ld,29 _8tD_72 o,txro2'794 41;t8%

PÍimárias de 1 1.s04.168.41 11.504.168.41 0.0000867 13,17% 12.163,35't ,26 I1.673.t73,96 0.0000899 13,fi% tt.833.762.43 r r.356-862_19 0,0000857 12,82!Va

Pâpâm€nro dê Restos â PâsâÍ de Desresâs Primáfl$s 0.00 0,00 0.00% 0,m 0,00 0.tn% 0,00 0,00 0,0090

Resu,tâdo Primário (SEM RPPS) - Acima da Linhâ (lll) = (l II) -9,938.959,51 -9.938.959.51 (0,0000749) -1138% -10.508.461,89 -10.084.970,88 (0.00007?6) -11.38,,á -2.916.952,42 (0,0000211) -3,16Io

Dívida Plíbiicâ Consolidâdâ (DC) 14.896.3',7',7 ,13 t4.896.377 ,13 0.0001122 11,06 16.3r5.721.53 15.658.197.95 0.0001205 11,67 16.n4.593,41 t5.618Jn 30 o.fix)117q 11,62Eô

Dívida Consolidadâ Uquida (DCL) -3.n9.658,32 -3.2',t9.658,32 (0.0000247) -3.769c 132.72',t,02 703.198,12 0,0000054 0,79% -7734435 -74.188,98 o.0000006) -0,08%

Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abâixo dâ linhâ 9.n9.658.32 9 .2',t9.658J2 0. m0699 1o,63 4.012.385.34 -3.850.686,21 (0.0000296) 4.35% 810.031,37 771.38t,t0 0,0000059 0,88%

FONTE:

Parâmetros 2027 2024 2029

PIB nominal
Receitâ Corente Líqúda - RCL

IVANIR DA Â$'.ado d e íoíma d rshàr pôÍ
rvANlR DÂ §llvÁ:3r331316963

SILVA:83881816968 Dàdos:2026.0s.21 11:17o1 0roo

h arú da Sih'a

CôntâdoÍ - CRC PR úí78:l 0-6

GELSON Asslnâdo de turma
dlôltal Dor GELSON

COELHO DO córLuô oo

ROSAR10:06473 RosARlos6473321el8
Dãdosi 2026 04.21321918 t1:o&se{3'oo'

Ge&m Codho do Rosir.io
Prdcrto

I



MU]IICiPIO DE

sÃo JoRGE D'oEsTE
Estado do Paraná ,?,i víw.pms[srge.pr gov.br I cNpJ ?6.995.380Ê00]-03

DEMoNsrRATtvo x[ - RESULTADo pRllrÁRto

RESULTADo pntuÁnp

m24 2025 2026 2in 20292023nncrrrls pnmÁnt,ls
97.559.563,3173.432.501,06 77.631 .04t,4 t3.E58.62r,2t t4,696.t12,41 a7 .207.OU,94 92.342.227 ,6RECEITAS CORRf,NTES (t)

9.29.744$6 r0.852.526,9t 11.47 4376;71 12.122.679,067.016.09s,ó6 8.8?3.129,95 10.166.391,06Impostos, Tâxâs G Contribuiçõ€s d€ Melhoriâ

817.482J2 I .c06."t67 .45 '786.445,44 I .039.822.60 1.o99.404,43 | .t6t.520,74708.061.86IPTU
4.@8.834,762.r61.515.84 3.'.tgnn,M 3 .447 .t02,O6 4.125.944,72 43A36t,35

| .6't 5.933,41 1 ,612,029,76 , 699,250,26 t.196.617,30 1.898,126,18r,478.371.65 1.305.207.40ITBI
3.659.541,1ó 2.597.s64,06 3.577.t23,@ 3.782.@2,25 3.995.?80.462.338.669,59 2.616.113,39IRRF

458.4r6,88342.929,00 377.046,98 365.950,32 410.386,31 433.901,44329.476,72Outlos lÍnpostos, Taxâs e ContÍibuições de MelhoÍia

1.174l'31,90 1.312.00282805,7n 92 961.t22,44 1.10E.234"59 1.042,273,51 1.241.$492Contribuiçõ€s

1.8í.572,95 2.511.904,ú 1,7 46.929,43 2.4tE.E9r,91 2.631.505,42 2.780,185,4t1,572.816,16Reccitr pstrlmonlal
2;t6s.626,471.565.1t9,18 1.838.307.m 2.505.3M,70 1.738.380.38 2.475 .858,68 2.61'.t.72534Apücaçdes Financeirâs (tr)

14.558,61'7.696.98 16.265,93 6.599.39 8.549,05 t3.033,23 13.780,04Oütms ReceitÀs Pâtdmoniais

71.393.085,51 71.484.U97,75 75.7tE376,54 19.996.4U,4O62.G7 .919,15 64.516.840,E3 6A.246,011,12Irânsf erênciâs corrente§

2t.279.403,98 18.448.298.00 23.394.A11 ,34 u.735.403.81 26.t32.954,13r6.6ô9.589.83 19.228.518.83COtA"PâTtE dO FPM

34.395,41',1 ,2628.194_505.41 25.332.446.11 29.699.216.32 3t.315 .682,n 30.79t.642.ú 32.556.003,@

1.959.958,47 2.t89.341,O12.304.336,62 2,372.tA3,68 2.539.992,94 2.O12.264,09Cota-PaÍte do IPVA
139.707,79 148.523,59 159.60Í,2',7 164.29t,89 173.705-81 183.520.19t43.694.10CotÂ-PaÉe do ITR

452.965,76322.406.97 346.1 l I,07 365.303.55 158.097.94 .t05.506.33 428.741,85Tr,rnsfeÍênciâs da I.C 87/1996

TransfeÉncias <ta LC 61/1989

L428.299.34 9.068.736,99 9.96t.789.23 9.973 .3r0:7 | r0.544.781 ,41 r 1.r40.561.566.7 68.4'.79.60TrÂnsfeÉncias do FUNDEB

5.669.573,95 15.498.535.37 18.821.550.30 15.889.678,99 16.938.397J8 1't.895.41t,ML3t4.906,62Outrâs transfeÍências coÍrentgs

1,UE,231,141379.942,17 1.43r.2ÃZ,O 1.E26.080,42 1176.839.10 r.2M.yt041 t.276.129,t1I)emais receilâs corrcntes

OulrÂs Re.ritas Financeiras (m)

t.431.282,4'l t .826.080,42 1.276.839,10 1.206.970.41 t.2'7 6.129,a1 1.3,18.211,141 .379.942,17

94.193,9]Á,4471.867.381,88 75.798.741,62 t1.353.316,5t 82.958.092.03 84.131.166,2Á a9.724.502,OtRECETTÀS pRrMÁRrAs C0RRENTES (IV) = (I. II - ú)
7,954,579,& 6100.000,0{t 6.555.260,0{ 6.9É.6t2,19s.600.000,00 400.000,00 13.888.467,66RECf,ITAS DE CÁPITAL (V)

400.000,00 7.E33.SM,31 6.000.000.00 6,343.8{n,00 6,102.24,7O5.600.m0.00Opcraçôes de Craito (vI)
Ànortização de EmpÍéstimos (Vtr)

II

--

E

-

LEr DE DTRETRTZES oRçAMEt{TÁBrAs
ANEXO DE METAS FISCAIS

nÉsuLTADo PRtirÁFlo
2027

2028

rss

Cotâ-PâÍê do ICMS

Reaeitâs Comntes Restânt€s



MUtüCIpIO DI

sAo JORGE D'OESTE
Estado do Paraná .,r,ríw pmsto.ge pr gov br I cNp.l ?ó.995 380/b001-ü3

OEMONSTRATIVO III - i'ETAS ÊISCÀS AIUAXi COMPARâOAS COM AS FIXÂDAS NOS ÍRÊS EXERCICI(IS ANTEBIOBES

LÊt DE DnETRZES ORçA EI'ITÁnIÂS
TNEXO DE TIETAS FISCAII}

IIEÍAS FECÁ99 ATUAIS COIíPÂRADAS COM AS FTXADÁS iIO§ TRÊS EXÊRCICIOS AI{TERIOREA
nin

- Tabela 3

2!24 2ü25 2026 2t2l 2U2A ã,29

74.215.315,44 -7.2V/" 97.747.089.00 24,97% 92.781.800,00 -5,08% 93.537 .Tt3,O7 0,81% 104.485.195,50 11,70./" 109.247.243.15 4,60./ô
75.798.741,62 5,47./. s5.241 .7A4,24 25,65% 83.079.167,18 -12,77% 84.931.166,26 2,2y/. 89.935.962,08 5,657.5,89% 95017.343,93
83.478.082.34 -0,96% 97 _747 .0A9,OO 17,09v, 92.781.800,00 -5,08% 93.537 .n3,07 o,a1% 104.485.195,50 1170A" 109.287.283,15 4,60/.
76.735.804.65 3,60% 88_768.633,40 15,68% 86.531.800,00 -2,5?/. 92.60ô.332,36 7,O?/" 97.912.675.20 5,73% 103.441.741 ,35 5,65"/.

Resullado Prihário (sEM RPPS)' Acim da LiDlra (lll) = (l - II) (937.063,03) -57,381a 6.473.1 50,84 -790,79% t3.452.632.42\ -153,34% (7.67s.166,10) 122,30L 17.976.713,12) 5,657.3,93% 18.427.397 ,43)
DÍüda Pública consolidÀda (DC) 15.019.762,07 u,2a% 12.927.402,51 -13,93% 21.000.000,00 62,457. 14.8963r/,73 -29,06% 16.315.721,53 9,53% 1d274.593,4-l
Dívida Consôlidâdâ Uquida (mL) (849.564,22) -105,O70/. 12.ssz.254,73) 247,50% 6.000.000,00 "303,23% 732.7n,02 -87,79% 732.727,02 0,00% 177.304, ) -110,55%
R.sultedo Nominâl (§EM RPPS) - Ab.ixo da Llnhà (5.187.591,79) .'14,07% 2.102.690,51 -140,53% (8.952.254,73) .525,75% 9.270.658,32 -203,6% (4.012.385,34) 120,19v.-'143,24% 810.031,37

ANTES
ESPECTFTCAçÁO

2024 2025 2026 ?g27 2a2A 2,.29

89-,170-499.33 -7,2Vh 107.727.466,79 20,410/o 97.522.349,98 -9,47L 93.5s7,773,O7 4,0v/. 100.671.485,87 7,63% 101.473.242.41 o,ao7,c
86.706.180.54 5,477c 1 04.965.970,41 21,06% 87.324.512,62 -16,81.l" 84.931.Í66,26 -2,74% 86.653.299.46 2,03yo 84.223.603.84 1,t1./.
95.490.578,39 -0,96ô/ô 107.727.066,79 12,81% 97.522.949,98 -9,47vô 93.537.773,07 -4,09ry. 100.671.485,87 o,ao/-7,63ô/, 1A1473.242,41
87.778.086,94 3,60% 97.831.910,87 I1,,15% 90.953.574,98 -7,0§/" 92.606.332.36 1,4?/. 94.338.862,56 1,47% 9ô0:la.442,35 1,Alyc

Rcsulado Prinário (sEM RPPS) - À.iú dâ Lilhe (lID = 0 - ID (1.071.906,40) -57,38% 7.134.059,54 -765,55% (3.629.062,36) -150,87blo 7.ô75.166,10 11't,49l/. 7.685.563,10 0,14% v.424.$4,51) 1.81"/.
DÍvida Pública Cotuolidâdâ aDCl 17.t81.105,83 94,24% 14.247.2W,31 -17,Oúh 22.073.100,00 54,93% 14.896.377 ,73 -32,51% 15.720.197,69 {,847-5,53% 15.110.959.99
DÍvida Consolidada Uqúidâ (DCL) (971.8Í6,51) -'105,07% (3.253.679,94) 234,80% 6.306.600,00 -293,E30/. n2.7n,02 -88.38% 705.982,48 '3,65"/" 171.7T1.09\ -110,17"/o
Rêsuiladô NoniÍâl (SEM RPPS) - Abáixo da Linha (5.934.0E6,25) -'l4,ivk 2.317.375,21 -139.05% t9.409_714.951 '506,05% 9.279.658,32 -198,Wk 3.865.933.27 752.114,12 -119,45./.141.66a/õ

-II- -I

III

--

00

IVANIR DA
SILVA:83881816968 Dado'D26.@,r,1,,4,{rod

Isaú da !il, a

Coútadcr - CRC PR rJl:E:1 O-É

GEI.SON COELHO DO
ROSÁRtO064733219r8

Gelson Coeüro do Rosdrio
Prei'eito

€SPEC|F|CAçÃO



MUHICÍPIO DE

sAo JORGE D'OESTE
Estado do Paraná ww'i,,, pmsiorge pr.gov.br I cNpJ ?6.998.3801t00t-03

DErroNsyRArvo rt - AvAUAçÃo Do cu pBrÊiaÍo DAS IETAS Ftscats Do ÉxERcícto a rERtoF

AMF - Tabêle 2 , an. 4r, tnoso

IVANIR DA
tudnado de foma digltàl Por

GELSoN coELHo Do §Jm."i m:,f;:'
ROSARIOO&173321 9 Ro!,Áflooer7332relatvÂNtÊ DÁ gLV $4Sr316964

stLVÂ:8388181 6%8 fff2026042r 
r 1r2:',r1 r8

1,00

Ilaair da Süa
Coutador - CRC PR 0ll8i1,O-8

Oãdos: 2026.0arr I 1íl 53
{t00'

Gelsoo Coelho do Rosário

Prefúo

Vrriâção

Valor
(c) = (b-r) (./.) x íü)

ESPEcxFTCAçÃO

(a)

ilelss Prevlslag om
2025 a

(b)

Rêállzadas em
2025

17_446.831,25 21,727Recêita Total 80.300.257,75 0,0000063 97.747.089,00 0,0000077
0,0000056 95.241 .7U,24 0,0000075 24.578.998,71 34,7UReceitas Primàias 70.662.785.53

15.140.880,57 18,855Desp€sa Íolal 80.300_257.75 0,0000063 95.,t41 . 1 38,32 0.0000075
88.768.633,40 0,0000070 13.206.728,37 17,478Despesas Primárias I rD 75.561.905,03 0,0000059

0,0000005 11 .372.270,34 -232,13Resultado Pímário (ll) = (l-ll) (4.899.119,50) (0,0000004) 6.473.150,84
5.102.690,5í -170,09(0,0000002) 2.102.690,51 0,0000002Resultado Nominal (3.000.000,00)

-3.072.597,49 -í9,m0,0000013 12.927 .402,s1 0,0000010Dívida Pública Consolidada 16.000.000,00
(0,0000002) -15.952.254,73 -122,710,0000010 {2.952.254,73\Dívida Consolidada 13.000.000,00

I.EI I'€ URETRIZEÍI ORçAT|ENTÁHAS
ANEXO DE i'ETAS FISCAIS

avauaçÃo Do cu pRtMEirro DAs T ETAS Frscars Do ExEBcÍcrc aNTÉnrcR
m27

.A PIB
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DEI|O|SIRÂnVO N - EVOLUçÃO DO PATBXÔ rc ÚOUDO

LEI DE DIFEIRIZES ORçA ENTÁRAS
ANEXO DE TEÍAS ESCAIS

EVOLUçÃO DO PATB||ÔNIO ÚOUDO
m.27

AMF - Íabêla 4 (LRF, arl.4r, §20, inciso lll)

PATRMÔMO LíOUIDO 2025 ao Ni24 .h 2s.23

Patíimônio/Capital
R€seívas
Rêsultado Acumulado '!,{4.952.003,90 128.758.870,71 125.798.937,32
fOTAL r 44.952.Oqr,90 12.58% 128.75E.87íJ,71 2,35k 1Z5.l§lõ.g3t íZ 10,44./"

^shúo 
ê íqE dgibl p6

^s*!.do.lê 
íom. <Ich, Por

GELSONCOELHODO cgrolrcoanom
RosARlo:oerB321 e18 mlffiâiill',1", **,

Gelsoü Coeüo do Rúáíio
Prefeto

SILVÂ:83881816968 m
Í\ãÍrir dÁ Sfi a

Co adoÍ - CRC PR 0-118'71 O-8
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AMF - Tebêlâ 5 LRF, aÍt.4p, inciso lll B$ 1,00

GELSON COELHO DO §'Jãx"cd"r*' 
d's*"r*',

ROSARI0:0647332'l 9 iosÁRrcíaÍ7i321e18
,lg oada2026.0a.21 r 1í2,s1

Cielson Ctreilto dc R c-rsiirio

PreteitÕ

Fontes: 105, 304 e 501

IVANIR DA ^íjnâdô 
dê fom digital por

lvÁNlÂ DÀ9LVÁ433ar31696A

stLVA:83881816q68 Dàd6: 2026.0ê.,1 r r rr 43

Ir-arü da Sú;a

Côútador - CB.C PE t]J:§:i O-S

RECEITAS NEALIZADAS m25
(a)

2024
(b)

2023
(c)

RECÊIÍAS DE CAPITAL - DE ANVOS 78.4ü,í 8 31.9m,25 ,6íi.,157,1 3
Àiênação de Bens Móveis '114.287,O0

 lienâçáo de Bens lmóveis 54.81S,20
de BênE lntangíveis

Rendimentos de Aplicaçõês FinancÉiÍas 23.584,98 31.920,25 49.170,13

DESPESAS
UOUIOADAS

m25
(d)

2024
(ê)

2023
(0

ÂPUCAçÃO Dos RECUESõS DA ALIíNAçÃõ oE Anvo§ dõ_ 401.239,58 62.293,í, 236-598,28
DESPESAS DE CAPITAL 40í.239,58 62.293,í) 236.598,28

lnvestimentos 40't,23S,58 62_293,s0 236.598,28
lnvêÍsõês Financekas

Amonizâçáo da Dívida
DESPESAS CORRENÍÊS DOS REGIMES DÉ PREVID. 0 0 0

Regime Geral de Previdência Social
Regimes Próprios dos Servidores Públicos

(s)=«la-llo
ô lllh)

(h)=«lb-lle)
+ i)

(i) = (lc-.lll)SALDO F1NANCEIRO

VALOR (lll) il0.980,Í0 37t.815,í) 402.18€,75

-

MUrlrCíplo

DEUONSTBA!| V - ORtcE E APUCAçÃO DOS RECURSOS OEnDOS COm A ALTENAçÃO DE AnVOS

LEl DE DIBETNEES ORçÂHEiITÁRIAS
ANEXO DE UETAS RSCAIS

oHGE E APL|CAçÃO DOS RECURSOS OBÍDO§ CO A AUE AçÃO DE ATTVOS
2UD
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oE||(»TSÍBAIWO Vl - ESÍIAnVA E @UPE SÁçÂO DA REXll{Cn DE RECETA

LEI DE DIBETRIZES OBçÂf,E TABNS
A EXO DE XETÁS FISCIIS

EílrlArn A E @llpCr§AçÃO DA BCr{ü{Cn OE ÊECEITA
Úll1

AMF - Tabêlâ 6 (LÂF, art.4', 2', inciso R§ r,oo

lvANlRDA tur^íô dê 6ôm. dierbl pd ÁroR

SILVÂ:83881816968 D.dê.rüádaJrrrrrr.{r!o'

Ir.anir da Siha
Coutador - CRC PR 0-+16:1 O-E

6aso coElÍtoDo ffiffi#'*
RosÂRro.0Ér7r321 el 8 ffi 1i,,"i*,, **

Gelson Coelho do Rosário
Prdeito

REi{ÚNCl^ Í}E RECENA PREVISTA
TRIBUTO I,tODALIDÂI)E

Setoraa
Plogranrs
BêhêÍiciárlo 2ü27 m2e m29

coraPEt{sÂçÂo

IPTU Outros beneÍícios
Âposentados, igrejas,
templos e associações 32.000,00 33.635.20 34.990,70

IPTU 2í.550,00 2_651,21 23.564,05

Átuâll.aqâo da plâíls de
válorâs e rEdn ãs d6
cob.ança dos qé<fitcE

Oulros b€neíícios Geíal

53.5í).00 56.286,4Í 58.554,7s
I E
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SAO JORGE D'OESTE
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DÉuoNsrRAnvo v - ltARGEt DE ExpANsÃo DAs DEspEsAs oBRtcaróRlAs DE CARÁTER comNUADo

LE IrE IxnEÍHzEs onçaxEt{rÁHAs
AilEXO DE IIETAS FISCAIS

üaBGEu DE ÉxpaNsÃo DAs DEspEsas oBntcATóRÁs DE CARÁTER @MÍ|NUADo
2@7

AMF - Tabela 7 , aÍt- 4", § 2', inciso B$ 1 ,00

A estimativa da margem de expansão das despesas obrigatóÍias de caáer continuado é um requisito introduzido
pela Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, para asaegurar que não haverá a criação de nova despesa
permanente sem Íonles consistêntes de Íinanciamento, entendidas essas como aumento permanênte de recêita
ou redução de outra dsspesa de caráler continuado.
O aumênto pêrmanente dê receita é entendido como aquêle provenientê da elêvação dê alíquotas, ampliagão da
base de cálculo, majoração ou criação de tÍibuto ou contribuição (§ 3e, do art. 17, da LRF). A prêsente estimativa
considera como ampliação da base de cálculo o crêscimento real da atividadê econômica, dado que se reÍere à
elevação da gÍandeza econômica ou numérica sobre a qual se aplica uma alíquota para se obter o montante a
ser arrêcadâdo, assim como os eÍeitos da legislação sobre a arrecadação total.
Por sua vez, consideÍa-se como obrigatória de caráter continuado a despesa corrente dêrivada de lei, medida
provisória ou ato administrativo normativo que Íixem para o ente a obrigação legal dê sua êxecugão por um
período superior a dois exeÍcícios (caput do art. 17, da LRF). Contabilizou-se também o aumenlo das despesas
permanentes dê caráteÍ obrigatório que terâo impacto em 2017. Íal aumento Íoi provocado basicamente pela
correçâo real do valor do salário-mínimo, rêposição salarial.

G ELSoN coELHo Do â11l*'.11',113'#'"' 
*'

lvANlR DA fffi^t ffiã, ROSARIO:O6,21733219 RosÂRros647332rer8
SILVA:83881816968 1g Dàdos: 2026.0e.21 ltro3:3e

Ivanir da Siha Gelson Coelho do Rosiirio

Contador ' CRC PR 0-1IE:1,O-8 Prefúo

m27

Aumento Permanente da Recêila 755.973,07
C) Aumelto ÍêÍêíeÍte a transf€rências clnstitucionais
t) Aumento rê{êrente a transferências do FUNDEF 11.521,48
Saldo Final do Aumento Pêrmanente de Rêceita (l) 744.451,59
Rêduçâo Permanente de Despesa (ll)
Margem Barta (lll) = (l+ll) 744.451,59
Saldo Utilizado da Margem Bruta (lV) 2.859.430,09

Novas DOCç (corêção do saládo mínimo e Íeajustê salaÍial) 2.859.,í30,09
Novas OOCC geÍadas por PPP

Margem Líquida de Expânsão dê DOCC (V) = (lll-lv (2.114.978,50)

EVENTO
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LEr DE DtBETntrEs oRçatEnÍÁntas
AI{ETODC EÍÂS ESCÁIS

DíVIDA PÚBLICA

2027

METAS FISCAIS
DíuDA PÚBLrcA

REALTZÀDO FDüDO ESTIMADOREÂLIZDO REÀLIZADO
?,o25 2n26 ?.o27

ESPECInCÀçÃO
?.o23 2024

95.058.5E4ío 98.432.941,05RECEITÂS CORRENTES 79.843.923,53 a6-420.714,29 94.21234296

21.m0.m0,00 20.732.9E7 J2DTVIDA FT'NDÁDA 23.73t.3e3§3 m202.9§27 20.996.O32»

))1 22,1 2t,l70 em relação à receita 29,7 23,4

7.827.I05,01 4.575.11r83 5.202.59t,362.692.652,65 3.205.578,14DÍVIDÀ FLUTUÀNTE

4,8 5,38,3Eo emÍelação à receita corrente

E

-

-

-

--

-
8

GELSON COELHO DO Âs'ihàdo dê foma dreitar por

RosARro:oat7332r el iá,Y#:31y19,f,"
Dad6: 2026.0821 I l í4:02 {3'00'

Gelsaa Coelho do Rosário

Prdeito

DETOI{STRÂTMO V - OíUDA PÚAUCA

IVANIR DA aríMdo de rome dienãr po,
tv NtR DA Srlv^:*l8al8r 6968

SILVA:8388 I 8l 69ó8 o:aos, zouoos.u t I ts42a +:!o

h'anir da Sih'a

Contador - CRC PR ü1187110-6



uullrcipro DE
H

sAo ]ORGE D'I
Estado do Paraná www.pmsiÇrge.pr.qov.br I (

lletodologla e Mêmoria de Cálculo da PÍincipals Dêspêsas
LOO2U27

Pessoal e os sociais

Nota: O aumento das despesas com pessoal decorre dos reaiustes saláriais dos
servidores e da implementação de vantagens decorrentês do plano de cargos e
carrêira.

Juros e en da dívida

Nota: O pagamento de iuros ê encargos da dívida tem se mantido num patamar
constante e rzvoavel demonstrando o empenho do município em honrar seus
compromissos.

Outras corrêntes

Nota: As oulras despesas que visam a manutenção da máquina adm inistrativã Íoi
pro,eta considerando o aumento gradual das receitas na mesma proporção, para

apresentar um atendimento adequado a população.

lnvestimentos

Nota: Com o atendimento básica garantido a populaÇão, e com o incremente da
arrecadaçáo, bem como com obtenção de recursos junto ao governo estadual e
federal, vai ser possível investir na melhoria da inÍra eslrutura do município.

Metas Anuais Valor nominal VariaÇâo Percentual 7"
2022 29.324.437,35 23,349
2023 30.582.986,47 4,292
2024 0,36730.695.076,38
2025 36.785.563,76 19,842
?026 10,73040.732.622,35
2027 43.592.052,44 7 ,020

Metas Anuais Valor nominal Variação Percentual 7"
2022 987.500,00 48,756

88,7042023 1.863.454,16
18,5672024 2.209.446,69
11,7702025 2.469.503,73

.1.900.000,00 -23,0612026
2.033.380,00 7,0202027

VariaQão Percentual 7oMêtas Anuais Valor nominal
28.539.897,05 51 ,9712022
30.490.407,57 6,8342023

12,3242024 34.248.089,38
1,9242025 34.907.183,66
0,4082026 35.049.627,65
7,0202027 37.510.1 1 1 ,51

Mêtas Anuais Valor nominal VaÍiaeão Percentual 7o

2022 1 1 .767.1 15,70 60,917
2023 12.992.797,93 10,416
2024 1 1.792.638,89 -9,237

2025 17.075.885,98 44,801
10.749.550,00 -37 ,048
1 1.504.168,41 7 ,020

Variaqão Percentual 7oMelas Anuais Valor nominal
37,0652022 2.886.846,03

da dívida

20261
2027l|



2023 2.722.356,74 -5,598
2024 4.s32.831 ,00 66,504
2025 4.203.001 ,19 -7,276
2026 3.88s.000,00 -7,566
2027 4.157.727,00 7,020

Nota: O pagamenlo dê amortizaçáo da dívida tem se mantido num patamar
constante e razoavel demonstrando o empenho do município em hontar seus
compromissos.

rvANrR DA ff;lH3^":*'"ffi,$l,tlã;
S|LVA:83881 816968 oâd6:20ú.0€.,r I35o!

Ir anir da S[r,a

Contador - CRC PR 01;6:1,'0-E

-- Assihddode íomà diqitdl
GELSON COELHO DO por GEL5ON Cor-Ho-ú
ROSARIO:064733219 RosARloo647332rel8

18 Dãdo§r 2026.08.21 11:04:26

{l'00'
Gelson Coelho do Rosiirio

Prefeito
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LEI DE DIRETRTZF§ ORçAMENTÂRIA§
AI\EXO DE RISCO§ FISCÂI§

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROYIDfNCIAS
20n

ARF fl.RF, art 4', § 3 RS 1,00

Passivos Contingentes: Possíveis obrigações em processos; açõês trabalhistas; indenizatórias;
contratuais; de desapropriações; expectativa de despesa por alteração de legislação em curso, etc.
Riseos Fiscais: situaçáo de emergência; calamidade pública; Írustação de arÍecadação de uma receita
prevista; contestação iudicial de tributo; crise financeiÍa cambial com impacto nos prêços; Íalhas de
planeiamento na qualiÍicação de necessidades, etc.
Evenlos Fiscâis lmprêvistos: Íato gerador de desiquilíbrio Íinanceiro não prêvisto; extinção de tributos;
ocorrência de falos não previstos na execução de obras e serviços e campanhas de saúde, êtc.

tvANtR DA 
^si!.dod. 

rb'tu drri F
SlLVAi83881 8 l 6968 od".

Ivauk da Sika
Contador - CRC PR 04TE?1.iO-8

Àiitudô de Íortu d'o,t lpd
GELSON COELHO DO 6Eú.,N.oELHo Do

ROSARIO:06473321918 Ros Rro'0647r121er3
ordor 2026.0a21 I I {4J6 -01'00

Gelson Coelho do Rosário

Prdeito

PA SSIVOS'CON'TI]\TGENTBI- PROVIDENCIÂS
Descrição Valor Descrição Valor

Demandas Judiciais
70.000,00 Diminuição das despesas com pessoal,

coÍe de horas extras e dispensa de

servidores não efetivos.

70.000,00

Dívidas em Processo de Reconhecimento
Avais e Garantias Concedidas
Assunção de Passivos
Assistências Divenas
Outros Passivos Contingentes
SUBTOTAL 70-0Í10-00 SÚBTOTÀL 70-íx)o-00

DEMÀIS RISCOS FISCAIS PA§STVOS PROVIDENCIAS
Descrição Valor Descrição Valor

Frustração de Arrecadação 5m ooo íx) iín.ooo tx)Execucão da dívida aúva
Restituição de Tributos a MaioÍ 10.000.00 Execucão da dívida atíva 10.000.00
Discrepância de Proieções: 500 000.00 f)iminuicão rlas desnesas com nessoal 700.000.00
Outros Riscos Fiscais

1 -Ot O-íXlO-íXtSI,IBTOTAL t -010-000-00 SUBTOTAL
1 o*Ít íYm ÍmIrrtAt- 1-ô*O-Oín-OO I1' IAL

-
-
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAT,IENTÁRIAS

PBOJÊÍOS E OBRAS EiI ÂNDAME'.IÍO

2027

Códioo
ESPECIFICAÇAO DO PROJETO Valor atualizado

Projeto/Atividade
Valor

Executado

o/ô Executado SITUAÇÃO ATUAL
ObservaÇões

08.244.0001.1005 Programâ Pão de Cada Dia 100.000,00 0,00 Náo lniciado
08.244,0008.1006 Progíama de distíibuiçáo de presenles ás crianÇas 80.000,00 0,00 Não lniciado
08.244.0008,1007 Programa de dislíibuiÇão do Cestas Básicas 65.(x)0,00 54.'t00,55 83,69 Ex6cutado pârcialmenie
08.244.0008.1008 Programa d€ Auxilio a PopulaQão Carente í10.000,00 13.205,83 12,01 Executâdo parcialmenle
16.482.0012.1010 ConslruÇão e lníra EstÍutura Habitacional 2.625.000,00 69.524,99 2,65 Exêcutado parcialmente
22.661.0017.1016 BarracÕes lndustriais e Equipamêntos 265.000,00 0,00 Nâo lniciado
22.661 .0017.1017 AquisiÇão de Equipamêntos 100,000,00 0,00 Náo lniciado

Aouisicáo de lmóveis 760.000,0022.661.0017..l0r 8 0,00 Náo iniciado
17.51 t.0018.í028 SaneamenloBasico Rural 42.000,00 9.803,67 23,34 Executado parcialmente
20.605.0016.1029 Proorama dê Íormento a produÇão de hodiírutigranieiros 45.000,00 0,00 Nâo lniciado
20.606.0016.Í 030 Programa Porleira Adenlro Í70,000,00 0,00 Não lniciado
20.606.0016.1031 Proqrama de Mêlhorias em Propriêdades Rurais 205.000,00 3.499,31 1,71 Executado paÍcialm€ntê
18.544.0016.1038 Proqrama dê Proteçáo de Fontes 60.000,00 0,00 Náo lniciado
10.301.0011.1049 Construçâo e reíormas de unidado de saúde 1.510,339,57 502.522,65 Exêcutado parcialmêntê
't 0.512.0018.1051 Saneamenio Basico Urbano 58,450,00 0,00 Não lniciado
17.512.0012.105í Saneamonlo Basico Urbano ,5.000,ü 0,00 Náo lniciedo
í 5.45Í.0010.1057 Pavimentaçáo !óana 5.553.818,51 3.217.8/;4,72 56,91 Exocutâdo parcialmente

15.452.00r 0.1058 Obras, instalacões e íevitalizaÇão de espaÇos públicos 1.0ir2,500,00 56.080,04 5,43 Executado parcialmênte

26.451.0010.105S Rota da lraf êoabilidado 1.1iO.000,00 0,00 Nào lniciado
26.782,0009.1060 Programa Estrada do Agricultor 2.954.362,73 754.í 08,60 25,53 Executado parcialmente
26.782.0009.1061 Aquisiçâo de máquinas e equipamentos pâra o depanamento rodoviário 1.895.040,65 1.119.000,00 59,05 Êxeculado parcialmente

-

-

IVANIR DA
SILVA:83881816968

lva:ú da Siha
Cc'rtadoÍ - CRC PR 01:81 1 O-E

GELSON COELHO DO Á*in.do d. foúá drerÉrpor6ErsoN
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Gelsoa Corlhs do Rosário

Pretlito

DEiIONSTRATIVO XIV. PBOJETOS E OBRAS EM ÁNDAMENTO
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PROJETO DE LEI N. 1612026

Bom dia!

Segue em anexo o Proj eto & Let * 1612026.

Atenciosamente,

Camille Barbara Sangalctti
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃo JoRGE D,OESTE

Poder Legislativo Municipal
"Fé, Trabalho e Progresso" - 15" Legislatura 2025/2028

DESPACIIO À ASSESSORIA JURÍDICA

Prezada Assessora Jurídica da Mesa Diretor4 encaminhamos por meio deste o Projeto
de Lei no 1612026 de autoria do Executivo Municipal qre "Dispõe sobre a Lei de Diretrizes
Orçamentárias - LDO para o exercício Jinanceiro de 2027 do Municípío de São Jorge D'Oeste
e ü outras provídências" para vossa anáüise e parecer, bem como encaminhâmentos

necessários às Comissões Permanentes desta casa legislativ4 e que após aprovação das

Comissões, Íetomem o projeto, os pareceres e seus anexos para encamiúamento ao plenário.

Observação: Anexo à este despacho encaminho Relatório Técnico realizado após analise

do Projeto de Lei em tel4 bem como íntegra da Lei Complementar no. l0l (LRF).

Atenciosamente,

São Jorge D'Oeste, 25 de Agosto de 2026.

,
o coBs.

Diretor Ádminis

OAB/PR 7 6.847

Avenida Prefeito Adelarte [Jmiltro Debortoli, n'753, Centro, Piso Superio4 São Jorge D'Oeste, PR. E-mail:
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RELATÓRIO TÉCNICO

ANALISE DO PROJETO DE LEI N".1612026

LEI DE DIRETRTZE§ ORÇAMENTTIRIAS - LDO 2027

Município de São Jorge D'Oeste - Paraná

Objeto da análise: Projeto de Lei no I 6/2026 e Anexos da LDO - 2027

RELATÓRIO PARA STIBSIDIAR A ATUAÇÃO DA CON{ISSÃO DE FINA}IÇAS
EORÇAMENTO

Elaborado por: LEANDRO PAGLIARI JACOBS - DIRETOR ADMINISTRATM
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1. oBJETIvoEESCoPo

Este ÍelaÍório consolida a análise documental realizada sobre o Projeto de Lei no 1612026, que
dispõe sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeio de 2027, e sobre o arquivo
de Anexos da LDO 2027 encamiúado jwrtamente com o projeto.

Foram examinados: a estrutura do projeto; as remissões intemas; as regras de execução e alteração
orçamenüária; o regime de duodecimos; as disposições sobre pessoal, divida e renúncia de receita; os
demonstrativos de metas Íiscais; as projeções de receita e despesq a dívida pública; os riscos fiscais; a
margern de expansão de despesas obrigalórias; e o quadro de projetos e obras em andamento.

A aruílise é de ÍLaíreza técnica e documental. Ela não substitui parecer jurídico formal nem a
conferência oom a Lei Orgânic4 o Regimento Intemo, o PPA 202612029, aLOA 2026, a legislação
municipal específica e os atos/decisões atualizados do Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Fontes documentais: Projeto de Lei no 16/2026, especialmante arts. lo a 58 e justiÍicativa (pp. 1-

23); Aaexos da LDO 2O27,pp.l-21.

2. RESUMoEXECUTTVo

Conclusão geral: recomenda-se que o pÍojeto não seja aprovado em sua redação atual sem o
saneamento das inconsistências abaixo. O principal problema é que os próprios anexos Íiscais não
convergem entre si, havendo diferenças materiais em receita, despes4 resultado primrfuio e demais
indicadores, além de contradições entre o texto do projeto e os valoÍes anexos.

Os pontos de maior risco são: (l) aÍt.23, §lo, que prevê redução do repasse ao Legislativo em caso

de limitação de empenho; Q) art. 23, §4o, que trata saldo frnanceiro da Câmara como antecipação de
repasse do exercício seguinte; (3) út. 29, que contém aúonzaçãa ampla para transposição,
remanejamento, transferência e créditos suplementares por decreto; (4) reserva de contingência inferior
ao mínimo estabelecido pelo proprio art. 14; (5) divergências relevantes entre os demonstrativos fiscais;
(6) margem líquida negativa de expansão de DOCC; (7) compensação da renúncia de receita sem

quantificâção suficiente; e (8) referência a um Capitulo lX que não aparece no projeto analisado.

Ávenida Prdeito Adelarte Umiltro Debortoli, n'753, Centro, Piso Superior, Sdo Jorge D'Oeste, PR E-mail:
admini s tr acao@çanara sj o.pr - gov - br
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3. euADRo DE ACHADoS poR GRAVTDADE

Avenida Prefeito Adelarte Umikro Debortoli, n' 75 i, Centro, Piso Superior, São Jorge D'Oeste, PR E-mail:
admin is tr ac ao@c amar asj o.pr. gov. b r

Graüdade Achado Risco Recomendaç§o

CÚTICo
Demonstrativos fiscais

com valores
incompatíveis.

LDO sem base fiscal
coerente; risco de
apontamentos e

execução baseada em
metas confl itantes.

Refazer todos os
demonstrativos a

partir de uma única
planilha-base.

CÚTICo

Reserva de
contingência abaixo de
1% da RCL, embora o
próprio projeto exija

l'Yo.

Contradição entre
texto legal e anexo.

Recalcular a reserva ou
revisar

fundamentadamente o
dispositivo legal.

ALTO
Art. 54, §4" remete a

Capítulo [X inexistente
no texto analisado.

Erro de remissão e
possível lacuna sobre

emendas.

Corrigir a numeração
ou inserir a disciplina

faltante.

ALTO

Margem líquida de
expansão de DOCC

negativa.

Novas despesas
permanentes sem

cobertura suficiente na
margem demonstrada.

Reavaliar origem da
receita, compensações e

impactos.

ALTO

Renúncia de receita
com compensação

genérica.

Risco de
insuficiência de
de.monstração

exigida pela LRF.

Quantificar a
compensação e a

memória de cálculo.
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ALTO

Projetadas operações
de crédito de R$ 6

milhões em 2027 sem
detalhamento

suficiente.

Apresentar cronograma,
fi nalidade, autorização e

impacto na dívida.

MEDIO

Indícios de
reaproveitamento de

modelo antigo:
FUI\IDEF, wto2017,
tabelas deslocadas.

Erros materiais e
perda de

conÍiabi lidade do
documento.

Fazer revisão integral
dos anexos e textos

antes da votagão.

MEDIO

Quadro de projetos
em andamento
misfura obras,
programas e

aquisições e não
demonstra claramente
saldo para conclusão.

Dificulta verifrcar o
cumprimento da regra

de priorização dos
projetos em
andamento.

Apresentar cronograma
fisico-financeiro por

projeto/obra.

Avenida Prefeito Adelarte Umilto Debortoli, n' 753, Centro, Piso Superior, São Jorge D'Oeste, PR E-mail:
admin i s tr ac ao@c amar asj o - pr. gov - br

Risco de
supeÍestimação da

receita e de pressão

sobre endividamento.
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4, ANÁLISE DETALHADA DoS PRINCIPAIS PRoBLEMAS

4.L. ilt'st'rwt rlc totttirigintitt - t'ontr«liç[io (t1lt.] lexlo r .rlcso
O art. 14, §lo, determina reserva de contingência mínima de 170 da Receita Conente Líqúda. A RCL

de 2027 nformada nos anexos é de R$ 87 .337 .773,07, de modo que I %o corÍesponde a R$ 873.377 ,73.
Entretanto, o quadro de projeção de despesas informa reserva de contingência de R$ 497.643,00. A

diferença é de R$ 375.734,73. É necessririo corrigir os valorcs ou alterar fundamentadamente a redação.

Fontes: Projeto, art. 14, §l', p. 7; Ánexos LDO, Demonstrativo de RCL e Projeção de Despesas, pp.
5-6.

1

O Demonstrativo X de Projeção de Despesas apresenta despesa total de RS 99.295 .082,36 para 2027 .

Já o Demonsúativo III apresenta despesa total de R§ 93.537.773,07 para o mesmo ano. A diferença é de R$

5.757.309,29. Não se tÍata de anedondamento. É necessiíria revisão da planilha-base e daq fórmulas que

geraram os demonstrativos.

Fonte: Anexos LDO, Projeção de Despesas (p 6) e Metas Fiscais Comparadas (p. l1).

4.3. Re stitudo prim<irio Llc 20)- cli:ergc (ntrc (,s.rl?c.Íor

O Demonstrativo XII apresenta resultado primário de -R$ 7.675.166,10 para 2027, enquanto o
Demonstrativo I apresenta -Ri$ 9.938.959,51. A diferença aproximada é de Ri$ 2.263.793A1. Como a LDO
precisa estabelecer uma meta fiscal coerente, os dois valores não podem permanecer no mesmo documento.

Fonte: Anexos LDO, Demonstrativo XII, p. l0; Demonstrativo I, p. 8.

4.4. Operações de crédito projetadas em R$ 6 milhões para 2427

A memória de receita projeta Rl§ 6.000.000,00 de operações de crédito efi 2027 .0 documento deve

demonstrar, de foona conciliad4 autorização, Íinalidade, cronograma de ingresso, condições da operação,

serviço da dívida e impacto sobre o estoque da dívida. Recomenda-se exigir uma memória específica de

endividamento.

Fonte: Anexos LDO, Memória de Cálculo da Projeção de Receitas, p. 3.

4.5, Rentincia tle receitu e compensação insuficientemcnle tluuntficadrt

O Demonstrativo VI prevê renúncias de Rl$ 53.550,00 em2027, R$ 56.286,41 em 2028 e R$

Avenida Prefeito Ádeldrte Umiltro Debortoli, n" 753, Centro, Piso Superior, São Jorge D'Oeste, PR E mail:
adm in i s tr ac ao@c a mar a sj o. pr. gov. br
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58.554,75 em2029, indicando como compensâçiio ' Atualização da planta de valores e medidas de cobrança
dos créditos tributrários". A compensação esüí descrita de forma genérica e sem valor individualizado.
Recomenda-se apresentar a memória de cálculo da arrecadação adicional esperada e sua correspondôncia
com a renúncia.

Fonte: Anexos LDO, Demonstrativo W, p. 15.

4.6. htdít'io,s tla rcuprave il.utt( t1Ío de nndelo untigo

Há referência a "FUNDEF" em vez de FLINDEB e hiá trecho que menciona impacto em "2017" em
um documento deLDO 2027 .Esses elementos indicam reüsão incomplaa do modelo. Há também indícios
de deslocamento de colunas e arros em demonstrativos. Recomenda-se corferência integral antes da

votação.

Fonte: Anexos LDO, p. 16, e demais demonstrativos.

4,7. Í't;::,irr'i t titi'it,-iir ,ir: .lttL'trt Iii tlc \lttLt: ,' l'ri"i iii,tl,''
O art. 4' do pÍojeto afirma que as metas e prioridades de 2027 estãa estruturadas no Anexo III, mas,

no conjunto de anexos disponibilizado para esta análise, não foi localizado o título "ANEXO III" nem a

identificação de "METAS E PRIORIDADES". O ponto deve ser conferido na versão oficial completa dos

autos. Se o anexo realmente não estiverjuntado, a documentação deve ser complementada antes da votação.

Fonte: Projeto, arL 4', pp. j; conferência do arquivo de Anexos LDO.

4.8. ,1r1. i/. r§J" - remissão a ('npínlo LX' incxi.tte ntc

O art. 54, §4", remete ao regime de execução tratado no Capítulo D(. No texto analisado não foi
localizado Capíhrlo IX. Isso indica erro de numeração ou conteúdo faltante. A remissão deve ser corrigida

antes da aprovação.

Fonte: Projeto de Lei n' 16/2026, ort. 54, §4', p. 21; conferência estrufiral do doctnnento.

4.9. Projetos e oltrus em untlumento - tlutrclro insu.Íicicnlc

O quadro final mistura programas sociais, obras, aquisições e projetos, sem apresentar em todos os

casos o saldo necessário à conclusão, o cronograma fisico-financeiro, a previsÍto de termino e a fonte de

financiamento parra 2027. Recomenda-se separar "obras e projetos em andamento" de atividades

continuadas e apresentaÍ as parcelas necessárias à conclusão.

Fonte: Anexos LDO, Demonstrativo XIV, p. 21,

Avenida Prefeito Adelsrte Umilto Debortoli, n" 75 3, Cen*o, Piso Superior, São Jorge D'Oeste, PR E-mail:
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:

O art' 2", III, menciona metas flscais previstas par a2026 e2027, comparadas com 2023,2024 e2025.
Como a LDO é 2027 e os anexo s tratam de 2027 -2029, a redação deve ser conferida para eliminar possível
erro de transcrição.

Fonte: Projeto de Lei n" 16/2026, art. 2", p. 2.

O art.29, caput, traz a seguinte redação'7rt. 29. O Poder Executivo e Legislativo pglerli nos termos
da legislação vigente pplklLi" [...]. A palavra "poderí' encontra-se em redundância gramatical.

Fonte: Projeto de Lei n'16/2026, art. 29, caput, p. 12.

O art. 14, II, traz a seguinte rcdaçào "Art. I4. Constarão no projeto de lei orçamentária reservas de
contingência, desdobradas para atender às seguintes finalidades:" f...) II - atender ao disposto no art. 58
desta lef' . Ocorre que, o art. 58 mencionado na redagão diz o seguinte: "Art. 58. Esta Lei entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário".

Fonte: Projeto de Lei n' 16/2026, drt. 11, II, p. 6.

O art. 54, §4', traz a seguinte redaçáo "Art. 54. Ás emendas qo projeto de lei orçamentária ou aos
projetos de lei que a modifiquem deverão ser compatíveis com os programas e objetivos da Lei do Plano
Plurianual 2026/2029 e com as diretrizes, disposições, prioridades e metas desta Lei [...] § 1". O disposto
neste ortigo aplica-se no que couber às emendas sujeitas ao regime de execução de que l{qla o Capitulo
IX desta lei". Ocone que, em pesquisa à redação do Projeto de Lei na sua íntegra (22 páginas), não

encontramos nenhum "Capítulo IX.

Fonte: Projeto de Lei n" 16/2026, art. 54, §4", p. 21.

Fonte: Projeto de Lei n" 16/2026, art. 4', caput, p. 3.

o O AÍ. 1', caput, menciona [...] no art. 133, na Lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000, ocorre
que referido texto legal (Lei Complementar no. l0l), possü apenas 75 artigos.

Àvenida Prefeito Adelarte Umiltro Debortoli, n" 753, Cento, Piso Superior, Stio Jorge D'Oeste, PR E-mail:
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oO Art. 2o em seus incisos, menciona apenas oito (08) dernonsnativos, enquanto no anexo er<istem
quatorze (14) demonstativos. Além de mencionar o "regime póprio de preüdência'' que o Município não
possü.

o O aÍt. 8" tem apenas parágrafo único, mas dois dispositivos Íemetem a uÍn "arl 8', §1-', (at 12, capu! e
art. 20, p. unico.).

. O art. 46, caput, cita "§ 6" da Constituiçâo" sem indicm o artigo.

o A numeração salta do Capítulo VIII para o Capítulo { embora dois artigos citem o Capítulo D(.

. O art. 1", Vm, anmcia capítulo sobre emendas indiüduaiíimpositivas que não existe no texúo do projeto.

o O art. 29 é o ponto mais críüco: concede ffis autoriza@s cumulativas de l0%
(transposição/remanejamento, créditos zuplementares e tmnsferência intema) e, no §1", retira do ómputo do
limite os remanejamentos, o supeníüt financeiro e o excesso de anecadação - o que na pÉtica ewazia o limite
e conflita com o art. 167, V e VI, da Corstituição. Além de e um §3o que conradiz o próprio caput.

o A1ém disso: o art. 48 adota 51 ,3%;o e 5,7%o de pessoal quando a Lei de Responsabilidade Fiscal fixa 54%
e 60/o.

5. pRovrDÊNCTAS euE A coMrssÃo DE FrNANÇAS E onçal{ENrt *oDE EXIGIR

. Reenvio dos Anexos da LDO em versão integral, revisada e conferida

. Entrega da planilha-base em formato ediüível utilizada para gerar os demonstrativos fiscais.

. Reconciliação entre Receita Totâl, RCL, Despesa Total, Resútado Primário, Resultado Nominal e

Dívida Pública.
. Correção da reserva de contingência para compatibiliá-la com o mínimo de l7o da RCL previsto no

próprio projeto, salvo alteração justificada do dispositivo legal.
. Juntada e conferência do Anexo III - Metas e Prioridades do exercício de2O27.
. Revisão do regime das emendas e correção da remissão ao Capíhrlo D(.
. Apresentação da memória das operações de credito previstas para 2027 '2029 .
. Apresentação da memória de ciílculo da renúncia de receita e da compensação.
. Reavaliação das novas DOCC, diante da margem líquida negativa apresentada
. Reüsão do Anexo de Riscos Fiscais e atualização dos passivos contingentes.
. Apresentação de quadro ffsico-financeiro dos projetos e obras em andamento, com saldo para

conclusão e fonte de financiamento.
. Conferência de todos os anos, fórmulas, rótulos e referências de modelo antigo antes da votação

fina].
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6. CONCLUSÃOTÉCMCA

7. NoTA SoBRE oS LIMITES DESTA ANÁLISE

Este relatório foi elaborado com base nos dois arquivos PDF encaminhados pelo Poder Executivo
Municipal'?ROJETO DELEI 16-2026 - LDO.pdf'e "Anexos LDO_2027 com timbre.pdf'. A ausência
de determinados documentos complemenlares nos arquivos recebidos não autoriza afimrat, sem consulta
aos autos oficiais, que tais documentos não existam. Por isso, quando indicado como "possível ausência",
a recomendação é conferir o processo legislativo oficial.

Para um parecer jurídico final, recomenda-se ainda conferência específica da Lei Orgânica do
Município, Regimento Intemo da Câmara, PP^2O26DO29, LOA 2026,legislação tributária municipal,
legislação local de pessoal e a orientação vigente do TCE-PR na data da deliberação.

8. DOCUMENT0SANALISADoS

. Projeto de Lei no 1612026 -LDO 2027 - Mrmicípio de São Jorge D'Oeste - 23 príginas.

Avenida Prefeito Ádelqrte Umiltro Debortol| n" 753, Centro, Piso Superior, São Jorge D'Oeste, PR E-mail:
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À vista dos documentos analisados, a recomeadação técnica é pela não aprovação do Projeto de Lei
no. 16/2026 em sua redaçÍio atual, até que sejam sanadas as inconsistências documentais, fiscais e de técnica
legislativa apontadas neste relatório.

A recomendação não significa que a LDO, em seu conjunto, seja necessariamente invríida. O
problema cental é que o projeto e seus anexos, como apresentados, não fomecem segurança suficiente para
afimrar que as metas fiscais e as regras de execução estÍ[o coerentes ente si. Em especial, os demonstativos
apresetrtam valores conflilantes e o texto contem disposições que podem gerar controvérsia sobre a
autonomia filanceira do Município e sobre o alcance das autorizações para alterações orçarnenüírias.

A Comissão de Finaaças e Orçamento, portanto, deve solicitar o saneamento formal e mâterial do
projeto antes da votaçiío definitiva" pÍeservaodo a rastreabilidade dos crálculos e a compatibilidade com o
PPA, a LOA, a legislação municipal, a Constituição FederaJ, a LRF e as nornas do controle extemo
aplicáveis.
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. Anexos da LDO 2027 com timbre - 21 práginas.

Observação: os n{tmeros e referências reproduzidos neste relatório foram extraídos dos arquivos
examinados. Onde houve inferência técnica ou necessidade de conferência em autos complementares, isso

foi expr e s same nte indicado.

São Jorge D'Oeste, Estado do Paraná - 25 de agosto de 2026.

,r/
o

D tor Adtninistrativo
Pós-Graduado em DireiÍo

ACOBS
Legislativo
inistraíivo
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI COMPLEMENTAR NO í01, DE 4 DE MAIO DE 2OOO

Mensagem de veto Estabelece normas de finanças públices voltedes pare a
responsabilidade na gestâo fiscal e dá outras

(Vide ADI 2238) providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLEA Faço saber quo o Congresso Nacional decÍêta e eu sanciono a seguinte Lei
Complementar:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÓES PRELIMINARES

Art. 19 Esta Lei Complementar êstebelece nomas de Ínanças públicas voltadâs para a responsabilidade na
gestiio fscâI, com amparo no eêpítulo ll do Título V .

§ íoA responsabilidade na gestáo fiscal pressupõê e ação plane,ada e transparente, em quê sê prêvinem riscos
e corrigem desvios capazês de afêtar o êquilÍbrio das contas públicas, mediantê o cumprimênto dê metas dê
resullados entrê receitas ê dêspesas e a obediência a limites e condições no quê tang6 a renúncia de rêcêita, geração
de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito,
inclusivê por antecipação de receitia, concessão de garantia e inscriÉo em Restos a Pagar.

§ 29As disposigões desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.

§ 39 Nas referências:

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos:

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário e o
Ministério Público;

b) as rêspectivas edministra@es diretas, fundos, autiarquias, fundaçõês ê empresas estatais dependentes;

ll - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;

lll - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado e,
quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal dê Contas do Município.

Art. 29 Para os eÍeitos desta Lei Complementar, entêndq.se como:

| - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município;

ll - empresa controlada: sociêdade cuja maioria do capital social com direito a voto pertênça, direta ou
indiretamente, a ente da FederaÇão;

lll - empresa estatal dependente: êmpresa controlada que receba do ente controlâdor recursos Íinanceiros para
pagamenlo de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles
provenientes de aumento dê participação acionária; íRêgulamento)

lV - recêita conente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimonieis, industriais,
agropecuárias, de serviços, transferências conentes e outras receitas também conentes, deduzidos:

a) na Uniãe, es valeres úansferides aes EstaCes e Munieípies per determínaÉc êenstituÊienal eu lggal' e as

a) na União, os valores transferidos aos Estados, Distrito Federal e Municípios por determinação cônstitucional ou
legal, inclusive os valorês entregues aos Estados e ao Distrito Federal por meio do Fundo instituído pelo art. 159-A da
Constltuição, e as contÍibui@s mêncionadas na alínea'a" do inciso le no inciso ll do art.'í95, e no art. 239 da
Constituiçáo; iBcjlaçêe-dêdArcla-LciçglÊplescOtalSl 2121, de 2025) PIgduçêg-de§fei1gs

b) nos Estados, as parcelas entregues aos MunicÍpios por determinação constitucional;
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c) na União, nos Estados e nos MunicÍpios, a contribuição dos servidores para o custeio do sêu sistema de
prêvidênciâ e assistência soêial e as receitas provênientes dâ compênsação finencêira citâda no §gjg_êrt-2QL_dê
Constituição.

§ 19 Serão oomputados no oáloulo da receita corrente líquida os valores pagos e recebidos êm decorênciâ da
Lei Comp-lenenlAf-0Q i9Z, de 13 de setembro de 1996, e do tundo previsto pelo art. 60 do Ato das Dispps!çgC§
Constitucionais Trensitórias.

§ 29 Não serão considerâdos na receita conente líquida do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e de
Roraima os recursos recebidos da União para atendimento das despêsas de que tratâ o inciso V do § 1q do art. 19.

§ 39A receita conente líquida será apurada somando-se as reoeitas anecadadas no mês em referência e nos
onze anteriores, excluídas as duplicidades.

CAPITULO II

DO PLANEJAMENTO

Seção I

Do Plano Plurianual

Art.39 (VETADO)

Seção ll

Da Lêi de Diretrlzês Orçamêntárias

Art. 4s A l6i de diretrizes orçamentárias atendeÉ o disposto no § 29 do art. 1ô5 da ConstituiÇão e:

I - disporá também sobre:

a) equilíbrio entÍe receitas e despesas:

b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas hipótesês previslas na alínea b do inciso ll
dêste artigo, no art. 9e ê no inciso ll do § 10 do art. 31;

c) (vETADo)

d) (vErADo)

ê) normas relativas ao controle de custos ê à avaliaÉo dos resultados dos programas financiados mm recursos
dos orçamentos;

f) dêmais condições e exigências para transferências de recursos a êntidades públicas e privadas;

il - (VETADO)

m - (VETADO)

§ 19 lntegrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de Metas Fiscais, êm que serão estabêlecidas
metes anuais, em valores corrêntes e constantes, relativas a receites, despesas, resultados nominal e primário e
montante da dívida pública, para o exercício a que se referirem e para os dois seguintes..N]§lel\0l7864)

§ 2s O Anexo contêrá, ainda:

| - avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior;

ll - demonstrativo das mêtas anuais, instruído com memória e metodologia de cálculo que iustiÍiquem os
resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos lrês exêrcícios anteriores, e evidenciando a consistência
delas com as premissas e os obretivos da política econômica nacional;

lll - evolução do paúimônio líquido, também nos últimos três exercícios, destecando a origem e a aplicação dos
recursos obtidos com a alienação de ativos;

lV - avaliação da situação financeira ê atuarial:
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a) dos regimês geral de previdência sociâl e próprio dos seryidorês públicos e do Fundo de Amparo ao
Trabalhador;

b) dos dêmais fundos públicos e programas estalais de natureza atuarial;

V - demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de rêceita e dâ margêm de expansão das
despesas obrigatórias de caráter continuâdo.

Vl - quadro demonstrativo do cálculo da meta do resultado primário de que trata o § 1' dêste artigo, que
evidencie os principais agregados de receitas e despesas, os resultados, comparand@s @m os valores
programados para o exêrcÍcio em curso e os realizados nos 2 (dois) exercÍcios anteriores, e as estimativas para o
êxercício a que se referê a lei dê diretrizes orçamentárias e para os subsequentes. (lncluído pslg_tqllQgmpLe!0enlq.f
n" 200, dê 2023) Vigência

§ 39 A lei de diretrizes oçamentárias conterá Anexo de Riscos Fiscais, onde serão avaliados os passivos
contingentês e outros riscos capazes de afetiar as contas públicas, informando as providências a serem tomadas, caso
se concretizêm -

§ 40 A mensagem quê êncaminhar o projêto da União apresentará, em anexo êspecífico, os objetivos das
políticas monetaria, creditÍcia e cambial, bem como os parâmetros e es projeçôes para seus principais agregados ê
variáveis, e ainda as metas de inflação, para o exercício subseqüente.

§ 50 No caso dâ União, o Anexo dê Metas Fiscais do proiêto de lêi de diretrizes orçamentáÍias conterá
tambóm: (lncluído pslatei-.lQe!0plc!!c!!au:204, de 2023) llgência

I - âs mêtas anuais para o exercÍcio a que se referir e para os 3 (três) seguinles, com o objêtivo dê garantir
sustentabilidade à trajetória da dívida pública: {lncluído pele_tgi..l0g!0pl9rnCilar_0:200, de 2023) Vigência

lll - o efeito esperado e a compatibilidade, no pêríodo de 10 (dez) anos, do cumprimento das metias de resultado
primário sobrê a trajetória de convergência da dívida pública, evidenciendo o nível de resultados fiscais consistêntes
com a estabilização da DÍvida Bruta do Governo Geral (DBGG) em relação ao Produto lnterno Bruto (PlB); (lncluÍdo
psle_Lej§emplÊlqcdêL!:2.Q0, de 2023\ lisência

lV - os intervalos dê tolerância para verificâção do cumprimento das metas anuais de resultado primário,
convertido em valores @rrentes, de menos 0,25 p.p. (vinte e cinco centésimos ponto pêrcentual) e de mais 0,25 p.p-
(ünte e cinco centésimos ponto percentual) do PIB previsto no respectivo projeto de lei de diretrizes orçamentáÍias;
1 I ncl u ído p-qlê_tel.loqEplement4n:200, de 2023) Vi gênciâ

V - os limites e os parâmetros orçamentários dos Podêres e órgãos autônomos compatíveis com as disposiçõês
estabêlecidas na lei complementar prevista no inciso Vlll do caput do art. 163 da Con$ ê no ê!t.l lh
Emenda Constitucionaf no 126, de 21 de dezembro de 2022; Ilncluído p-ela-tellqqmple!ÊCotal-E:200, de 2023)
\{gência

Vl - a estimativa do impacto Íiscal, quando couber, das recomêndações resultantes da avaliação das políticas
públicãs previstas no § 16 do arl- 37 da Constituicão Ecdc[al. {lncluÍdo pe!g-!ei-.1Qggple!0§!laI*n'200, de 2023)
Vigência

§ 60 Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios podeíão adotar, total ou parcialmente, no que couber, o
disposto no § 5" deste artigo, (lncluÍdo pela teUlqmplelnc!Íatrl:20q, dê 2023) Vigência

§ 70 A lei de diretrizes orçamentárias não poderá dispor sobre a exclusão de quaisquer despesas primárias da
apuragão da meta de r€sultado pÍimário dos orgamentos Íiscâl e da seguridade social. {lncluído pe!ê-tgi
Comp!en0edar-E:200, de 2023) Vigência

Sêção lll

Da Lêi Orçamêntária Anual

Art. 5s O projeto de lei orçamentária anual, elaborâdo de forma compatível com o plano plurianual, com a lei de
diretrizes orçamentáÍias ê com as noÍmas dêsta Lei Complementar:

3t29

ll - o marco Íiscal de médio prazo, com projeções para os principais âgrêgâdos fiscais que compõem os
cenários de referência, distinguindo-se as despesas primárias das financeiras e as obrigatórias daquelas
discricionárias; (lncluído p9[_§i_.Q9qqp]e!!e!!aq0:200, de 2023) Vigência
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I - contêrá, em anêxo, dêmonstrativô da compatibilidadê da programação dos orçâmentos com os obietivos e
metas constantes do documento de que trata o § 19 do art. 49;

ll - seÉ acompanhado do documento a que se refere o § 6q do art. 165 da Constituição, bem como das
mêdidas de compensação a rênúncias dê rêceitâ e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado;

lll - conterá reserva de contingência, cu.ia forma de utilização e montante, deÍinido com base na rêceita corrente
líquida, sêrão estabelêcidos na lêi de diretrizes orçamentárias, dêstinada ao:

a) §ErADo)

b) atêndimento do passivos contingentes e outros Íiscos e eventos fisceis imprevistos.

lV - conterá a estimaliva global de incentivos e benefícios de natureza tributária, Íinanceira e creditícia e para
pessoas fí8icas e juridicas; e (lncluído pe!ê_tsi..leg!0ple!ÊC!tArjr:21, de 2025\ Producãojc cÍcitos

V - conterá, em enêxo, a estimativa das dêspesas financeiras e das despesas primárias obrigatórias ê
discricionárias, no exercÍcio de sua elaboração e para os 2 (dois) exercícios subsequentes. {lncluído pslg_tgi
CompjcroeltAllf2z4, de 2025) Produoão de efeitos

§ 19 Todas as despesas relaüvas à dÍvida pública, mobiliária ou contratual, e as recei&as que as atenderão,
constarão da lei orçamêntária anual.

§ 20 O refinanciamento da dívida pública constará separadamentê na lei orçamentária e nas de crédito
adicional.

§ 39 A atualização monetária do principal da dívida mobiliária reÍinanciada não podera supêrar a variação do
índice de preços previsto na lei de diretrizes orçamentáÍias, ou em legislação específica.

§ 4q É vedado consignar na lei orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada.

§ 5s A lei orçâmentária não consignará dotação para investimento com duração superior a um exercício
financeiro que não estêja previsto no plano plurianual ou em lei que autorize a sua inclusão, conÍorme disposto no § 1q
do art. 167 da Constituição.

§ 69 lntegrarão as despesas da União, e serão incluídas na lei orçamentária, as do Banco Cenlral do Brasil
rêlativas a pessoal e encargos sociais, custeio administrativo, inclusive os destinados a benefícios e assistência aos
sêrvidores, ê a investimentos.

§ 7e (VETADO)

§ 8o As estimativas de que trata o inciso lV do caput dêste artigo serão organizadas em anexos específicos com
estimativa das renúncias no exercício de referência ê nos 2 (dois) exêrcícios subsequentes, Ílncluído p-s!ê-tgi
ComplcmerEr n:224. de 2025t Ptaduçêa-dÊ.cieÉa§

Art. e vETADO)

Art. 79 O resultado do Banco Central do BrasíI, apurado após a constituição ou reversão de reservas, constitui
receita do Tesouro Nacional, e será transferido até o décimo dia útil subseqüente à aprovação dos balanços
semestrais.

§ ío O rêsultado negativo constituirá obrigação do Tesouro para com o Banco Central do Brasil e será
consignado em dotaÉo êspêcífica no orçamento.

§ 29 O impacto e o custo fiscal das operações realizadas pelo Banco Central do Brasil serão demonstrados
trimestralmênte, nos teÍmos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias da União.

§ 3q Os balanços trimestrais do Banco Cêntral do Brasil conterão notâs explicativas sobre os custos da
remuneração das disponibilidades do Tesouro Nacional e da manutenÉo das reservas cambiais e a rêntabilidade de
sua carteira de títulos, dêstacando os de emissão da Uniâo.

Seção lv

Da Execução Orçamentária e do Cumprimento das Mêtas
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Art. 8s Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, nos termos em que dispuser a lêi de dirêtrizes
orçamêntáÍias e obseNado o disposto na alínea c do inciso I do art. 40, o Poder Executivo estabêlêceÉ a
programagão financeire e o cK»nograma de execução mensal de desembolso. ÍVide Decreto no 4.959, de2004) lvide Decreto n'5.356, de 2005)

Parágrafo único. Os recursos legalmênte vinculados a finalidade específica serão utilizados oxclusivamente
para atendêr ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em quê oconer o ingrêsso.

Art. 9s Se veriÍicado, ao final de um bimestre, que a realização da receitia poderá não comportar o cumprimento
das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério
Público promoverão, por ato próprio e nos montantês nêcessários, nos trinta dias subseqüentes, limitação de
empenho e movimentação Íinanceira, sêgundo os critérios fixados pela lei de dirêtrizes orçamentárias.

§ 10 No caso de restiabelecimento da rêceita prêvista, ainda que parcial, a recomposiÉo das dotaçõês cujos
empenhos Íoram limitados dâr-sê-a de forma proporcional às reduções êfêtivadas.

§ 2q Náe serãe ebietê de limrtaçãe e6 dÊspesás quâ êenstituam ebrigaçõeB eenstitueienais e l€gaiÊ de ônte,
áriâs,

§ 2' Não seÉo objeto de limitação as despesas que constituam obrigaç6es constitucionais e legais do ente,
indusivê aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida, as relativas à inovaçáo e ao desenvolvimento
cientíÍico e tecnológico custeadas por fundo criado para tal Íinalidade e as ressalvadas pela lei dê diretrizes
orçamêntárias. (Bedaçep_dadapele_ter_e9!0plcmedêLo:lzz, de 2021)

§ 3a No caso de os Poderes Lêgislativo e Judiciário e o Ministério Público não promoverem a limitação no pftlzo
estabelecido no caput, é o Poder Executivo autorizado a limitar os valores Íinanceiros segundo os critérios fixados
pela lei de diretrizes orçamentárias. lvide ADI 2238)

§ 40 Ató e Íinal Ces meses de Ínaie, setemhre e Íevereire, e Peder Exeeutive cemenstraÉ e avaliará e

Ce âenstituiç lÊ€-mrJsi€ipai§"

§ 40 Até o Íinal dos meses de maio, setembro ê Íevereiro, o Ministro ou SecretáÍio de Estado da Fazenda
demonstrará e avaliará o cumpÍimento das metas fiscais de cada quadrimestrê e a trajetória da dívida, em audiência
pública na comissão referida no § 10 do art. 166 da ConstituiÉo Federal ou conjunta com as comissões temáticas do
Congresso Nacional ou equivâlente nas Casas Legisletivas estaduais e municipais. (RedaÇão dada psta -tej
ComplCrn-enlAU2.00, de 2023) Vigência

§ P No prazo de noventa dias aÉs o enceramento de cada semestÍe, o Banco Contral do Brasil aprêsêntará,
em reunião coniunta das comis.sões temáticas pertinentes do Congresso Nacional, avaliação do cumprimento dos
objetivos e metas das políticas monêtária, creditície ê cambial, evidenciando o impacto e o custo fiscal de suas
operagões e os resultados demonstrados nos balanços.

Art. 10. A execuçáo orçamentária e financeira identificará os beneÍiciários de pagamento de sentenças judiciais,
por meio de sistêma de contabilidade e edministração Íinanceira, para fins de obsêÍvância da ordêm cronológica
determinada no êrL!!0-ç!ê..1Q9!slÍu1çê9.

CAPITULO III

DA RECEITA PÚBLICA
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Seção I

Da Previsão e da ArÍecadação

Art. 1'1. Constituem requisitos essênciais da responsabilidade na gestâo Íiscal a instituição, previsão e efetiva
anecadação de todos os tributos da competência consütucional do ente da Federação.

Parágrafo único. É vedada a realização de transferências voluntárias para o ente que não observe o disposto no
caput, no quê se reÍere aos impostos.

Art. í2. As prêvisões de rêceita obsêrvarão as normas técnicas ê legais, consideraráo os efeitos das alteraçóes
na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro Íator relevante e
serão acompanhadas dê demonstraüvo de sua evolução nos úhimos três anos, da projeção para os dois seguintes
àquele a que se reÍeÍirêm, ê da metodologia dê cálculo e premissas utilizadas.



§ 20 O montante previsto para as rêceitas de operaçôês dê crédito não podêrá ser supêrior ao das despesas de
capital constantes do projeto de lei orçamentária. (Vide ADI 2238)

§ 39 O Podêr Executivo dê cada ente colocará à disposição dos demais Poderes e do Ministerio Público, no
mínimo trinta dias antes do prazo Íinal para encaminhamento de suas propostas orçamentáÍias, os estudos e as
estirnetives des rec€ilas para o exercício subseqüente, indusivê da conente líquida, e as respectivas memórias de
cálculo.

Art, 13. No prazo previsto no art.80, as receitas previstas serão desdobradas, pêlo Poder Executivo, em metas
bimestrais dê arrecadação, com a especiÍicação, em sêparado, quando cabível, das medidas de combatê à evasâo e
à sonegação, da quantidade e valores dê ações aiuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como da evolugão do
montânte dos creditos tributários passíveis de cobrança administrativâ,

Seção ll

Da Renúncia de Receita

Art. 14. A concessão, ampliação ou pronogaÉo de incentivo ou beneÍício de nalursza tribu&áÍia da qual decorra
renúncia de receita devêrá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que
deva iniciar sua vigência e nos 2 (dois) exercícios subsêquentes e atender eo disposto ne lêi de diretÍizes orçamêntáriâs
e a pêlo mênos í (uma) das seguintes condiçÕes: {Bcdaçes-dêdap-c!ê-!e!§9!0deEgda!0:221, de 2025) Producão
de efeitos {Vide Lei n" 10.276, de 2001) ÍVideADl 6357)

| - demonstração polo proponente dê que a renúncia Íoi considerada ne ostimativa de receita da lei
oÍçamêntáÍia, na forma do a.t- 12, e de que não aÍelará as mêtas de Íesultados Íiscais prêvistas no anexo próprio da
lei de diretrizes orçamentáÍias;

ll - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por mêio do aumento
de receita, provenientô da êlevâção dê alÍquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou
contribuição.

§ 1s A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, cÍédito presumido, concêssão de isenÉo êm caráter
não geral, alteração de alíquota ou modificâção de base de cálculo que implique reduÉo discriminada de tributos ou
contribuições, e outros bênêÍícios que conespondam a tratamento diÍerenciado.

§ 2q Se o ato dê @ncêssão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o capuÍ deste artigo decorrêr
da condição contida no inciso ll, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no
mencionado inciso.

§ 39 O disposto neste artigo não se aplica:

l- às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos l, ll,-.]!!-e V do art. 153 dâ Constituição, na
Íorma do seu § 1o;

ll - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobÍança.

Art. 14-A. A pÍoposiÉo legislativa quê trâte de concêssão, ampliaÉo ou pronogação de qualquer incentivo ou
benefício de natureza tributária que implique rênúnôia de rêceita e cujo beneÍiciário seja pessoa jurídica devêÉ estar
acompanhada dê: {lncluído p9!g-!q[-1]qpplC!0edal!:jlz1, de 2025, Elgduçês-dc-efej!9§

| - êstimaüva de quantitativo de beneficiários; Ílncluído p€!a-tcllCe!0plcl0cilct-n:221, de 2025) PÍaduçêg-de
efeitos

ll - prazo de vigência, que não poderá ser superior a 5 (cinco) anos; ílncluído p-ele-tei-]Q9!0dgn0c!1aIl!12a1'-de
2025) PrqduÉe_de_efells§

lll - metas de desempenho, que deverão ser objetivas e quantificáveis, em dimensõês êconômices, sociais e
ambiêntais; (lncluído pslatsi..l09!Eplc!ncn!aI]n:224, de 2025) P@duÉa-de-cfe!!9s
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lV - impacto prêvisto na reduçáo das desigualdadês regionais, sê for o c.rso; e (lncluído psle_tel.logllplCrnellêl
no 224, de2025) Produção de efeitos

V - mecanismos de transpârênciâ ê de monitoramênto e avaliagão de resulàados em ÍelaÉo às metas de que tÍata
o inciso lll deste caput (hg!.Ujd.S_pr]el9i-qer0plernC4tq1_0:22t, de 2025) Produção de efeitos

§ 10 O prazo dê que trata o inciso ll do caput poderá ser superior a 5 (cinco) ânos na hipótesê de benefícios
tributários associados a investimentos de longo prazo, nos termos estabelecidos em regulamento e desde que a
proposição legislativa estejâ acompanhada de estimaüva dos inveíimentos durantê o período em que vigorar o
benefício, sem prejuízo de outras metas preüstas na forma do inciso lll do capuÍ deste artigo. (lncluído ps!ê_tgi
Compleoec.telal224, de 2025) Prsduçêa_d.csfeÉes

§ 20 É vedada a pronogaÉo de bênefícios tributários cujas metas de resultados definidas na Íorma do inciso lll do
capuÍ dêste artigo não tenham sido aüngidas ou c,uja avaliação dê rêsultados não tenha sido rêâlizada. (lncluído psla
Lei Complemc§lalolzl, de 202s) Prcdsçêe-de_cfeilas

§ 3o Na hipótese de que trata o § 1o destê aÍtigo, a vigência do benefício fibutario fica condicionada à rcallzacáo
periódica dê avaliaçáo e eo atingimento dê metas de resultados definidas na Íorma do inciso lll do capuÍ d6ste artigo, a
cada 5 (cinco) anos. ílncluído psla teilÇegpl94edal!:21, de 2025) Ercduçce_dc_e&i19§

§ 40 A avaliâção de resultados em rêlação às metas de que trata o inciso lll do caput deste artigo será realizada
por órgão do Podêr Execuüvo multidisciplinar e especializado no moniloramento e avaliaÉo de políticas públicas, nos
termos de regulamento. (lncluído p_ela-tCl]QqmpleÍngntAl_nê_U4, de 2025) Produção de efeitos

§ 50 O disposto nêste artigo: (lncluído psla tei-lQg&ple[!sn1atn:22!, de 2025) Prcduças_dc€Íelle§

I - aplica-se tambóm a proposição legislativa que conceda diferimento de tributos, ressalvado o diferimento que
implique postergação do pagamento do tributo: {lncluído p-Cle_tglcgmpl€lBellAI.nS-224, dê 2025) Produção de
êfeitos

a) por prazo igual ou inferior a 60 (sessenta) mêses, para pagamento de forma parcelada, contado daquele em
que serie devido o tributo; ou (lncluída pe!ê_te!..lge!!ple!!entArrl:224, de 2025) ErSdUçê§_dC_CfeüOs

b) que, mesmo que cúncedido por prazo superioÍ ao previsto na alínea "a" deste inciso, abrania a totalidade dos
contribuinles dê determinada rêgião e seja dêsünado ão combate aos êfêitos de situação de emêrgêncie ou êstado de
calamidade pública reconhêcidos na Íorma da legislação; e (lncluÍda p-g!ê_tel-]ogmplcmcntal.0:_21, de 2025)
Prcduçê.a-dc-eÍei1e§

ll - nâo se aplica às alterações das alÍquotas dos impostos prêvistos nos incisos l, ll, lV e V do capul§la-aILlsfula
Constituição Fêderal, na forma do § 10 do reÍêrido artigo. (lncluído pela tel§olEplenentaL-E:224, de 2025) Plgd!§êg
de efeitos

CAPÍTULO IV

DA DESPESA PÚBLICA

Seção I

Da Geração da Despêsa

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, inegulares e lesivas ao patrimônio público a geração dê despesa
ou assunção dê obrigagão que não atendam o disposto nos arts. 16 e í7.

Art. 16. A criaÉo, expansáo ou aperÍeiçoamento de ação govememental que acanete aumento da dêspesa
sêÉ acompanhado de: (Vide ADI 6357)

I - estimativa do impacto orçamentário-Íinanceiro no exercÍcio em que deva entrar em vigor e nos dois
subseqüentes;

ll - dêclaração do ordênador da dêspêsa de que o aumento têm adequagão orgamentária e finan@ire com a lei
orçamentáÍia anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias-

§ 19 Para os fins desta Lei Complementar, considêra-se:

| - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa obieto de dotação especÍÍica e suficiente, ou que esteja
abrangida por crédito g6nérico, de foÍma que somadas todas as desp€sas da mesma êspécie, realizadas e a realizar,
previstas no programa de trabalho, não sejam ultsapassados os limites estabelecidos paftr o exercício;
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ll - compatívêl com o plano plurianuâl e a lei ds diretrizes orçamentárias, a despêsa que se conformê com as
dirêtrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinia qualquer de suas disposições.

§ 2a A estimativa de que tÍata o inciso I do caput será acompanhada das premissas ê metodologia de cálculo
utilizadas.

§ 30 Ressalva-se do disposto neste artigo a despêsa considerada irrelevante, nos termos em que dispuser a lei
de diretrizês orçamentárias.

§ 49 As noÍmas do caput consütuem condiçáo prévia para:

| - empenho e licitação de serviços, fornecimento dê bens ou execução de obras;

ll - dêsapropriação de imóveis urbanos a que se refere o s 3s do art. '182 da ConstituiÇão.

Subêção I

Da Deapesa Obrigatória de CaÍáter Continuado

Art. í7. Considera-sê obrigatória de carátff continuado a despesa conênte derivada de lei, medida provisória ou
ato administrativo normativo que Íxem para o ente a obrigaçáo legal de sua execuçáo por um período superior a dois
exercícios. .(Vide ADI 6357)

§ 19 Os atos que criarem ou aumentarem dêspesa dê que trata o câpuÍ deveráo ser instruídos com a estimativa
prevista no inciso I do art. í6 e demonstrar a origem dos recursos para sêu custeio. (Vide Lei Comp_!el0cfial.t0:_!20,
de 2020)

§ 2a Para efeito do atendimênto do § 14, o ato será acompanhado de comprovaçáo de que a despesa criada ou
aumêntada não afetará as metas de resultados Íiscais previstas no anexo referido no § 1s do art. 49, devendo seus
efeitos Íinanceiros, nos períodos seguintês, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução
pêrmanente de despesa. íVide Lei Compleüental!]o '!20, de 2020)

§ 3a Para eÍeito do § 20, considêÍa-se aumênto pêrmanentê de receita o proveniênte da elevagão de alíquotias,
ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. (Vide Lêi complcEental n1j!10,_çlc
M)

§ 4s A comprovação rêfêrida no § 29, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodologia de
cálculo utilizadas, sem prejuízo do êxame de compaübilidade da despesa com as demais normas do plano plurianual
e da lei de diretrizes orçâmentárias. {Vide Lei ComplemenleloAlfê, de 2020)

§ 5sA dêspesa de quê trata este artigo não será êxecutada antes da implementaÉo das medidas referidas no §
2q, as quais inlegrârão o instrumênto que a criar ou aumentar. {Vide Lei Complqpn!4-.11o '!Z§,-ç!e,!Q!Q)

§ 69 O disposto no § 19 náo se aplicâ às despesas destinadas ao serviço da dívida nêm ao realustamento de
rêmuneraÉo de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição.

§ 70 Considera-se aumento de despêsa a pronogação daquela criadâ por prazo dêterminado

Seção ll

Das Despesas com Pessoal

Subseção I

Definições ê Limites

Art. 18. Para os efeitos desla Lei Complementar, entende-sê como despesa total com pessoal: o somatório dos
gastos do entê da FederaÉo com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mândatos elêtivos, cargos,
funções ou êmpregos, civis, militares e dê mêmbros de Podêr, c,om quaisquer êspéciês remuneratórias, tais como
vencimêntos e vantiagens, fixas e variáveis, subsldios, provêntos da aposentadoriâ, reformas e pensões, inclu§ive
adicionais, gratificações, horas extras ê vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e
contribuições recolhidas pelo ente às entidades de preúdência.

§ 19 Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à substituiçáo de sêrvidores e
emprêgados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas de Pêssoal".
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§ 24 Â despesa tetal eem peÊseal será apuraCa semanCe s€ a realizaCa ne môs eÍn reÍerôneia eem as Ces enzg
tia

§ 20 A despesa total com pessoal será apurada somando-se a reelizâda no mês em rêferência com as dos 11

(onze) imediatamente anteriores, adotando-se o regime de compêtência, independêntemente de empenho. (Redaçao
dada p§!ê-Lei-.10o!0ple!qcdar.n:l-Z&-de2CI21)

§ 30 Para a apuraÉo da despesa total com pessoal, sem observada a remuneração bnÍa do servidor, sem
qualquer deduÉo ou retenção, ressalvada a redução para atendimento ao disposto no ârt. 37. inciso Xl. da
Constituicão Federal. (lncluído psla LcLComplClnCntaLD:l_ZÊje2SZ1)

Art. 19. Para os fins do disposto no eapgl-dp_Art l-ôg_dê_Qg!§I!luiç&, a despesa total com pessoal, em cada
período de apuÍação e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receitâ conente líquida, a
seguir discriminados:

I - União: 50o/o (cinqüenta por cento);

ll - Estados: 60% (sessenta por cenlo);

lll - Municípios: 60% (sessenta por cênto).

§ 10 Na veriÍicação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão computadas as despesas:

I - de indenização por demissão de servidores ou empregados:

ll - rêlativas e incentivos à demissão voluntária,:

lll - derivadas da aplicâgão do disposto no inciso ll do § 6q do art. 57 da Constituiçêo;

lV - decorrentes de dêcisão iudicial e da competência de período anterior ao da apuração a que se rêfere o § 2a
do art. 18;

V - com pessoal, do DistÍito Fêderal e dos Estados do AmaÉ e Roraima, custeadas com recursos tÍansferidos
pela União na forma dosinejsesxll e XIV do art. 21 da Constituição e do art. 31 da Emenda Constitucional ng 19;

Vl Êem inetiveÊ, ainCa que per intermóCie Ce Íunde espeeífisei euêtôades p6r re€urÊes prêvânienta6i

Vl - com inativos e pensionistas, ainda que pagas por intermédio de unidade gestora única ou fundo previsto no
art. 249 da Constituição Federal, quanto à parcela qJsteada por rec{rrsos pKrvêniêntes: (8cdaçêg-dade-p€!ê-tcj
Compleloental-o:lzg, de 2021 )

a) da anecadação de contribuições dos segurados;

b) da compênsagão Íinanceira de que trata o § 9a do art. 201 da ConstituiÇão;

e) das Cemais reeeitas Ciretamente arreeaCaCas per funde vineulaCe a tal ÍinaliCade; indgsive e PreCub Ce
ire,

c) de transferências dêstinadas a promovêr o equilíbrio atuarial do rêgime de previdência, na forma dêÍinida
pelo órgão do Poder Executivo federal responsável pele orientação, pela supervisão ê pelo acompânhamento dos
regimes próprios de previdência social dos servidores públicos. (Redacão dada psla-tellegllplelncllaI-n:l-Zê, de
2021)

§ 29 Observado o disposto no inciso IV do § 19, as dêspesas com pêssoal deconêntes de sentenças judiciais
serão incluídas no limite do respectivo Poder ou órgão rêfêÍido no art.20.

§ 3o Na verilcagão do atendimento dos limites definidos neste aÍtigo, é vedada a dedução da parcela custeãda
com recursos apoíados para a cobertura do déficit financêiro dos regimes de previdência. (hçluÍd9-p-clê-Lel
Com plclnerlalnllre, de 20?1 )

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes percentuais:

I - na esÍera federal:

a) 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal dê Contas da União;
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b) 6% (seis por cênto) para o Judiciário;

c) 40,9'/0 (quarenta inteiros e nove décimos por cento) paÍa o Exêcutivo, destacando-se 3% (três por cento)
para as d6spesas com pêssoal decorrentes do que dispÕem os incisos Xlll e XIV do art. 2'l da Constituição e o art. 3'1

da Emenda Constitucional nq 19, repartidos de foÍma pÍoporcional à média das despesas relativas a cada um destes
dispositivos, em percentual da receila corrente líquida, vêriÍicadas nos três exercícios financeiros imediatamentê
anteriores ao da publicação desta Lei Complementar; {Vide Decreto no 3.917. de 2001)

d) 0,6% (seis décimos por cento) pâra o Ministério Público da União;

ll - na esÍera estadual:

a) 30/o (três por cento) pâra o Legislativo, incluÍdo o Tribunal de Contas do Estado; (Vide ADI 6533)

b) 60lo (seis por cento) para o Judiciário; (Vide ADI 6533)

c) 49olo (quarenta e nove por cento) para o Executivo; (Vide ADt 6533)

d) 2% (dois por cento) para o Ministério Público dos Estados; íVide ADI 6533)

lll - na esfera municipal:

a) 6% (seis por cento) para o Legislaüvo, incluído o Tribunal de Contas do MunicÍpio, quando houver;

b) 54olo (cinqüenta ê quatro por cento) para o Executivo-

§ 10 Nos Poderes Legislativo e Judiciário de cada esÍera, os limites serão repartidos entre seus órgãos de Íorma
proporcionel à média das despêsas com pêssoal, em percêntual da receita conente líquida, veÍiÍicadas nos três
exercícios financeiros imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei Complementar. ruide ADI 6533)

§ 29 Para efeito deste artigo entende-sê como órgáo:

I - o Ministério Público;

ll - no Poder Legislativo:

a) Federal, as respêctivas Cases e o Tribunal dê Contas da União;

b) Estadual, a Assembléia Legislâtiva e os Tribunais de Contas;

c) do Oistrito Federal, a Câmara Legislativa e o Tribunal dê Contes do DistÍito Federal;

d) Municipal, a Câmara de Vereadores e o Tribunal de Contas do Município, quando houver;

lll - no Poder JudiciáÍio:

a) Federal, os tribunais referidos no an. 92 da Constituiçâo;

b) Estadual, o Tribunal de Justiça e outros, quando houver.

§ 30 Os limites paÍa as despesas com pessoal do Poder Judiciário, a cargo da União por força do inciso Xlll do

art- 21 da Constituição, serão estabelecidos mediante aplicação da regra do § 19.

§ 4q Nos Estados em que houver Tribunal de Contas dos Municípios, os percentuais definidos nas alíneâs a e c
do inciso ll do capuÍ serão, rêspêctivamênte, acrescidos e reduzidos em 0,4% (quâtro décimos por cento).

§ 59 Para os fins previstos no art. '168 da Constituição, a ênlÍega dos recursos Íinanceiros conespondêntes à
despesa total com pêssoal por Poder e órgão seÍá a resultantê da aplicâção dos percentuais definidos neste artigo, ou
aqueles fixados na lei de diretrizes orçamentáÍias.

§ 60 (vErADO)

§ 70 Os Podêres e órgãos referidos neste artigo deveÍão apurer, de forma segregada para adicaÉo dos limitês
de que tÍata este artigo, a integralidade das despasas com pessoal dos respectivos servidores inativos e pensionistias,
mesmo que o custeio dessas despesas êsteja a cargo de outro Poder ou órgão. (lncluÍdo p€lg-te!-]lgl0pLgEelrlAl!Ê
1f3, de 2021\
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Subseção ll

Do Controlê da Dêspesa Total com pêssoal

Art, 2L É nule Ce Plene Cireite e aie que preveque aumente Ca despesa eem pesssal e nãe a+enCa;

êÉ-l€gie€€nsti{siçeq
ll ê limite legel C€ eempremetim€nte apleade às Cespesas 6em ^gsÊeal inatiye,
Parágrafe úniee' Tambóm ó nu'e de plene direite e ate Ce que result€ aurnenle Ca Cespesa eem pesseal

ev.Pedide neç eente e eitente Cias anterieree ae Ínal de rnandate Ce titslar de res^eetive PeCer eú órgâs referiCe ne
e*.40,

Art. 21. É nulo de pleno direito: (BCtlaçêg_dadApslê tCiegnoptementâr n. 173. dê 2020)

| - o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda:

a) às exigências dos arts. 16 e '17 desta Lei Complementar e o disposto no inciso Xlll do cap-g!-de.-art-_32 e no s
1o do art. 169 da Constituição Federal: e (tnctuído ps!e_§i]cq!0ple!0CúArrl:l_Z3.-de.2g20)

_ b) ao limite legal dê comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo; flncluÍdo pe!ê_tgi
ComDlementar no 173. de 2020)

ll - o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores ao final domandatodotitu|ardêPoderouórgãoreÍeridonoart.20;ÍRedâçãodada@)
lll - o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal que preveja parcelas a serem implementadas em

perÍodos posteriores ao final do mandato do titular de Poder ou órgão referldo no art. 20; íincluÍdo pe!ê_tei
ComDlemêntar no 173. de 2020)

lV - a aprovação, a êdiÇáo ou a sanção, por Chefe do Poder Executivo, por Presidênte e demais membros da
Mesa ou órgão decisório êquivalente do Poder Legislativo, por Presidente de Tribunal do Poder Judiciário e pelo
Chefe do Ministério Público, da União e dos Estados, de norma tegâl contendo plano de altêração, rêaiuste e
reestruturação de careiras do sêtor público, ou a edição de ato, por esses agentes, para nomeaçáo de aprovados em
concurso público, quando: (lncluído pela Lêi Complementar no 173. de 2020)

a) resultar em aumenlo da despêsa com pessoal nos 180 (cento e oitêntã) dias anteriores ao Íinal do mandâto
do titular do Poder Exêcutivo; ou llncluído p-e!aLclee!0plc!0c01êIn:lz3-_de2Q2q)

b) resultar em aumento da despesa com pêssoal que preveja parcelas a serem implêmêntadas em períodos
posteriores ao final do mandato do titular do Poder Exêcutivo. (l!§ludg_psla-tCicgmple!!en!Al!:j!l3._dC2g2o)

§ 10 As restrições de que tratam os incisos ll, lll e lV: (lncluído pelê_tCl]e emplementar no 173. de 2020)

| - dêvêm sêr âplicâdas inclusive durante o período dê rêconduÉo ou reeleição para o cargo de titular do Podêr
ou órgão autônomo; ê .0!çlUÍlp_pela l-CieSloolementar no 173. de 2020)

ll - aplicam-se somente aos titulares ocupantes de cargo êletivo dos Poderes reÍeridos no art. 20.
pe!ê_Lei-.lQe!0plementar no 173. de 2020)

(lncluído

§ 2o Para fins do disposto neste artigo, serão considerados atos de nomeação ou de provimento de cargo
público aqueles refêridos no § 1o do art. 169 da ConstituiÇão Federal ou aqueles que, de qualquer modo, acanetem a
criação ou o aumento de despesa obrigatória. ilncluído pÉlê-Letllel0plene!tetn:L73-_de2820)

Art.22. A veriÍicação do cumprimênto dos limitês estabelecidos nos arts" 19 e 20 sêÉ realizada ao Íinal de cada
quadrimestre.

Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal êx@dêr a 95% (noventa e cinco por cento) do limite, são
vêdados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso:

| - concessão de vantagêm, aumento, rêajuste ou adequagão de remuneragão a qualquer tÍtulo, salvo os
derivados de sêntença judicial ou de detêrminaçâo legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do
art. 37 da ConstituiÇão;

ll - criação dê cargo, êmprego ou função;

lll - alteração dê êslrutura de caneira que implique aumento de despêsa;

IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada a reposiçáo
decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das árêas de educaÉo, saúde e segurança;
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V - contratação de hora extÍa, salvo no caso do disposto no inciso ll do-§ 6q do ad e as
situâÉes previstas na lei de diretrizes orçamêntárias.

Art. 23. Se a despesa tolal com pessoal, do Podêr ou órgão rêfêrido no art. 20, ultrapassar os limites dêfinidos
no mesmo artigo, sem prejuízo das medidas prêvistas no art. 22, o percentual êxcedente teÉ de ser eliminado nos
dois quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um têrço no primeiro, adotando-se, entre outrâs, as providências
previstas nos-§§ 30 e 4s doÉru69 da Constituicão.

§ 19 No caso do inciso I do § 30 do art. 169 da ConstituiÉo, o objetivo poderá seÍ alcançado tanto pele extinção
de cargos e funções quanto pela reduÉo dos valoÍes a êles atribuídos. íVide ADI 2238)

§ 2a É facultada a redugão temporáriâ da jomada de trabalho com adequação dos vencimentos à nova carga
horária. (Vide ADI 2238)

§ 30 Não alcençada a redução no prazo estabelecido e enquanto pêrdurar o excesso, o Poder ou órgáo referido
no art. 20 não poderá: ÍRedaÉo dadâ p§lê lCtQg!0ple!0c$al-]1:_17ti, dê 2021)

| - receber transfeÍências voluntárias;

ll - obter garantia, direta ou indireta, de outro ente;

visem à reduçãe Cas CespesaÊ êem p€sseel,

lll - contratar operações de credito, ressalvadas âs dêstinadas ao pagamênto da dívida mobiliária e as que
visem à reduÉo das despesas com pessoal. ÍBsslaçes-&dapslA lciegmplencntar]l" '118, de 2021)

§ 4o As restrições do § 30 âplicam-se imediatamente se a dêspesa total com pessoal exceder o limite no
primeiro quadrimêstrê do úlümo ano do mandato dos titulares de Poder ou órgão referidos no art. 20.

§ 5. As restrições previstas no § 30 deste aÍtigo não se aplicam ao Município em caso de queda de receita Íeal
superior a 10% ldez por cênto), em comparação ao corÍespondente quadrimestre do exercício Ínanceiro antêrior, devido
a: {lncluídorclêLci-Agmplg!0cdau:j!§4,de2018) ProduÇãole-eieila§

| - diminuiÉo das úansferências recebidas do Fundo de PaÍticipação dos Municípios deconente de concessão de
isenções kibutáÍias pela União; e (lncluído p-eE l9ie9!0plcr09!!aú:l-04, de 2018) ProduÇão de efeitos

ll - diminuiÉo das receitas rêcêbidas de royaltles e participações especiais. {lncluído p€lê-tgi
complc!0edal0:1q!, de 2018) Producão de efeitos

§ 6" O disposto no § 50 deste artigo só se aplica caso a despêsa total com pessoal do quadrimestre ügente não

ultrapasle o limite percentual previsto no art. '19 desta Lei Complementar, considerada, para este cálculo, a receita

conánte líquida do quadrimestrê correspondente do ano antêrior atualizada monetariamente. {lncluÍdo psle-tei
ComplelnenlAl-l|jl-Êjl, de 2018) Producão de efeitos

Seção lll

Das Despesas com a Sêguridade Social

Art. 24. Nenhum benefício ou serviço relativo à seguridade social poderá ser criado, majorado ou êstendido sem

a indicação da fonte de custeio total, nos termos do § 59 do art. 195 da Constituição, atendidas âinda as exigências do

art.17. (Vide ADI 6357)

§ 10 É dispensada da compênsaÉo referida no art. í7 o aumento de despesa decorrente de:

I - concessão de benefício a quem satisÍaça as condi@s de habilitaÉo prevista na legislação pertinente:

ll - expansão quantitativa do atendimento e dos serviços prestados;

lll - reajustamento de valor do benefÍcio ou serviço, a fim de preservar o seu valor real.

s 2s O disposto nestê artigo aplica-se a benefÍcio ou serviço de saúde, previdência e assistência social,

inclusiie os destinâdos aos servidoies públicos e militares, ativos ê inativos, e aos pensionistas.
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§ 39 Para Íins da aplicação das sanções de suspensão de transfêrências voluntárias constantes dêsta Lei
Complêmentar, excetuam-se aquelas relativas a ações de educação, saúde e assistência social.

CAPITULO VI

DADESTTNAçÃO DE RECURSOS PÚBL|COS PARAO SETOR PRIVADO

Art. 26. A destinação de recursos para, direta ou indirêtamente, cobrir necessidades de pessoas fÍsicas ou
déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei específica, atender às condi@es estabelecidas na lêi de
diretrizes orçamêntárias ê estaÍ prevista no orçamento ou êm seus créditos adicionais.

§ 10 O disposto no caput aplica-se a toda a administraÉo indireta, inclusive fundações públicas e empresas
estatais, exceto, no êxêrcício de suas atribuiçõês precípuas, as instituições financeiras e o Banco Central do Brasil.

§ 2s Compreende-se incluída a concessão de emprésümos, financiamentos e refinanciamentos, inclusive as
respectivas prorrogações e a composição de dívidas, a concêssão de subvenções e a participaçâo em constituição ou
aumento de capital.

Art. 26-A. (VETADO). ilncluído ps!ê-tei§e!0d9.r,enta! n'-2%.,-d9 20%) Preduçca-de-cÍcjlg§

Art. 27. Na concêssão dê crédito por ente da Federação â pêssoa Íísica, ou jurídica que nâo êstêia sob seu
controle direto ou indireto, os encargos Íinanceiros, comissões e despesas congêneres não serão inferiorês aos
definidos em lei ou ao custo de captação.

Parágrafo único. Dependem de autorização em lei êspêcífica as proÍrogaçÕes e composições de dívidas
decorrentes de operações dê crédito, bem como a concessão dê êmpréstimos ou financiamentos em desacordo com
o caput, sendo o subsídio correspondente consignado na lei orçamentária.

Art. 28. Salvo mediante lei espêcÍrica, não poderão ser utilizados recursos públicos, inclusive de operações de
crédito, para soconer instituições do Sastêmâ Financeiro Nacional, ainda que mediante a concessão de emprésümos
de recupeÍação ou finenciamentos para mudança de contÍole acionário.

§ 1q A prevenção de insolvência ê outros riscos Íicará a cargo de fundos, e outros mecanismos, constituídos
pelas instituiçõês do Sistêma Financeiro Nacional, na forma da lei.
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CAPÍTULO V

DAS TRANSFERÊruCIAS VOLUNTÁNIAS

Art. 25. Para efêito desta Lei Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos
corentês ou de capital a outro ente da Fêderação, a tÍtulo de coop€râÉo, auxíio ou assigtência financeira, que não
decorra de determinação constitucionel, lêgal ou os deslinados ao Sistema Único de Saúde.

§ 19 São exigências para a reâlização de transferência voluntária, além das estabelecidas na lei de diretrizes
orçâmentáriâs:

I - existência ds dotação especíÍica;

[ - (vErADO)

lll - observância do disposto no inciso X do art. 167 da Constituiçáo;

lV - comprovação, por parte do beneÍiciário, de:

a) que se acha em dia quanlo ao pagamento de tributos, empréstimos e rinanciamêntos devidos ao enle
transfeÍidor, bem como quanto à prestaÉo dê contas de recursos anteriormentê dêle recebidos;

b) cumprimento dos limites constitucionais relativos à educação e à saúde;

c) observância dos limites das dívidas consolidada e mobiliária, de operaçÕes de crédito, inclusive por
antecipação dê receita, de inscrição em Rêstos a Pagar e de despesa total com pessoal;

d) previsão orçamentária de contrapârtida.

§ 2a É vedada a utilização de recursos transÍeridos êm Íinalidade diversâ da pactuada.
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§_ 29.o disposto no caput não proÍbê o Banco Central do Brasil dê conceder às instituiÉes financeiras
operações de redesconto e de empréstimos de prazo inferior a trezento§ e §e§senta dias.

CAPíTULO VII

DA DÍUDA E DO ENDIVIDAMENTO

Seção I

DeÍinições Básicas

Art. 29. Para os êÍeitos desta Lei Complementar, são adotadas as seguintês definiçÕes:

I - dívida pública consolidada ou fundada: montante total, apurado sem duplicidade, das obrigagões financeiras
do ente da Federação, assumidas em virtudê de leÍs, contratos, convênios ou trátados e da realiza-çãb dê operações
de crédito, para amortizaÉo êm prazo supêrior a doze meses:

ll - dívida pública mobiliária: dívida pública representada por títulos emitidos pela União, inc-lusive os do Banco
Cenúal do Brasil, Estados e Municípios;

lll - operação de cÍédito: compromisso financeiro assumido em razão de mútuo, abertura de crédito, emissão e
aceite de título, aquisiÉo financiada de bens, recêbimento antecípado de valores provenientes da venda a termo de
bens e serviços, arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos
financeiros;

lV - concessão de gaÊntia: compromisso de adimplência de obrigação financeira ou contratual assumida por
ente da Federaçâo ou êntidade a ele vinculada;

V - refinanciamento da dívida mobiliária: emissão de títulos para pagamento do principal acrescido da
atualizaçâo monetária.

§ 1o Equipara-se a operação de crédito a assunção, o reconhecimento ou a confissão de dívidas pelo entê da
Federação, sem prejuízo do cumprimento das êxigências dos arts. 15 e '16.

§ 29 Será incluÍda na dívida públicâ consolidada da União a relativa à emissão de tÍtulos de responsabilidade do
Banco Central do Brasil.

§ 3a Tâmbém integram e dívidâ pública consolidada as opereçÕês de crédito de prazo inÍerior a dozê meses
cujas receitas tenham constado do orçamento.

§ 49 O reÍinanciamento do principal dâ dívida mobiliáÍia não excederá, ao término de cadâ exêrcício Íinanceiro,
o montante do final do exercício ânterior, somado ao das opêraçôes de crédito autorizadas no orçamento para este
eÍeito e eÍetivamênte realizadas, acrescido de atualização monetária.

Seção ll

Art. 30. No prazo de noventa dias após a publicação desta Lei Complemêntar, o Prêsidêntê da Rêpública
submeteÉ ao:

l- Senado Federal: proposta de limites globais para o montante da dívida consolidada da União, Estados ê
Municípios, cumprindo o que estabelece o inciso Vl do art. 52 da Constituicão, bem como de limitês ê condiçõês
relaüvos aos incisos Vll, VIll e lX do mesmo artigo;

ll - Congresso Nacional: projeto de lei que estabelêça limites para o montante da dívida mobiliária federal a que
sê refere o inciso XIV do art. 48 da Constituicão, acompanhado da dêmonstração de sua adequação aos limites
fixados para a dívida consolidada da União, atendido o disposto no inciso I do § 1o deste artigo.

§ 19As propostas referidas nos incisos I e ll do capui e suas alterações conterão:

l- dêmonstraÉo dê que os limites ê condições guardam coerência com as normas estabelecidas nêsta Lei
Complêmentar e com os objetivos da política Íiscal;

ll - estimativas do impacto da aplicação dos limites a cada uma das três esferas de govêmo;

lll - razões de êventual proposição dê limites difêrenciados por esfera de govêmo;
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lV - mêtodologia de apuração dos resultados primário e nominal.

§ 29 As propostas mêncionadas nos incisos I e ll do capuÍ também poderão ser aprêsêntadas em termos de
dívida líquida, evidênciando â forma ê a metodologia de sua apuração.

§ 30 Os limites de que tratam os incisos I e Il do capuÍ serão fixados em percentual da receita coÍrente lÍquida
para cada esfera de govemo e eplicados iguâlmênte a todos os entes da Federação que a integrem, constituindo,
para cãdâ um deles, limites máximos.

§ 49 Para fins de verificação do atendimento do limite, a apuração do montante da dÍvide consolideda será
efêtuada eo finel de cada quadrimestre.

§ 50 No prazo previsto no art. 50, o Presidente da República enviará ao Senado Federal ou ao Congresso
Nacional, conformê o caso, proposta de manutenção ou alteração dos limitês e condiçõês prêvistos nos incisos I e ll
do caput-

§ 69 Sempre que alterados os fundamêntos das propostas de que trata este artigo, em razáo de instabilidade
econômica ou alteraçõês nas políticas monetáría ou cambial, o Presidente da República podêrá encaminhar ao
Senado Federal ou ao Congresso Nacional solicitaÉo de revisão dos limites.

§ 7a Os precatórios judiciais não pagos durante a execugão do orçamento em que houverem sido incluídos
integram a dívida consolidada, para fins de aplicação dos limites.

Seção lll

Da Recondução da Dívida aos Llmites

Art. 31. Sê a dívida consolidada de um ente da Federação ultrapassar o rêspêctivo limite ao Íinal de um
quadrimestre, deverá ser a ele reconduzida até o término dos três subseqüentes, reduzindo o excedente em pelo
menos 25% (vinte e cinco por cento) no primeiro.

§ 19 Enquanto perdurar o excesso, o ente que nele houver inconido:

I - estará proibido dê realizar operação de crédito intema ou extema, inclusivê por antecipação de receita,
ressalvadas as para pagamento dê dívidas mobiliárias; (Bcdaçã9.-&dap-cla!9i-e9!0pleE9!têE:l-Zg, de 2021)

ll - obterá resultado primário necessário à recondução da dívida ao limite, promovendo, entre outras medidas,

limitação de empenho, na forma do art. 90.

§ 29 Vencido o prazo para retomo da dívida ao limite, e enquanto pêrdurar o excesso, o entê ficará tambám
impêdido de recebeÍ tÍansfêrências voluntárias da União ou do Estado.

§ 3s As restrições do § 1s aplicam-se imedialamênte se o montante da dÍvida êxcedêr o limitê no primeiro
quadrimestre do último ano do mandato do Chefe do Poder Exêcutivo.

§ 4a O Ministério da Fazenda divulgará, mensalmente, a relaÉo dos entes que tenham ultrapassado os limites
das díúdas consolidada e mobiliária.

§ 59 As normas deste artigo serão observadas nos casos de descumprimento dos limites da dívida mobiliária e
das operações de crédito intêmas e extema§.

Seção lV

Das Operações de Crédito

Subsêção I

Da Contratação

Art. 32. O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condições relativos à realização de

operaçôes de crédito de cada ente da Federação, inclusive das empresas por êles controladas, direta ou

indiÍêtamente.
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§ ís O ênte interessado formalizaÉ seu plêito fundamentando-o em parccer de seus órgãos técnicos e
iurídieos, demonstrando ã rela!áo custo-benefício, o interesse eoonômico e social da operaçâo e o àtendimento das
seguintes condições:

.. . I - existência de prévia e expressa autorização pâra a contrataÉo, no texto da lei oÍçamêntária, em créditos
adicionais ou lei específica;

ll - indusão no orçâmênto ou êm créditos âdicionais dos recursos provenientes da opêração, exceto no caso de
operâçôes por antecipação de receita;

lll - observância dos limites e condições fxados pelo Senado Federal;

lV ' autorização específica do Senado Federal, quando se tratar de operação de crédito extemo;

V - atendimento do disposto no inciso lll do art. 167 dâ Constituição;

Vl - observância das demais reskições estabelecidâs nesta Lêi Complementar.

§ 2a As opêrações rêlativas à díüda mobiliária fêderal autorizades, no texto da lei orçamentária ou de cÉditos
adicionais, serão objeto de processo simplificado que atenda às suas especiÍicidades.

§ 39 Para Íins do disposto no inciso V do § 1s, cÕnsiderar-se-á, êm cada exêrcício financeiro, o totâl dos
recursos de operações de crédito nele ingressados e o das despesas de câpital executadas, observado o seguintê:

I - não serão computadas nas despesas dê capital as realizadas sob a formâ dê empréstimo ou financiamento a
contdbuinte, com o jntuito de promovor incentivo ,iscal, tendo por basê aibuto de compêtência do entê da F€deração,
se resultar a diminuição, direta ou indireta, do ônus destê;

ll - se o empréstimo ou financiamento a que se refere o inciso I for concedido por instituição Íinanceira
controlada pelo ente da Federação, o valor da operação sêrá deduzido das despêsas de capital;

ilr - (VETADO)

§ 4q Sem prejuÍzo das atribuiçõês próprias do Senado Federal ê do Banco Central do Brasil, o Ministério da
Fazenda êfetuará o registro elêtrônico centElizado e atualizado das dívidas públicas intema e extema, garantido o
acesso público às infoÍmações, quê incluirão:

I - encargos e condi@es de contratação;

ll - saldos atualizadGs e limitês relativos às dívidas consolidada e mobiliária, opêraÇões de cÉdito e concessão
de garantias.

§ 5e Os contratos de operação de credito extemo não conterão cláusula que importe na compensação
automáticâ dê débitos e créditos.

§ 6! O prazo de validade da veríficação dos limites e das condiçôês de que trata este artigo e da análise realizada
para a concessão de garantia pela União será de, no mínimo, 90 (noventa) dias e, no máximo, 270 (duzêntos ê setenta)
dias, a critério do Ministério da Fazêndâ. .Ghcluide-pdê!CL§g!0p_!9rn9481no '§p, de 2017)

§ 70 Poderá haver alteração da Íinalidade de operação de crédito de Estados, do Distrito Federal ê de
Municípios sêm a necessidade de nova verificação pelo Ministério da Economia, dêsdê que haja prévia e êxpressa
autorização para tanto, no texto da lei orçamentária, em crálitos adicionais ou em lei especíÍica, que se demonstre a
relação custo-bêneÍício e o interesse econômico e social da operaÉo ê que não configure infração a dispositivo desta
Lei Complementar. (lncluído psla te!..liemplellentaI no '!Zg, de 2021)

Art. 33. A instituição financêira que contratar opêração de crédÍto com ente da Fedêração, êxceto quando
relativa à dívida mobiliária ou à extema, deverá exigir comprovação de que a opêraÉo atêndê às condições ê limites
estabelecidos.

§ 1s A operação reâlizada com iníação do disposto nesta Lei Complementar sêrá consideradâ nula,
procedendo-se ao seu cancelamento, mediante a devoluÉo do principal, vêdados o pagamento de juros e demais
encargos financeiros-

§ 2s Sê a devolução não for efetuada no exercício de ingres-so dos recursos, seÉ consignada reserva
específica na lei orçamentária para o exercício seguinte.
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I - financiâr, direta ou indiíetamente, dêspêsas correntes, ressalvadas as operaÇões destinadas a financiar a
estruturaÉo dê projetos ou a garantir contraprêstações em contratos de parceria público-privâda ou de concessão;
ItlgdalÀqiiai;r-i:ri: i-.1,.Çliideqtir:1.:,i rl: r-l-!, :a.r-i-l!?.it:

ll - refinanciar dÍvidas não contraídas junto à própÍia instituição concedente.

§ 20 O disposto no caput não impede Estados ê Municípios de comprar títulos da dívida da União como
aplicaçáo de suas disponibilidades.

Art. 36. É proibida a operação de crédito entre uma instituição financeira estatial e o ente da Federação que a
contob, na qualidade de beneficiário do êmpréstimo.

PaÉgrafo único. O disposto no capuÍ não proíbe instituição financeirâ controlada dê adquirir, no mercado, títulos
da dívida pública para atênder inveíimento de seus dientes, ou títulos da dívida de emissão da União para aplicação
de rêcursos proprios.

ArL 37. Equiparam-se â opêrâções dê crédito ê estÍio vedados:

| - câptação de recursos a título de antecipaçáo de receÍta de tributo ou contribuiÉo cujo fato gerador ainda não

tenha oconido, sêm prêjuÍzo do disposto no § 79 do art- 150 da Constituicão;

ll - recebimento antecipado de valores dê êmpresa em que o Poder Público detenha, direta ou indiretamentê, a
maioria do capital social com direito a voto, salvo lucros e diüdendos, na ÍoÍma da legislação;

lll - assunção direta de compromisso, confissão de dívida ou operação âssemêlhada, cúm Íomecedor de bêns,
mêrcadorias ou seÍviços, mediante emissão, aceite ou aval de título de crédito, não se aplicando esta vedação a
êmpresas êstatais depêndêntês;

Subsêção lll

Das Opêrações de Grédíto por Antecipação dê Receita Orçamêntária
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§ 30 Enquanto não for efetuado o cancelamento ou a amortização ou constituída a reserva de que trata o § 20,

eplicam-se ao ente as restrições previstâs no § 30 do art. 23. íECtlâçáo_dêCg-pgêei_@Eplêmdntar,J:-129,_dgM)

§ 49 Também sê constituirá Íeserva, no montante equivalente ao excêsso, se não atendido o disposto no inciso
lll do art. í67 da Constituicão, considêradas as disposições do § 3q do aÍt. 32.

Subseção ll

Das Vedações

Art. 34. O Banco Central do Brasil não êmitirá títulos da dívida pública a partir de dois anos após a publicaÉo
dêsta Lei Complementar.

Art. 35. É vedada a rcalizzição de operação de cÉdito entre um ente da Federaçáo, diretamente ou por
intermédio dê fundo, autarquia, fundaÉo ou êmpresa estâtal dêpêndente, e outro, inclusive suas entidades da
administragão indireta, ainda que sob a forma de novação, refinanciamento ou postergação de dívida contraída
anterioÍmente.

§ 19 Excetuarnse da vedação a que se reÍere o capuÍ as operaçôes entre instituição Íinânceira estatal e outro
ente da Federação, inclusive suas entidadês da administração indirêta, quê nâo se destinem a:

lV - assunção dê obrigação, sêm autorização orçamentária, com fomecedores para pagamênto a posteioi de
bens e serviços.
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Art. 38. A operação de crédito por antecipação dê rêceita destina-se a atender insuficiência de caixa duÍante o
êxercício financeiro e cumprirá as exigências mencionadas no art. 32 e mais as seguintes:

| - realizar-se-á somente a partir do décimo dia do inÍcio do exercício;

ll - deveÉ ser liquidada, com iuros e outrÀs encârgos incidentes, até o dia dêz de dezembÍo dê cade eno;

lll - não será autorizada se forêm cobrados outros encargos que não a taxa de juros da operação,
obrigâtoriamente prefixeda ou indêxâda à taxa básice Íinanceira, ou à quê viêr a esta substituir;

lV - estará proibida:

a) enquanto existir operação anterior da mesma natureza não integralmente resgatada;

b) no último ano de mandato do Presidente, Governador ou Prefeito Municipal.

§ í9As operações de que trata este artigo não serão computadas para efeito do que dispõê o inciso lll do art.
167 da Constituição, desde que liquidadas no prazo definido no inciso ll do capuÍ.

§ 2aAs opereções de crédito poÍ antecipâção de receita realizadas por Estados ou Municípios seÍão efetuadas
mediante abertura de crédito iunto à instituição financêira vencedora em processo competitivo eletrônico promovido
pelo Banco Central do Brasil.

§ 39 O Banco Central do Brasil manterá sistema de acompanhamento e controle do sâldo do crédito aborto e,
no caso de inobservância dos limites, aplicará as sançóes cabíveis à instituiÉo credora.

Subseção lv

Das Opêrações com o Banco Cêntral do Brasil

| - compra dê título da dívida, na datia de sua coloca@o no mercado, rêssalvado o disposto no § 29 deste aÍtigo;

ll - permuta, ainda que temporária, por intermédio de instituição Íinancêira ou não, de título da dívida de ente da
Federação por título da dívida pública federal, bem c,omo a operação de compra ê venda, a termo, daquele tÍtulo, cujo
efeito final seja semêlhantê à permuta;

lll - concessão de garantia.

§ 1s O disposto no inciso ll, in fine, não se aplica ao êstoque de Letrâs do Banco Central do Brasil, Série
Espêcial, existente na carteira das instituições Íinanceiras, que pode seÍ reÍinanciado mediante novas operáções de
venda a termo.

§ 2a O Banco Central do Brasil só poderá comprar diretamente títulos emitidos pela União para refinanciar a
dÍvida mobiliária federal que estiver vencêndo na sua carteira.

§ 3e A operaçáo mencionada no § 29 deverá ser realizada à taxa média e condições alcançadas no dia, em
leilão público.

§ 4e É vedado ao Tesouro Nacional adquirir títulos da dÍvida pública Íederal existentes na carteira do Banco
Central do Brasil, ainda que com cláusula de revêrsão, salvo para rêduzir a dívida mobiliária.

Seção V

Da Garantia e da Contragarantia

CiGpeÊte neste artige' es n
S.ââd€+€deEaL

Art. 40. Os entes poderão concedeÍ garantia em operâções de crédito intemas ou extemas, observados o
disposto neste artigo, as normas do aft.32 e, no caso da União, também os limites ê as condiçóes estabelecidos pelo

Sonado Federal ê as normas emitidas pelo Ministério da Economia acêrca da classificação de capacidade de
pagamênto dos mutuários. (Bedaçes !êdap€la-Lqesmplc!0cntêLn" lZA, de 2021)

httpsJárrrww.planalto.gov.br/ccivil o3/leisícpícp101.htm 14t29

Art. 39. Nas suas relâções com ente da Federação, o Banco Central do Brasil está sujeilo às vedaÇões
constantes do art. 35 e mais às seguintes:
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§ 19 A garantia êstará condicionada ao oferecimento de contragarantia, em valor igual ou superioÍ ao da
garantia â ser concedida, e à adimplênoia da entidade que a pleitear relativamente a suas obrigações .iunto ao
garantidor e às entidades por esle controladas, observado o seguinte:

| - não será exigida contragarantia de órgãos e entidades do pÍóprio ente;

ll - a contragarantia exigida pela União a Estado ou Município, ou pelos Estados aos MunicÍpios, poderá
ôônsistir na vinculâção de receitas tributárias direlamênte arrêcadadas e provenientes de trensÍerências
constitucionais, com outorga de poderes ao garantidor para retê-las e empregar o respectivo valor na liquidaÉo dâ
dÍvida vencida.

§ 2a No caso de operação de cÍedito junto a organismo financeiro intemacional, ou a instituiÉo federal de
crédito e fomento para o repasse de reqrrsos extemos, a União só prestará garantia a enle que atenda, além do
disposto no § 19, as exigências legais para o recebimento dê transfeÍências voluntárias.

§ 3a ryETADO)

§ 4e UETADO)

§ 5a É nula a garantia concedida acima dos limites fixados pelo Senado Federal.

§ 6s É vedado às entidades da administração indireta, inclusive suas empresas controladas e subsidiárias,
conceder garantia, ainda que com recursos de fundos.

§ 89 Excetua-se do disposto neste artigo a garanüa prestada

| - por instituições financeiras estatâis, que se submêteÉo às normas aplicáveis às instituiçõês financeiras
privadas, de acordo com a lêgislação pertinente;

ll - pela União, na forma de loi federal, a emprêsas dê natureza financeira por ela controladas, direta e
indiretamente, quanto às operaçôês dê seguro de crédito à exportaÉo.

§ 9s Quando honrarem dívida de outro ente, em íazão de garantia prestada, a União e os Estados podêrão
condicionar as transÍerências constitucionais ao rêssarcimento daquele pagamento.

§ 10. O ente da Federação cuja dívida tiver sido honrada pela União ou por Estado, em deconência de garantia
prêstada êm operação de crédito, terá suspenso o acesso a novos créditos ou financiamentos até a total liquidação da
mêncionada dívidâ.

§ 11. A alteragão da metodologia utilizada para Íins de classiÍicaÉo da capacidade de pagamento de Estados e
Municípios deverá sêÍ precedida de consulta públicâ, assêgurada a manifestação dGs entes. {lncluído pg!ê-tei
complc!nc!lêI]r:i.Zgie2!2.1)

Seção Vl

Dos Resto6 a Pagar

Art 41. (VETADO)

Art. 4í-A. A partir de 1o de janeiro de 2027, se veriÍcado, ao final de um exercício, que a disponibilidade de caixa
não e suficiente para honrar os compromissos com Regtos a Pagar processados ê não processados inscritos e com as
dêmais obrigações Íinanceiras, aplica-se imediatamente ao respectivo Poder ou órgão referido no art. 20, até a próxima
apuração anual, a vêdação à concessão ou à ampliação de incentivo ou benêfÍcio de natureza tributária. (lncluído pc!ê
Le i Complc!0cdêL0:212, !c28ê)

Parágrafo único. Se verificado que a insuficiência de que lrala o caput perdura por 2 (dois) anos consecutivos,
aplicam-se imediatamente ao respectivo Poder ou órgão, enquanto perdurar a insuÍiciência, as vedações previstas nos
incisos l, lt e lll do parágrafo único do arL. 22, bem como a vedação à concessão ou à ampliaÉo de incentivo ou
benefício dê natureza tributária. (lncluÍdo p§!ê-telc-9!0olementar n'212. de 2025)
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§ 70 O disposto no § 6a não se aplica à concessão dê garantia por

| - empresa controlada a subsidiária ou controladâ sua, nem à prêstâçâo de contragaÍantia nas mesmas
condiçõês;

ll - instituição financeira a emprêsa nacional, nos termos da lei.
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Ar1r 42- É vêdado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos úlümos dois quadrimestrês do seu
mândato, contrair obrigaÉo dê despesa que não possa ser cumprida integrâlmêntê dentro dele, ou que tenha
p-arcelas a serem pagas no exeroício seguinte sem que haja suÍicientê disponibilidade de caixa para este efeito.
.(Yrdc rsiqalnplcnentau:lz8, de 20211 Msêlsiê)

Parágrafo único. Na determinação da disponibitidade de caixa sêÉo considerados os encargos ê despesas
compromissadas a pagar até o final do êxercício.

CAPÍTULO VIII

DAGESTÃO PATRIMONIAL

Seção I

Das Disponibilidades dê Caixa

_ . ^4rt: 
4!. As disPnibilidades de caixa dos entes da Federaçáo serão depositadas conforme estabelece o ,LÉjqaÍ. í64 da Constituição.

. § 1a4s disponibilidades de caixa dos rêgimes de previdência social, geral e próprio dos servidores públicos,
ainda que vinqJladas a fundos específicos a que se rêíerem os arts. 249 e 250 da ionàtituicão, ficarão depositadas
em conta separada das demais disponibilidades dê câda ente ê aplicadas nas condições de mercado, com
observância dos limites ê condições de protêção e prudência financeira

5 29 É vedada a aplicação das disponibilidades de que trata o s í9 em:

| -.títulos da dívida públicâ estadual ê municipal, bem como em açõês ê outros papéis rêlativos às empresas
controladas pelo respectivo ênte da Fedêraçáo;

ll - empresümos, de qualquer natureza, aos segurados e ao Poder Público, inclusive a suâs empresas
controladas.

Seção ll

Da Preservação do PatÍimônio Público

Art. zt4. É vedada a aplicâção da receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que integram o
patrimônio público para o financiamênto de despesa corrente, salvo sê dêstinada por lei aos regimes de previdência
social, gêrâl e próprio dos servidores públicos.

Art. 45^ Observado o disposto no § 59 do art. 50, a lei orçamêntária e âs dê créditos adicionais só incluirão
novos projetos epós adequadamente atendidos os em andamento e contêmpladas as despesas dê consêrvação do
patrimônio público, nos têrmos em que dispusêr a lei de diretrizes orçamentárias.

PaÉgraÍo único. O Poder Executivo de cada ente encaminhará ao Legislativo, até a data do envio do projeto de
lei de diretrizes orçamentárias, relatório com as informações necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo, ao
qual seÉ dada ampla divulgação.

Art. 46. É nulo de plêno dirêito ato de desapropriação de imóvel urbano expedido sem o atendimento do
disposto no §êSle srL-l82!e..lcs!§Etgiçá9, ou prévio depósito judicial do valor da indênizâção.

Seção lll

Das Empresas Controladas pelo Setor Público

Art. 47. A empresa controlada que firmar contrato de gestão em que se estabeleçam objetivos e metas de
desempenho, na forma da lei, disporá de autonomia gêrencial, orçamentária e financeira, sem prejuízo do disposto no

ll do § 5e do art. 165 da Constituicão.

PaÉgrafo único. A empresa contolada incluirá em seus balanços trimesfais nota explicativa em que informará:

I - fomecimento dê bens e serviços ao controlador, com rêspêctivos prêços e condiçôês, comparando-os com os
praticados no mêrcãdo;

ll - recursos recebidos do controlador, a qualquêr título, especificando valor, fonte e destinação;
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lll - venda de bens, prestaçáo de serviços ou concêssão dê empréstimos e Íinanciamentos com preços, taxas,
prazos ou condições diferentes dos vigentes no mêrcedo.

CAPÍTULO IX

DATRANSPARÊNC|A, CONTROLE E FISCAL|ZAçÃO

Sêção I

Da Transparêncie da Gestão Fiscal

Art. 48. São instrumêntos de transparência da gestZio fiscal, aos quais será dada ampla divulgagão, inclusive
em meios eletrÔnicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestaÇõês de
contas ê o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal;
e as versões simplificadas desses documentos.

Parágref€ úniee, Â trarÊperônÊia seÉ a$€guraCa tâmbóm meCiants ineentive à partieipaçãe pepular â
planesr lei Ce Ciretrizs§

erçamentária6 € erçamenleâ,

PaÍágreÍe Únieg' 
^ 

tranôParônoia §aÉ a6s€gurada teBrbóm mediânte: {D^À^?ã^ 'r^'{^ ^^r^ | 'i
CegÊÊlrgAgâtaÊn l3l."d+2c)Og),

§ 19 A transparência será assegurada também mêdiante
156. de 2016)

GctlaÉ0.-dêdap-ciê Lqlea!!ple!0cllal-!8

I - incenüvo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os pÍocessos de elaboragão e
discBsão dos planos, lêi de direaizes orçamentárias e orçamentos; Ílncluído p-e!a-tci..leg!0p&acn!al n" lgkle
2009).

ll - liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações
pormenorizadas sobrê a execução oçamêntária e fnanceira, êm meios eletrônicos de acesso público; e
(BcdaçêO-dede-p-Cle_Lct_§smplementar no í 56. de 201 6)

lll - adoÉo de sistema intêgredo de administração finan@ira e controle, que atênda a padrão mínimo de
qualidadê estabelecido pêlo Poder Executivo da União e ao disposto no ad. 4&4. (lncluÍdo p-9!4!qi
Comple!0e!]!ê!0:j1gljc2009) (VideDecreton'7.185.de2010)

lV - divulgação no Portal de Transparência, em formato aberto e padronizado, de dados atualizados sobre
benefÍcios de natureza tributária, Íinanceira e crêditícia concedidos. llncluído psle-tel]Ogmplentenlatn:22,t-d9242§)
Eredsçêa-dc-efcits§

§ 20 A União, os Estados, o Distrito Fêdêrâl e os Municípios disponibalizarão suas inÍormâções e dados contábeis,
orçamentários e fiscais conlorme periodicidade, formato e sistema estabelêcidos pelo óÍgão central de contabilidadê da
Uniáo, os quais deverão ser diwlgados êm meio eletrônico de amplo acêsso público. (lncluído p-eb-tcti
Côm pler0edaI.!:l50Je_2Elo)

§ 33 Os Estados, o Distrito Federal e os MunicÍpios êncaminharão ao Ministério da Fazenda, nos termos e na
periodicidade a serem dêfinidos em instrução específica deste órgão, as informações necossárias para a consütuição do

rêgistro eleúônico cenlralizado e atualizâdo das dívidas públicas intema e e)dema, de quê trata o § 4: do art.32.
{lncluído p-q!ê-tsllgmplcmcnlar n" !5§, de 2016)

§ 49 A inobservância do disposto nos §§ 29 e 39 ensejará as penalidades previstas no § 2! do art. 51.

llncluído pela Le!-.lQqop-leÍlenlar.l:" !50Jc2E!-0)

§ 5: Nos casos de envio conforme disposto no § 29, para todos os efeitos, a União, os Estados, o Distrito Federâl
e os Municípios cumprem o devêr de ampla divulgação a que se refere o caput. (lncluído pslg-teilogllplCiltegteI
n" 156, de 2016)

§ 69 Todos os Poderes e órgãos rôfêridos no art. 20, incluídos autarquias, fundações públicas, empresas estatais
dependentes e fundos, do ente da Federação devem utilizar sistemas únicos de execução orçamentária e financeira,
mantidos e geÍencíados pelo Poder Executivo, resguardada a autonomia. (10çUid9-p€!ê lciegl0plgn0etIarnf
156, de 2016)
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Art. 48-A. Para os fins a que se refere o inclso ll do parágrâfo único do art. 48, os entes da Federação
disponibilizarão â qualquer pessoa fisica ou iurídica o acêsso a informaçôes referentes a: (lncluído pe!ê_Ei
Comple!Ee!ta!-!:_!gL, de 2009).

l- quanto à despesa: todos os atos prâticados pelas unidades gestoras no deconer da execução da despesa, no
momento de sua realização, com a disponibilização mÍnima dos dados referêntes ao númêro do corrêspondêntê
procêsso, ao bem fornecido ou eo sêrviço prêstâdo, à pessoa física ou jurÍdica beneÍiciária do pagamênto e, quando for o
caso, ao procêdimento licitâtório realizado; (lncluído p€bLCllQQEplcloenhI.,]l" 191, de 2009).

ll - quanto à recêita: o lançamenlo e o recêbimento de toda a recêita das unidades gestoÍas, inclusivê referente a
recursos extraordinários. (lncluído pslq tellQeloplerneolell" lgl, de 2009).

Art. 49. As contas apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo Íicarão disponíveis, duÍantê todo o êxercício, no
rêspectivo Poder Legislativo e no órgão técnico responsável pela sua elaboração, para consulta e apreciação pelos
cidadãos e instituições da sociedade.

PaÉgraÍo único. A prestaçáo dê contas da União conterá demonstrativos do Tesouro Nacional ê das agências
Íinanceiras oficiais de fomênto, incluído o Banco Nacional de Desenvolvimênto Econômico e Social, especiÍicando os
empréstimos e Íinanciamentos concedidos com recursos oriundos dos orçamentos fiscal e da seguridade social e, no
caso das agências Íinanceiras, avaliação circunstanciade do impecto fiscâl de suas alividâdes no exercício.

Seção ll

Da Escrituração e Consolidação des Contas

Art.50. Além de obedecer às demais normas de contabilidade pública, a escrituração das contas públicas
observará as seguintes:

| - a disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo que os recursos vinculados a órgão, fundo
ou despesa obrigatória fiquem identificados e escriturados de forma individualizada;

ll - a despesa e a assunção de compromisso seÍão registradas segundo o regime de competênclâ, apurando-
se, em caráter complementar, o resultado dos fluxos Ínânceiros pelo regime de caixa;

lll - as demonslraçõ€s contábêis compreenderáo, isolada e coniuntamênte, as transaçõês ê operaÉes de cada
órgão, fundo ou entidade da administraÉo direta, autarquica e fundacional, inclusive empresa estatal dependente;

lV - as receitas e despêsas previdênciárias sêrão apresentadas em demonstrativos financeiros e orçamentários
específicos;

V - as operações de crédito, as inscÍições em Restos a Pagar e as demais formas de financiamênto ou
assunção de compromissos.iunto a terceiros, devêrão ser escrituradas de modo â evidenciar o montantê e a variação
da dívida pública no período, detalhando, pelo menos, a natureza e o tipo de credor;

Vl - a demonstração das variaçôes patrimoniais dará destaque à origêm e ao destino dos recursos provenientes
da alienação de ativos.

§ 19 No caso das demonstrações conjuntas, excluir-se-ão as operações intragovêmamentais-

§ 20 A edição dê normas gerais para consolidação das contas públicas caberá ao órgão central de
contabilidade da União, enquanto não implantado o consêlho de que trata o art. 67.

§ 39 A Administração Pública manteÍá sislema de custos que permita a avaliaçáo e o aoompanhamento da
gestiio orçamentária, financeira e patrimonial.

AÍt. 51. O Podêr Exêcutivo da União promoverá, até o dia trinta dê junho, a consolidação, nacional e por esfera
de govemo, das contas dos entes da Fêdêração relaüvas ao exercício anterior, e a sua divulgação, inclusive por meio
eletrônico de acesso público.

§ 19 Os Estados e os Municípios encaminhaÍáo suas contas ao Podêr Execlitivo da Uniáo nos seguintes
prazos:

i
Wb'

§ 10 Os Estados e os Municípios encaminharão suas contas ao Poder Execuüvo da União até 30 de abril.

Gcdasag-dêCapcla-Leiçs!0plcrnealan'128, de2021) (Vigência)

httDsr^^,ww.Dlanalto-qovbr/ccivil o3/lêis/lcpllcp10l.htm 2229



2510412026,13i27 Lcp10'l

r€Íinaneiemente Ce pr izeCa da díviC+mebiliárh

_ § 20 O descumprimênto dos,prazos previstos nêstê artigo impedirá, até que a situação sêja regularizada, que o
toder o! órgão reÍerido no aÉ. 20 receba transferências vôluntàrias e conirate opêrações ãe cieoito, exceio as
destinadas ao pagamento da dívida mobiliária. (BCdaçao_dade_peta LercSEple!4eníar n:lz§._çI9]2oA1)
ruiscncia)

Seção lll

Do Rêlatório Resumido da Execução OÍçamêntária

_ _. ._ Art. 52. O rêlatório â que se refere o §.33ig .aILj!§5-§!ê..lQg!slitglçê9 abrangerá todos os Podêres e o Ministério
Público, será publicado até trinta dias após o encenamento de cada bimestre e co-mposto de:

I - balanço orçamentário, que especificaÉ, por categoriâ econômica, as:

â) rêceitas por fonte, inÍormando as rêâlizadas e a rêâlizar, bêm como a previsão atualizada;

b) despesas por grupo de natureza, discriminando a dotação para o exercício, a dêspesa liquidada e o saldo;

ll - dêmonstrativos da êxêcução das:

-a) rêceitas, por.categoÍia êconômica e fonte, especificando a previsão inicial, a previsão atualizada para o
exercício, a receita realizada no bimestre, â realizada no êxercício e a previsão a realizar;

b) despesas, por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, discriminando dotação inicial, dotação
para o exercício, despêsas êmpênhada e liquidada, no bimestre e no exercício;

c) despêsas, poÍ função e subfunção.

§ 1s Os valores referentes ao refinanciamênto da dívida mobiliária constarão destacadamente nas receitras de
opêraçõês de crédito e nas despêsas com amortizaÇão da dívida.

§ 2a O descumprimento do prazo previsto neste artigo sujêita o ente às sanções previstas no § 2a do aÉ. 51.

Art. 53. Acompanharão o Relatório Resumido dêmonstrativos relativos a:

| - apuração da receita conente líquide, na forma dêfinida no inciso lV do art. 29, sua evolução, assim como e
previsão de seu dêsêmpenho até o Íinal do exercício;

ll - receitas e despesas previdenciárias a que sê refere o inciso lV do art. 50;

lll - resultados nominal e primário;

lV - despesas com juros, na forma do inciso ll do art. 40;

V - Restos a Pagar, detalhando, por Poder ê órgão rêfêrido no art. 20, os valores inscritos, os pagamentos
realizados e o montante a pagar.

§ 19 O relatório rêferênte eo último bimestre do exercício será acompanhado também de demonstralivos:

| - do atêndimento do disposto no inciso lll do art. 167 da Constituição, conforme o § 3a do aÍt. 32;

ll - das projê@es atuariais dos regimes de previdência social, geral e prcpÍio dos servidores públicos;

lll - da vâriação patrimonial, evidênciando a ali€nação dê ativos ê a aplicação dos rêcürsos dela decorentes.

§ 29 Quando for o caso, serão apresentadas justificativas:

I - da limitação dê êmpenho;

ll - da ftustração de receitas, especificando as medidas de combate à sonegaçáo e à evasão fscal, adotadas e
a adotar, e as a@es de fiscal2agão e cobrança.
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Sêção lv

Do Relatório dê Gestão Fiscal

Art. 54. Ao final de cada quadrimestre sêÍá emitido pelos titulares dos Poderes e órgãos referidos no art. 20
Relatório de Gestão Fiscal, assinado pelo:

I - Chêfê do Podêr Executivo;

ll - Presidente e demais membros da Mesa Diretora ou órgão decisório equivelentê, conforme regimentos
intemos dos órgãos do Poder Legislativo;

lll - Presidente de Tribunal e demais membros de Conselho de Administração ou óÍgão decisório equivalente,
conforme regimentos intemos dos órgãos do Poder Judiciário;

lV - Chefe do Ministério Público, da União e dos Estados.

Parágrafo único. O relatório também será assinado pelâs autoridades rêsponsáveis pela administrâção
Íinanceira e pelo controle interno, bem como por outras definidas por ato próprio de cada Poder ou órgão referido no
aÍt. 20.

Art. 55. O relatório contêrá:

| - comparativo com os limites de que trata esta Lei Complementar, dos seguintes montantes:

a) despesa total com pêssoal, distinguindo a com inativos ê pênsionistas;

b) dívidas consolidada e mobiliária;

c) concessão de garantias;

d) operações de crédito, inclusive por antecipação de receita;

e) despesas de que trata o inciso ll do art.49;

ll - indicação das medidas coÍretivas adotadas ou a adotar, sê ultrapassado qualquer dos limites;

lll - demonstrativos, no último quadrimestre:

a) do montânt6 das disponibilidades de caixa em trinta e um de dezêmbro;

b) da inscriÉo em Restos a Pagar, das despesas:

1) liquidadas;

2) empênhadas e não liquidadas, inscritas por atenderem a uma das condições do inciso ll do art. 4í;

3) empenhadas e náo liquidadas, inscritas até o limite do saldo da disponibilidade de caixa;

4) não inscritas por falta de disponibilidade de caixa e cujos êmpenhos foÍam cancelados;

c) do cumprimento do disposto no inciso ll e na alÍnea Ô do inciso lV do art. 38'

s 1q O relatóÍio dos titulares dos órgãos mencionados nos incisos ll, lll e lV do art.54 conterá apenas as

informãçóes relativas à alínêa a do inciso l, e os documentos referidos nos incisos ll e lll.

s 29 O relatório sêrá publicado até trinta dias após o encerramento do período a que coríesponder, com amplo

acêsso ao público, inclusive por meio elêtrônico'

§3aOdescumprimêntodoprazoaqueserefereo§2asujeitaoenleàsançãoprevistano§20doart.51.

§ 49 Os relatórios reÍeridos nos arts. 52 e 54 deverão ser elaborados de forma padronizada, segundo modelos

que poderão ser atualizados pêlo conselho de que trata o art. 67.

Seção V

Das Prestações de Contas

ht&s://wwwplanalto.gov.briccivil 03,{eis/lcplcp101.htm 24t29



2510g12026,13127 Lcpí01

Art. 56. As contas prestadas pelos CheÍes do Poder Execuüvo incluirão, além das suas próprias, as dos
Presidentes dos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Chefe do MinistéÍio Público, rêfêridos no art. 20, as
quals recêberão parecêr prévio, separadamente, do respectivo Tribunal de Contas. ÍMde ADI 2324)

§ í9 As contas do Poder Judiciário serão apresentadas no âmbito

I - da União, pelos Presidentes do Suprêmo Tribunal Federal e dos Tribunais SupeÍiores, consolidando as dos
respêctivos t bunais;

ll - dos Estados, pêlos Presidentes dos Tribunais de JustiÇa, consolidando as dos demais tribunais.

§ 20 O parecer sobre es contas dos Tribunais de Contas soÉ proferído no prazo previsto no art. 5Z pela
comissão mista permanênte referida no § tq ao art. t00 Oa Con* ou equivalente das Casas Legislativas
estaduais e municipais. Aáde_ApL2!lZ4.I

§ 3a Será dada ampla divulgaÉo dos resultados da apreciação das contas, julgadas ou tomadas.

Art. 57- Os Tribunais dê Contas emitirão perecer prévio condusivo sobre as contas no prazo de sessenta dias
do recêbimento, sê outro não estiver estâbelecido nas constituiçõês êstaduais ou nas leis orgânicas municipeis.

_ § 19 No caso de MunicÍpios que não sejâm capitaís e que tênham menos de duzêntos mil habitantes o prazo
será de cento e oitenta dias.

§ 2a Os Tribunais de Contas não entrarão em rêcesso enquanto existirem contes de Poder, ou órgão rêferido no
art. 20, pendentes de parecêr prévio.

Art. 58. A prêstação dê contas evidenciaÉ o desempenho da aÍrecadação em relação à prêüsão, destacando
as providências adotadas no âmbito da Íiscalização das receitas e combate à sonegação, as ações de recupêração de
cÉditos nas instâncias administrativa ê judicial, bem como as demais medidas para incremênto dâs rêceitas tÍibutárias
e de contribuições.

Seção Vl

Da Fiscalização da Gestão Fiscal

i
@l?ê- {Vide ADI 2324)

Art. 59. O Poder Legislativo, diretamentê ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema de controle
intemo de Gada Poder e do Ministério Público fiscâlizarão o cumprimento desta Lei Complementar, consideradas as
normas de padronização metodológicâ editâdas pelo conselho dê que tÍata o art. 67, com ênfase no que se rêfêrê a:
Gcdêçae_dêdapÉla_l9ieample!0enlartr1lzg, de 2021 )

I - atingimênto das metâs estabelecidas na lei de diretrizes orçamêntárias;

ll - limitês e condiçôês paÍa realização de opeíações de crédito e inscrição em Restos a Pagar;

lll - medidas adotadas pera o retomo da despesa totãl com pessoal ao respectivo limite, nos termos dos arts. 22
e 23;

lV - providências tomadas, conforme o dispcçto no art. 31, para recondução dos montantês das dívidas
consolidada e mobiliária aos respectivos limÍtes;

V - destinação de recursos obtidos oom a alienação de ativos, tendo em üsta as restrições consütucionais e as
desta Lei Complementar;

Vl - cumprimento do limite de gastos totais dos legislativos municipais, quando houver

§ 1s Os Tribunais dê Contas alertarâo os Poderes ou órgãos referidos no art. 20 quando constatarem

| - a possibilidade de oconência das situações previstas no inciso ll do aÍ. 4a e no art. 9a;

ll - que o montantê da despesa total com pessoal ultrapassou g0% (noventa por cento) do limite;

lll - que os montantes das dívidas consolidâda e mobiliária, das operações de cÉdito ê da concessão de
garantia se encontram acima dê 90% (novêntia por cento) dos respectívos limites;
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lV - que os gastos com inativos e pensionistas se encontram âcima do limite definido em lei;

V - fatos que comprometam os custos ou os resultados dos programas ou indícios de irregularidades na gestão
orçamentária.

§ 2e Compete ainda aos Tribunais de Contas verificar os cálo.,los dos limites da despesa total com pessoal de
cada Poder e órgão reÍerido no art. 20.

§ 30 O Tribunal de Contas da Uniáo acompanhará o oumprimento do disposto nos §§ 20, 30 e 40 do art. 39.

CAPITULO X

DISPOSIÇÔES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 60. Lei estadual ou municipal poderá Íixar limites inferiorês àqueles prêvistos nêsta Lei Complementar para
as dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito e concêssão de garantias.

Art. 61. Os títulos da dÍvide públicâ, dêsdê que dêvidemente escriturados êm sistema centralizado de liquidação
ê custódia, podêrão ser oÍerêcidos em @uúo para garantiâ de empréstimos, ou em ôutras transações previstas em
lei, pelo seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

Art. 62. Os Municípios só contribuirão para o custeio de despesas de competência de outros êntes da
Federação se houvêr:

| - autoÍização na lei de diretÍizes orçamentárias e na lei orçamentária anual;

ll - convênio, acordo, ajuste ou congênere, conforme sua legislação.

Art. 63. É facultado aos Municípios com populaÉo inferior a cinqüenta mil habitantes optar por:

I - aplicar o disposto no ârt. 22 e no § 49 do art. 30 âo final do semestre;

ll - divulgar semestralmonle:

a) (vETADo)

b) o Relatório de Gestão Fiscal:

c) os demonstrativos de que trata o art. 53;

lll - elaborar o Anexo de Política Fiscal do pleno plurianual, o Anexo de Metas Fiscais e o Anexo de Riscos

Fiscais da lei de diretrizes orçamentárias ê o anexo de quê trata o inciso I do art. 5o a partir do quinlo exêrcício
seguinte ao da publicação desta Lêi Complementar.

§ 1s A divulgação dos relatórios e demonstrativos deverá ser realizada em até trinta dias após o encenamento
do semestre.

§ 20 Se ultrapassados os limites relativos à despesa total com pessoal ou à dívida consolidada, enquanto
perdurar esta situação, o Município Íicará sujeito aos mêsmos prazos dê veriÍicação e de retomo ao limite deÍinidos
para os dêmais êntês.

Art. 64- A União prestaÉ assistência técnica e moperação financêira aos Municípios para a modernização das
respecüvâs administra@es tributária, financeira, patrimonial e previdenciária, com vistas ao cumprimento das normas
desta Lei Complementâr.

§ 1c A assistência técnica consistirá no treinamento ê desenvolvimento de recursos humanos e na transfêrência
de tecnologia, bem como no apoio à divulgação dos instrumentos de que trata o art. 48 em mêio eletrônico dê amplo
acesso público.

§ 2e A cooperação financeira compreênderá a doação de bens e valores, o financiamento por intermédio das
instituiçõês financeiras fedêrais e o repasse dê rêcuÍsos oriundos de operações exlemas'

§ 3o A assistência técnica e a coopcÍação financeira a que se reÍere o caput poderáo ser prestadas paÍa a
modemização da gestão educâcional dos Estados e MunicÍpios. (lncluÍdo pe!aLq!-]0efoplcrncnbl.]1i2]2, de 2025)

Art. 65. Na oconência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, no caso da União, ou pelas

Assembléias Legislativas, na hipótese dos Estados e MunicÍpios, ênquanto perdurar a situação:
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| - serão suspensas a @ntagem dos prazos e as disposiçôes êstábelecidas nos arts. 23 ,31 e70;

ll ' serão dispensados o atingimênto dos resultados fiscais ê a limitação de empênho prevista no art. 99.

rma Ca
Censtituiçáe

§ 10 Na oconência de cãlamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, nos termos de decreto
legislativo, 9m parte ou na integralidade do terÍitório nacional e ênquanto [erdurar a situação, âlém do prêvisto nos
inciso I e ll do caput: (lncluído p€lg-te|lQe!0plctrCutê1.11:;!J3"_d9jCIZS)

| - seÉo dispensados os limites, condiçôes e demais restrições apliúveis à União, aos Estados, ao Distrito
Federal e aos Municípios, bêm como sua verificação, para: (lncluÍdo pelâ Lei Complementar no 173. de 2020)

a) contratação e aditamento dê operações de crédito; {lncluído psle-L9i.]Q9lQplCIECItaI r':_!Z3Je2O2O)

b) concessão de garantias; {lncluÍdo p_clatel1Gqlqolêmentar no 173. de 2020)

c) mntratação entre entes da Federação; e {lncluído pg!ê.tCi.]IelQplerne!taln:lz3J92920)

d) recebimento de transÍerências voluntárias; (lncluído pela Lei Complêmen

§ 2'O disposto nô § 1'deste artigo, observados os termos estabelecidos no decreto legislaüvo quê reconheceÍ
o êstado de calamidade públicâ: (lnelujdc p_cla_Lciesnoolementar no'173. de 2020)

ll - serão dispensados os limites ê afastadas as vedações ê sanções previstas e decorrentes dos arts. 35, 37 ê
42, bem como será dispensado o cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 80 desta Lei Complemêntar,
desde que os recursos anecadados se,am destinados ao combate à calamidade pública; Ílncluído p_c!ê_tg!
comple!oeile!-E:l-Z3Je282q)

lll - seÉo afastadas as condições e as vedações previstas nos arts. 14, í6 e 17 desta Lei Complementar, desde
que o incenüvo ou beneÍício e a criação ou o aumento da despesa sejam destinados ao combate à calamidadepública. (h§luida_rcIê lei.es!Êple!!e!!aI-d,l.7Íillez)ZS)

| - aplicar-se-á exclusivamente: {lncluído p_elgte|l0qmplCmCnlCru:l_Zi-dg )

a) às unidadês dâ Federação atingidas e localizadas no tenitódo em que for reconhecido o estado dê
calamidade pública pelo Gongresso Nacional e enquanto peÍdurar o referido estado de calamidade; íhclu Ído psle-Lci
C o m pl e me n1êLn1-LZ3*-dc-2 02Q)

b) aos atos de gestão orçamêntária e financeira necessários ao atendimento de despesas Íelacionadâs ao
cumprimento do dêcÍeto legislativo; (lncluído p-elAtei.lcQ!0plementar no 173. de 2020)

ll - não afasta as disposições relativas a transparência, controle e fiscalizagão.
Co m plc menlqla:_l_23-_d e2020 )

{lncluído pclllei

§ 30 No caso de aditamento de operações de crédito garantidas pela União com amparo no disposto no § 10

deste artigo, a garantia seÉ mantida, não sendo nêcessária a altêração dos contratos dê gamntia e de contragarantia
vigentes. {lncluÍdo p-q!a §§gqolementar no 173. de 2020)

Art. 65-4. Náo serão contabilizadas na meta de resultado primário, para eÍeito do disposto no art. 9p desta Lei
Complementar, as transÍerências federais aos demais entes da Federação, devidamêntê identificadas, para
enfrentiamento das consequências sociais e econômicas no selor cultural deconentes de calamidades públicas ou
pandemias, dêsde quê sejam autorizadas em acréscimo aos valores inicialmente previstos pelo Congresso Nacional na
lei orçamentária anual. Ílncluído @

Art. 66. Os prazos estabêlêcidos nos arts. 23,31 e 70 sêrão duplicados no caso de crescimênto rêal baixo ou
negativo do Produto lnterno Bruto (PlB) nacional, regional ou estadual por período igual ou superior a quatro
trimestres.

§ 1a Entende-se por baixo crescimento a taxa de variação real acumulada do Produto lntemo Bruto inferior a
'l% (um por cento), no período conêspondente aos quatro últimos trimestres.
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§ 29 A taxa de variagão será aquela apurada pela Fundação lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística ou
outro órgãe que lrier a substituí-la, adotada a mesma metodologia para apumçâo dos PIB nacional, estadual e
regional.

§ 30 Na hipótese do capuÍ, continuarão a ser adotadas as medidas previstas no art. 22.

§ 4s Na hipótese de se veriftcarem mudangas drásticas na condução das políticas monetária e cambial,
reconhecidas pelo Sênado Federal, o prazo rêfeÍido no capuÍ do art. 31 poderá ser ampliado em até quatro
quadrimestres.

- . Art- 67. O acompanhamento e a avaliação, de forma permanentê, da política e da operacionalidade da gestão
fiscal serão realizados por conseÍho de gest2io Íiscal, constituído por representantes de todo's os Poderes e esÍe-ras de
Governo, do Ministério Públim e de entidadês técnicas representativas da sociedade, üsando a:

I - harmonização e coordenação êntre os entes da Federação;

ll - disseminação de pÉticas que resultêm em maior eficiência na alocação ê exêcução do gasto público, na
anecâdâção de receitas, no côntrole do endividamento ê ne transparência da gest€io fiscal;

lll - adoção de normas de consolidagão das contias públicas, padronização das presta@es de contas e dos
rêlatólios e demonstrativos de gestáo fiscal de quê trata esta Lei Complementar, normas e padÍÕes mais simples para
os pequenos Municípios, bem como outros, necessários ao controlê social;

lV - divulgação de análises, eíudos e diagnósticos.

§ la O conselho a quê se refere o capuÍ insütuirá formas do premiação e rêconhecimento público aos ütulares
de Poder que alcançarem rêsultiados meritórios êm suas políticas de desênvolvimênto social, conjugados com a
pÉtica de uma gestão fiscal pautada pelas normas desta Lei Complementar.

§ 2s Lei disporá sobre a composição e a forma de funcionamento do conselho.

ArL 68. Na forma do art. 250 da Constituição, é criado o Fundo do Regime Geral de Previdência Social,
vinculado ao Ministério da Previdência e Assistência Social, com a finalidade de prover recursos para o pagamento
dos benefícios do regime geral da previdência social.

§ 1a O Fundo será mnstituÍdo de:

I - bens móveis e imóveis, valores e rendas do lnsütuto Nacional do Seguro Social não utilizados na
opêracionalização deste;

ll - bens e direitos que, a qualquer título, lhe seiam adjudicados ou que lhe viêrêm a sêr vinculados por força de
lei;

lll - receita das contribuições sociais para a seguÍidade sociâ|, previstas na alínea a do inciso I e no insisqlllg
art. 195 da Constituicáo;

lV - produto da liquidação de bens e ativos de pessoa física ou jurídica êm débito com a Previdência Social;

V - rêsultado da aplicação Íinanceira de seus ativos;

Vl - recursos provenientes do orçamênto da União.

§ 29 O Fundo será gerido pelo lnstituto Nacional do Seguro Social, na forma da lei-

Art. 69. O ente da Federação quê manüver ou vier a instifuir regime próprio de previdência social para seus
servidores conferir-lhe-á caÍáter contributivo e o organizaÉ com base êm normas de contabilidade e atuária que
preservem seu equilíbrio Íinanceiro e atuarial.

Art. 70. O Podêr ou órgão referido no art. 20 cuja despêsa total com pessoal no exercício anterior ao da
publicação desta Lei Complêmentar êstiver acima dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 dêverá ênquadrar-se no
respectivo limite êm até dois exercícios, eliminando o excesso, gradualmente, à âzâo de, pêlo menos, 50o/o â.â.
(cinqüenta por cênto âo ano), mêdiante a adoÉo, entre outrâs, das mêdidas previstes nos arts. 22 e 23.

Parágrafo único. A inobservância do disposto no caput, no prazo frxado, sujeita o ente às sanções previstas no §
30 do art- 23.
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Art.71. Ressalvada a hipótese do inciso X do art. 37 da Constituicão, até o término do terceiro exêrcício
fin-âncêiroseguinteàentradaem,igo'o".@iotácompêssoaldo§PqdereseóÍgãqs
referidos no art. 20 não ultrapassará, em percentual da rêcêita corrente lÍquida, e despesa verificada no exercício
imêdiatâmênte anterior, acrescida de até 10olo (dez por cento), se êste for inferior ao limite definido na Íorma do art. 20.

Art. 72. A despesa com serviÇos de tercêiros dos Poderes e órgãos refu dos no art. 20 não poderá excêder, em
percêntual da receita coríente líquida, a do exêrcÍcio antêrÍor à êntrada em vigor desta Lêi ComplementaÍ, até o
término do terceiro exercício seguinte.

Art. 73. As infrações dos dispositivos desta Lei Complementar serão punidas segundo o Dqcreto-Lei nq 2.949.
de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); a Lei na 1.079, de 10 de abril de 1950; o Decrelo-Lei nq 201, de 2Z de
feveteiro de 1967; a Lei ng 8.429, de 2 de junho de 'Í992; e demais normas da legislaÉo pertinenle.

AÉ. 73-4. Qualquer cidadão, paÉido político, associação ou sindicato é parte legítima para denunciar ao
respectivo Tribunal de Contas e ao órgão competente do Ministério Público o descumprimento das prescrições
estabelecidas nesta Lei Complementar. (lncluído pg!g_§i..1Qggple!0Cn1al n:l_31-,_d92009.

Art. 73-8. Ficam estabelecidôs os seguintes prazos parâ o cumprimento das determinaçõês dispostâs nos incisos
Il e lll do parágrafo único do art.48 ê do art.48-A: ílncluído pe!ê_tei".Çp!!plC!0entAl no '[gL, de 2009).

l- 1 (um) ano para a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios com mais de 100.000 (cem mil)
habiiantêsi Ílncluídop_qlatellcomplenenlarr':l_31,de2009L

ll - 2 (dois) anos para os Municípios que tenham êntre 50.000 (cinquênta mil) e 't00.000 (cem mil)
habitantês; (lnçluído pela_tel:emplementau" L11_-de2Qogt

lll - 4 (quatro) anos para os Municípios que tenham até 50.000 (cinquenta mil) habitantes.
p-elê lci§a!0ple!ÊEdêit0:l_gL, de 2009L

(lncluído

Parágrafo único. Os prazos estabelecidos neste artigo sêrão contados a partir da data de publicação da lei
complementar que introduziu os dispositivos referidos no caput deste artigo. ilncluÍdo pg8_!91
Complemeder_n1l_31, de 2009).

AÍt. 73-C. O não âtêndimento, até o encerrâmenlo dos prazos previstos no art. 73-8, das dêtêrminações contidâs

nos incisos ll e lll do parágrafo único do art. 48 e no art. 48-A sujêita o entê à sanção prevista no inciso I do § 3: do art.
23. {incirído p_s!4!s! Compjementar n" '!!1, de 2009).

Art. 74. Esta Lei Complementar entra êm vigor na dâta da sua publicação.

Art.75. Revoqa-se a Lei Compl93q941g3l91i, de 31 de maio de 1999.

Brasília, 4 de maio de 2000; 179o da lndependência e 1'l2q da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Maúus Tavares

Este texto não subslitui o publicada no DOU de 5.5.2000
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